Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lod.  Crâl   TAVEIRA  Ud..  -  Hu.  7  d«  Setembro,  217  -  Kio 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CKIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 


I  EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  I 
(    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 


COMISSÃO  EXECUTIVA 


Presidente  :  —  Gileno  Dé  Carli.  Delegado  do  Ministério 

—  Alvaro  Simões  Lopes.  Delegado  do  Ministério  da  Fa2enda  : 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  :  —  José  de  Castro  Azevedo. 
:  —  José  Acioly  de  Sá. 

—  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
:  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

—  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 

SUPLENHES 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias  Rollemberg.  ' 

Representante  dos  banguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 


Delegado  do  Banco  do  Brasil 
da  Agricultura  —  Vice-Presidente  : 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale. 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho 

Representantes  dos  usineiros  : 
e  Gil  Aíctódio  Maranhão. 

Representante  dos  banguezeiros 

Representantes  dos  fornecedores  : 
Crisóstomo  de  Oliveira. 


PRESIDÊNCIA    23-624.; 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

C0MISS.40  EXECUTIVA   23-4385 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística    e   Cadastro  43-6343 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43.4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO   DE   ASSISTÊNCIA   A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro  ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico    23-6192 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO  DE  CONTRÔLE  E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral   ....  43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Controle  Geral   .'  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral  . .  23-3894 

Subprocurador    23-6161 

Serviço  Contencioso    23-6161 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  23-6161 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções.  Administrativas    23-0796 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca    43.9717 

Secção  de  Publicidade    23-6252 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    43-6343 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 

Superintendente    43.9717 

SERVIÇO  DE  AI.COOL 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas    43.5079 

Lfsinas  Nacionais    43-4830 
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Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N»  7.626,  EM  17-10-1934,  NO  3?  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  B 

DOCUMENTOS) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  ■  9'  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM  DE  MELO 

Assinatura  anual   {  ^^^^  °  ^^^«^^  '  • '  •  Cr$  40,00 

i  Para  o  Exterior  . .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado   Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

1/2  página    Cr$  600,00 

14  de  página   Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3?  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr   Cr$  1.500,00 

»        »       —  2  côres  Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Vende-se  igualmente  o  número  especial  com  o  índice  Remissivo,  do 
V  ao  13'  volumes.  Preço  Cr$  10,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9'  andar  - 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1'  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  -  Pernambuco 
ilEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  l'échange.  Si  richiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austausch. 

Intershangho  dezirata 
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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


O  Plano  do  Álcool  na  safra  de  1953/54, 
cuja  íntegra  divulgamos  na  presente  edição 
d(^  «Brasil  Açucareiro»,  deixa  claro  o  inte- 
resse da  autarquia  alcooleira  pelo  aumento 
(la  produção  de  álcool  no  país.  Além  de  as- 
segurar a  paridade  do  preço  do  álcool  dire- 
to  com  o  preço  do  açúcar,  o  plano  define 
tôda  uma  série  de  providências  cuja  aplica- 
ção permitirá  elevar,  de  maneira  substan- 
cial, o  volume  do  álcool  fabricado  nas  diver- 
sas regiões  produtoras.  Entre  outras  quere- 
mos destacar  aqui  a  utilização  do  parque  al- 
cooleiro  nacional  no  aproveitamento  dos 
excessos  existentes  de  matéria  prima  e  o  fi- 
nanciamento para  a  montagem  e  reequipa- 
mento  de  destilarias  de  álcool  anidro. 

O  I.A.A.  promoverá  igualmente,  ten- 
do em  vista  o  aumento  da  produção,  o  for- 
necimento de  desidratantes  às  destilarias,  o 
escoamento  de  todo  o  álcool  anidro  fabri- 
cíhIo  nas  regiões  em  que  possa  destiná-lo  as 
misturas  carburantes  e  o  financiamento  para 
a  instalação  de  tanques  de  estocagem  de  me- 
laços e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de  equi- 
pamentos necessários  ao  respectivo  trans- 
porte.  Visando,  porém,  assegurar  o  pleno 
aproveitamento    das    instalações  próprias 
para  álcool  anidro  a  Resolução  da  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.  determina  que  aquelas 
destilarias  que  possuam  tais  instalações  para 
a  produção  de  álcool  anidro  não  poderão  pro- 
duzir álcool  hidratado.   Outra  medida  com 
o  mesmo  objetivo  determina  que  a  produ- 
ção de  álcool  das  destilarias  não  poderá  ser 
inferior,  na  presente  safra,  à  sua  lotação  em 
150  dias  de  trabalho  efetivo,  considerada 
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para  êsse  efeito  a  capacidade  de  produção 
diária  apurada  pelo  Serviço  Técnico  Indus- 
trial da  Divisão  de  Assistência  à  Produção. 

O  Plano  do  Álcool  estabelece,  a  seguir, 
normas  sôbre  os  preços  do  produto,  o  fun- 
cionamento da  Caixa  do  Álcool  e  do  Fundo 
do  Álcool  Anidro,  as  bonificações  e  as  Des- 
tilarias Centrais  do  Instituto.  Numa  outra 
Resolução,  do  mesmo  dia  25  de  junho  de 
1953,  a  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  apro- 
vou o  plano  de  contròle  c  distribuição  do 
álcool  industrial  na  safra  de  1953/54  para 
assegurar  a  normalidade  do  respectivo  mer- 
cado e  evitar  manobras  de  especulação  ca- 
pazes de  comprometer  a  regularidade  do 
abastecimento.  É  digno  de  menção  o  dispo- 
sitivo relacionado  com  a  exportação  de  ál- 
cool hidratado  para  o  exterior,  que  só  será 
permitida  pelo  I.A.A.  em  função  da  situa- 
ção interna  do  mercado  e  dos  interêsses  da 
produção.  Estabelece,  igualmente,  a  Resolu- 
ção o  Fundo  do  Álcool  Industrial  tendo  co- 
mo finalidade  o  amparo  à  produção  do  ar- 
tigo  inclusive   mediante    o  financiamento 
para  montagem  de  destilarias  de  álcool  hi- 
dratado. Caso  haja  saldo  no  Fundo  do  Ál- 
cool Industrial,  ao  terminar  a  safra,  será  a 
importância  remanescente  dividida  em  três 
partes:  a  primeira  para  estudos,  planejamen- 
tos e  industrialização  do  álcool  como  maté- 
ria prima  básica,  a  segunda  para  o  fundo  as- 
sistencial aos  trabalhadores  rurais  da  lavou- 
ra canavieira  e  a  terceira  para  concessão  aos 
produtores  de  uma  bonificação  aos  produto- 
res de  álcool  destinados  a  fins  industriais. 
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DIVERSAS  NOTAS 


O  I  A  A  E  O  PROGRAMA  AMPLIADO 
DE  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  DA  O  N  U. 

Kin  ofício  (Ic  11  <lc  fevereiro  deste  ano, 
o  Ministro  das  Relações  Exteriores  dirigiu-sc 
ao  Presidente  do  Instituto  no  sentido  de  ob- 
ter a  sua  colaboração  para  a  contribui(,ão  do 
Brasil,  eni  lí)53,  ao  Programa  Ampliado  de 
Assistência  Técnicíi  das  Nações  Unidas,  se- 
gundo o  qual  cinquenta  paises  se  comprome- 
tem a  ajudar-se  mutuamente,  mobilizando 
recursos  em  dinheiro,  material  e  pessoal,  cm 
benefício  dó  progresso  económico  e  do  bem- 
e^■lar  social  das  regiões  j)ouco  desenvolvidas, 
por  meio  de  !)olsas  de  estudos  e  estágios  de 
()bserva(,'ão  oferecidos  a  candidatos  selecio- 
nados  pela  O.N.U. 

Respondendo  a  êste  oficio,  o  Presidente 
df'  Instituto  recordou  que  o  I.A.A.  já  tivera 
oportunida<le  de  receber  os  benefícios  da- 
quele programa,  de  vez  que  um  seu  funcio- 
nário fora  distinguido  com  uma  bolsa,  além 
do  que  outros  estiveram  matriculados  na 
Hscola  de  Administra(;ão  Pública,  tendo  ain- 
da a  autarquia  se  feito  representar  no  Se- 
minário Latino-Americano  de  Bem-Kstar 
Social.  Compreendendo  o  critério  da  reci- 
procidade, o  I.A.A.,  para  os  efeitos  contá- 
veis da  Organização  das  Nações  Unidas,  esti- 
ma cada  uma  das  bolsas  em  US$  ÕOO.OO,  à 
l)ase  do  dólar  oficial. 

Sôbrc  o  assunto,  o  Presidente  do  Insti- 
tuto fêz  inua  exposição  à  Comissão  Hxecuti- 
va  na  sessão  de  1'  de  julho  próximo  passa- 
do, tendo  a  Comissão  resolvido  conceder  cin- 
co bolsas  de  estágios,  à  razão  de  quinhentos 
dólares  cada  uma,  na  base  do  câmbio  oficial. 


INSTITUTO  TECNOLÓGICO  DO  RIO 
GRANDE  DO  SUL 

O  Instituto  Tecnológico  do  Rio  Gnuide 
«lo  Sul,  cm  carta  de  2.3  de  março  último,  pro- 
pôs um  convénio  de  assistência  técnica  aos 
.serviços  do  I.A.A.  naíjuele  Kstado,  encarre- 
gando-se  de  proceder  a  análise  de  águas,  de 
aguardente  e  de  álcool,  aferições  de  balanças, 
taixjues  e  vasilhame,  em  geral,  e  assistência 
à  indústria  da  cana  de  açúcar,  .sempre  que 


requisitada  pelo  I.A.A.  O  convénio  teria 
a  vigência  até  31  de  dezembro  de  1953,  po- 
dendo ser  renovado  anualmente. 

O  Serviço  Técnico  Industrial,  em  4  de 
maio,  comunicou  à  Divisão  de  Controle  e 
Finanças  que  o  chefe  do  gabinete  da  Presi- 
dência já  oficiara  ao  Instituto  Tecnológico 
do  Rio  Grande  do  Sul  aceitando  as  condições 
do  acordo.  A  D.C.F.,  dirigindo-se  ao  Presi- 
dente do  I.A.  A.,  pediu  que,  em  face  da  apro- 
vação do  convénio,  na  base  de  Cr$  50.000,00 
por  ano,  fôsse  o  assimto  encaminhado  à  Co- 
missão Executiva  para  ratificação  do  ato. 

O  sr.  Castro  Azevedo  relatou  a  matéria 
perante  a  Comissão  Executiva,  que  aprovou 
o  convénio  na  sessão  de  1'  de  jidho. 


UTILIZAÇÃO  DE  QUOTA 

Os  proprietários  <las  usinas  Terra  Nova 
e  Triunfo,  sitas  em  Alagoas,  solicitaram  ao 
I.A.A.  autorização  para  o  aproveitamento 
da  quota  de  produção  da  primeira  pela  se- 
gumla  na  safra  53/54. 

O  pedido,  examinado  pelos  órgãos  téc- 
nicos desta  autarquia,  foi  julgado  pela  Co- 
missão Executiva,  sendo  aprovado  o  pare- 
cer favorável  do  sr.  João  Soares  Palmeira, 
que  assim  conclui: 

«Isto  posto,  parece-nos  que  não  há  impe- 
dimento de  que  seja  atendido  o  pleito,  desde 
que  sejam  observadas  as  conclusões  do  pare- 
cer da  D.A.P.  no  sentido  da  «preservação 
dos  direitos  dos  fornecedores  que  venham 
a  .ser  constituídos  no  SC  37.191/52,  relati- 
vo à  execução  da  Resolução  501/51,  bem 
como  aos  mesmos  seja  assegurado  o  preço 
da  cana  estabeleçido  para  os  fornecimentos 
efetuados  à  Usina  Triunfo,  cujas  bases  para 
pagamento  devem  corresponder  a  46,50, 
44,12.5  e  41,75  quilos,  para  as  canas  respec- 
tivamente de  alto,  médio  e  baixo  teor». 


LEGISLAÇÃO  CANAVIEIRA 

O  sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  em 
ofício  de  8  <ie  jan.eiro  de  1953,  se  dirigiu  ao 
Presidente  <lo  Ànstituto  tratando  da  publi- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,    1953   —   Pág.  i 


cação  de  um  novo  livro  sòl)rc  a  Legislação 
Açucareira  e  Alcooleira,  cujos  originais  já  se 
encontravam  reunidos  cronologicamente, 
com  as  anotações  respectivas. 

Ao  índice  do  novo  trabalho,  denomina- 
do «Legislação  Cana  vieira»,  anexou  o  autor 
o  orçamento  para  a  impressão.  Encaminlia- 
do  em  13  de  junho  o  expediente  ao  sr.  C^astro 
Azevedo,  emitiu  este  parecer,  em  8  de  ju- 
lho, perante  a  Comissão  Executiva,  o])scr- 
vando  tratar-se  a  nova  obra  de  uma  conti- 
nuação da  «Coletânea  da  Legislação  Fe- 
dtral»,  livro  que  prestou  assinalados  servi- 
ços a  todos  que  precisavam  conhecer  ou  con- 
sultar a  nossa  legislação  específica. 

Submetida  a  matéria  à  votação,  apro- 
vou a  Comissão  Executiva  o  parecer  do  sr. 
Castro  Azevedo  e  a  respectiva  Minuta  de 
Resolução  de  abertura  do  crédito  para  aten- 
der ao  pagamento  das  despesas  com  a  publi- 
cação do  trabalho  do  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso, 


DOAÇÃO  DE  AÇÚCAR  ÀS  MISSÕES 
SALESIANAS  DO  AMAZONAS 

O  Diretor  das  Missões  Salesianas  do 
Amazonas,  o  Bispo  D.  Pedro  Massa,  solici- 
tou do  Instituto  um  donativo  em  açúcar, 
I)ara  auxiliar  as  obras  sociais  que  mantêm 
aquelas  Missões  no  Alto  Amazonas. 

Sôbre  o  assunto,  o  Diretor  da  Divisão 
Administrativa  propôs  ao  Presidente  do  I. 
A.  A.  que  havendo,  ainda,  saldo  de  440  sa- 
cos de  açúcar  do  lote  destinado  às  vítimas 
das  sêcas,  em  Pernambuco,  fossem  destaca- 
dos dêste  saldo  50  sacos  para  as  missões  do 
Amazonas. 

Debatido  o  assunto  na  sessão  de  8  de 
julho  da  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  sr.  Alvaro  Simões  Lopes, 
foi  aprovada  a  proposta  do  Diretor  da  Di- 
visão Administrativa. 


USINAS  NÃO  INSCRITAS 

No  processo  de  interesse  de  José  Pedro 
da  Mota  Filho,  proprietário  da  Fazenda  N. 
S.  do  Carmo,  em  Catanduvas,  S.  Paulo,  onde 
solicitava  licença  para  funcionar,  a  título  pre- 
cário, na  safra  53/54,  a  Comissão  Executiva, 


depois  de  amplos  debates,  icsolveu  tomar  a 
seguinte  deliberação  em  relação  a  usinas  não 
iiiscritas:  Apreender  o  açúcar  e  compensar 

parcialmente  o  produto,  na  base  de   

Críp  120,00,  para  atender  ao  custo  da  i)ro- 
dução.  As  usinas  não  inscritas  legalmente  só 
poderão  fabricar  açúcar  demerara,  e  parti- 
ciparão do  lole  inicial  de  500.000  sacos  de 
açúcar  para  exportação  pelo  pòrto  de  San- 
tos. Apuradas  as  contas  finais  da  exporta- 
ção, o  I.A.A.  decidirá  sôbre  a  complemen- 
tação do  preço  para  o  i)rodutor,  não  po- 
dendo obter  preço  de  liquidação,  na  expor- 
tação, superior  ao  do  açúcar  extra-limite, 
não  podendo,  também,  gozar  dos  benefícios 
do  Fundo  de  Compensação. 


ASSOCIAÇÃO    DOS    GEÓGRAFOS  BRA- 
SILEIROS 

Na  sessão  de  8  de  julho,  a  Comissão 
Executiva  aprovou  a  concessão  do  auxílio 
de  Críjí  50.000,00  em  favor  da  Associação 
dos  Geógrafos  Brasileiros,  como  contribui- 
ção do  LA. A.  para  pesquisas,  levantamen- 
tos e  estudos  geo-econômicos  do  município 
açucareiro  de  Leverger,  no  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Aquela  ■  Associação,  sediada  em  São 
Paulo,  promove  pesquisas  sôbre  terreno, 
com  a  participação  de  geógrafos  brasileiros 
e  estrangeiros,  reunindo  êstcs  trabalhos  em 
relatórios  publicados  pela  própria  entidade. 
Na  sua  assembleia  de  1053,  em  Cuiabá,  estu- 
daria algumas  áreas  de  interesse  económico, 
inclusive  a  de  Leverger,  a  trinta  e  cinco  qui- 
lómetros daquela  Capital. 

Sôbre  o  assunto  emitiu  parecer  o  sr.  Gil 
Maranhão,  declaran<lo  (jue  a  organização  c  as 
atividades  da  Associação  dos  Geógrafos  Bra- 
sileiros são  reconhecidamente  idóneas  e  me- 
ritórias, só  havendo  motivos  para  esta  au- 
tarquia regozijar-se  pela  escolha  de  uma 
área  açucareira  para  canq)o  de  suas  ativida- 
des no  cmso  da  reunião  do  corrente  ano. 

Acontece  que  a  aludida  área  é  justa- 
mente aquela  do  i)aís  onde  a  atividade  açu- 
careira se  vem  realizando  em  condições  as 
mais  precárias,  tendo  sido  objeto  de  reno- 
vadas atenções  do  Instituto,  sem  que  se  ha- 
jam esgotados  os  estudos  necessários  ao  seu 
perfeito  conhecimento,  como  preliminar  das 
soluções  a  serem  recomendadas. 
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Desses  estudos  nenhum  terá  maior  im- 
portância do  que  os  de  natureza  geográfica 
a  que  se  propõe  a  aludida  instituição. 

Nessas  condições,  acho  que  o  Instituto 
deveria  jjrestar  o  apoio  solicitado  à  reunião 
do  corrente  ano  da  Associação  dos  Geógrafos 
Brasileiros,  designando  um  dos  seus  funcio- 
iiários  mais  capacitados  a  acompanhar  seus 
trabalhos,  o  que  era  atribuição  do  Presiden- 
te, e  concedendo-lhe  o  auxilio  de   

Cr$  50.(KK),00  para  pesquisas,  levantamen- 
tos e  estudos  geo-econômicos  do  Município 
açucareiro  de  I^everger,  no  Estado  de  Mato 
Grosso. 

O  Presidente  do  Instituto  designou  o  sr. 
Mário  Lacerda  de  Melo,  funcionário  do  I. 
A.  A.  no  Recife,  para  acompanhar  os  tra- 
balhos da  Associação  dos  Geógrafos  Brasi- 
leiros. 


BONIFICAÇÃO   SôBRE  ÁLCOOL 

Tendo  em  vista  o  parecer  favorável  do 
sr.  Moacir  Soares  Pereira,  a  Comissão  Exe- 
cutiva, em  sessão  de  16  de  julho  próximo 
passado,  aprovou  a  proposta  do  Serviço  do 
Álcool,  referente  ao  pagamento  de  bonifica- 
ções sobre  álcool  resultante  de  melaço  e  méis 
ricos,  fornecidos  à  Destilaria  Central  do  Es- 
tado do  Rio  na  safra  52/53. 

O  montante  dessas  bonificações  se  ele- 
va a  Cr^  11.127.944,80. 


USINA  CENTRAL  SUL-GOUNA 

Em  sessão  de  22  de  julho  último,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  o  seguinte  pare- 
cer do  sr.  José  Acióli  de  Sá: 

«Conforme  acabamos  de  expor  através 
dos  bem  elaborados  pareceres  da  D.E.P.  c 
da  D.J.,  vê-se  que  a  situação  criada  pela  in- 
t(  rvenção  na  Csina  Central  Sul-Goiana  pre- 
cisa .ser  solucionada,  de  forma  a  que  se  evite 
a  ruína  de  uma  unidade  produtora  tão  ne- 
cessária à  zona  em  que  se  acha  situada. 

E  essa  solução,  parece-nos,  só  pode  mes- 
mo ser  a  indica<Ía:  a  cessação  da  intervenção 
e  o  financiamento  de  Cr!?  ,'i.()(M).()00,(K)  para 
o  devido  equipamento  da  usina,  tornando-a 


com  capacidade  de  produzii-  economicamen- 
te, de  subsistir  como  unidade  produtora. 

As  condições  para  o  financiamento  de- 
vem  ser  as  indicadas  no  parecer  do  Dr.  Pro- 
curador Geral,  substituto,  incluindo-se,  ain- 
da, no  contrato,  o  direito  do  I.A.A.  fiscali- 
zar, de  modo  direto,  o  emprego  das  verbas 
concedidas. 

Deverá,  também,  o  financiamento  ficar 
condicionado  à  ratificação  do  pedido  pela 
Assembléia  Geral  da  Sociedade  anónima,  pro. 
prietária  da  usina,  e  da  aceitação  pela  mes- 
ma das  condições  estipuladas  pelo  I.A.A. 

Aprovado  o  esquema,  será  então  o  pro- 
cesso submetido  à  sessão  contenciosa  da  Co- 
missão Executiva  convocada  para  o  levan- 
tamento da  intervenção». 


AUMENTO  DOS  FRETES  EM  CABO- 
TAGEM 

«Na  qualidade  de  representante  dêsse 
Instituto  junto  à  Comissão  Federal  de  Abas- 
tecimento e  Preços  —  CGF  AP  —  levo  ao 
conhecimento  de  V.  Excia.  que  na  reunião 
extraordinária  realizada  ontem  à  noite,  fo- 
ram elevados  em  25%  os  fretes  de  carga  em 
cabotagem  nos  diversos  portos  brasileiros, 
inclusive  nas  embai-cações  que  trafegam  den- 
tro da  baía  de  Guanabara.  Além  da  adver- 
tência apresentada  pelo  representante  do 
Instituto  Nacional  do  Sal,  no  que  se  refere 
aos  efeitos  de  semelhante  aumento  sobre  os 
preços  CIF  de  todos  os  produtos  c  merca- 
dorias, e  ao  qual  emprestei  formal  solida- 
riedade, ponderei  ainda  aos  companheiros  do 
plenário  a  conveniência  de  ser  extinta,  ou  an- 
tes de  retornar  ao  primitivo  nrvel,  a  taxa 
liberada  de  4%,  que  corresponde  à  franquia 
de  quebras  e  derrames,  que  evidenciei  ser 
uma  providencia  adotada  durante  a  guerra 
e  que  agora  somente  poderia  constituir  uma 
t(>lerância  criminosa,  por  parte  das  autori- 
daíles  que  a  permitiram». 

A  taxa  liberada  de  4%,  a  que  se  refere 
a  carta  em  apreço,  corresponde  às  faltas,  por 
qualquer  motivo,  verificadas  ao  chegar  a 
mercadoria  ao  destino,  sem  destino  à  recla- 
mação por  parte  do  destinatário.  A  taxa  de 
tolerância  anterior  era  a  de  1%. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,   1953  —  Pág.  ú 


Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  ■  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 

USINAS  DE 

AÇÚCAR. 
R  EFIN  ARI  A  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -efeito 
400  m2  .  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17'  and.  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUÀ  VELHA,  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


\ 

'  Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 

Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
alas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


43'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  1' 
DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gilcno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade,  Gil 
M.uanhão,  Moacir  S.  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo 
Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Roosevelt  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Compareceu,  também,  para  relatar  processo,  o 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  com  uma 
ifilerrupção,  durante  a  qual  assumiu  a  Presidência  o 
Sr  Alvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  inserir 
na  ata  uma  retif icação  do  Sr.  Válter  de  Andrade,  re- 
ferente ao  debate  sòbre  o  Plano  do  Álcool. 

AcJn/inislração  > —  Aprova-se  um  pedido  de  di- 
ligencia do  Sr.  Castro  Azevedo  no  processo  em  que  o 
geientc  da  D.C.P.V.  solicita  suplementação  de 
verbas. . 

Álcool  —  Resolve-se  conceder  à  Usina  Pumatí 
o  financiamento  de  500  mil  cruzeiros  por  conta  de 
álcool  anidro  da  safra  53/54. 

—  Concede-se  um  empréstimo  de  800  mil  cru- 
zeiros à  Usina  Pumatí  com  vencimento  para  15  de 
setembro. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificações sòbre  álcool  da  safra  52/53  às  usinas  de 
Alagoas. 

Financiatnetilns  —  Ratifica-sc,  de  acordo  com 
os  pareceres,  o  empréstimo  concedido  à  Cia.  Indus- 
tiial  de  Álcool  no  valor  de  Cr$  3.700.000,00  para 
aquisição  dc  vagõcs-tanqucs  c  um  reservatório  para 
álfonl. 


—  Aprova-se  o  plano  apresentado  pela  Procura^ 
dória  Regional  de  Sergipe  para  liquidação  dos  débi- 
tos dos  fornecedores. 

—  De  acordo  com  o  parecer  da  D.C.F.,  man- 
d..-se  reduzir  de  10  para  5  cruzeiros  por  saco  a 
quota  de  remissão  do  empréstimo  concedido  à  Usma 
Cucaú. 

Jtilgamenio  de  processo  ■ —  Aprova-se  o  parecer 
d?.  D.A.P.  no  processo  de  interesse  de  Benedito 
Manhães  Barrete. 

— •  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Roosevelt 
C.  de  Oliveira,  é  indeferido  o  requerimento  da  Cia. 
Melhoramentos  Urbanos  e  Rurais,  de  São  Paulo. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
d>.'  interesse  da  Usina  Andradina. 


44í  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  6 
DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira),  José  Au- 
gusto Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 

Convocado,  compareceu,  ainda,  o  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  para  tomar  parte  no  debate  e  na 
votação  das  medidas,  destinadas  a  assegurar  a  exe- 
quibilidade da  Resolução  n°  810/52. 

Nesta  sessão,  foi  discutida  a  proposta  dos  Es- 
tados produtores,  no  sentido  de  assegurar  a  exequi- 
bilidade das  medidas  previstas  na  Resolução  810/52. 


45'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  8 
DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo.  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr. 
Pi.ulo  Raposo),  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do 
S:-.  Alfredo  Maia),  José  Vieira  de  Melo  (Suplente 
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àn  Sr.  "Roosevelt  de  Oliveira),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldovran- 
di),  João  Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Aprova-se  a  concessão  de  um 
abono  ao  pessoal  do  I.A  A.,  nas  condições  dos  anos 
anteriores. 

— •  Resolve-se  conceder  uma  gratificação  pro- 
labore  de  Cr$  800,00  mensais  ao  funcionário  encar- 
regado dos  serviços  dc  SECRR A  na  D .  C .  F. 

Auxílios  e  donativos  I —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  abre  o  crédito  de  Cr|  1 . 500 . 000,00 
para  aquisição  de  açúcar  destinado  aos  flagelados  da 
seca . 

Açúcar  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  re- 
lacionada com  o  acordo  firmado  entre  o  I.A. A.  e 
or  produtores  para  execução  da  Resolução  810/53. 

Álcool  e  aguardente ; —  São  concedidos  os  adian- 
tamentos de  Cr$  500.000,00  e  Cr$  200.000,00,  res- 
pectivamente, às  usinas  Pontal  e  Santa  Isabel  por 
conta  de  álcool  anidro  a  entregar. 

—  E  também  concedido  um  adiantamento  de 
Cr$  500.000,00  à  Usina  Santa  Adelaide  por  conta 
Á:'  álcool  anidro  a  entregar. 

— Aprova-se  a  despesa  de  Cr$  20.000  com 
as  obras  de  adaptação  dos  armazéns  do  entreposto  de 
agi' ardente  em  Nazaré  da  Mata. 

—  Aprova-se  o  aluguel  de  máquinas  da  I.B.M. 
para  o  Serviço  de  Aguardente. 

—  Ratifica-se  o  ato  do  Sr.  Presidente  que  au- 
torizou despesa  com  a  experiência  com  caldo  de  en- 
genho para  produção  de  mel  rico. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Serviço  do  Álcool 
no  processo  de  interêsse  da  Usina  Barra. 

' —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  suplementar  de  Cr|  38.400,00  para  a  aqui- 
sição de  quatro  chassis  de  caminhão  para  a  D.  C. 
Pjesidente  Vargas. 

Empréstimos  e  financiamentos  —  Aprova-se  a 
minuta  de  Resolução  que  abre  o  crédito  especial  de 
Cr$  371.549,80  a  favor  da  Usina  Tiuma  para  aten- 
der à  diferença  da  redução  de  juros  no  empréstimo 
concedido  à  mesma  fábrica. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.985.000,00  para  aten- 


de; ao  financiamento  concedido  à  Companhia  Agríco- 
1;:  Fazenda  São  Martiniio. 

—  Na  forma  do  parecer  da  D.C.F.,  é  deferi- 
do o  pedido  da  Usina  Timbo-Assú. 

—  Autoriza-se  a  redução  de  Cr$  8,00  para 
Cr$  6,00  por  saco  da  quota  de  remissão  do  emprés- 
timo concedido  à  Usina  Barão  de  Suassuna. 

—  Concede-se,  de  acordo  com  os  pareceres,  um 
empréstimo  adicional  de  Cr$  500.000,00  à  Usina 
Vassouras. 

—  Aprova-se  o  esquema  para  regularização  das 
contas  da  Cooperativa  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco. 

Julgamento  de  processos  —  Dc  acordo  com  os 
pareceres,  autoriza-se  a  moagem  da  quota  da  Usina 
Timbó  na  Usina  Vassouras. 


46'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  15 
DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Gil  Ma- 
ranhão, Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Domingos  J.  Aldrovandi,  Roosevelt  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernan- 
des Lima  e  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Por  ter  processo  em  pauta  para  relatar,  toma 
parte  na  sessão  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  suplente 
dc  representante  dos  fornecedores. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

Financiamento  t —  Aprova-se  a  alteração  pro- 
posta pelo  Banco  do  Brasil  no  contrato  de  financia- 
mento de  açúcar  nos  Estados  de  São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro  e  Minas  Gerais. 

Exíra-limite  —  Resolve-se  autorizar  a  liberação 
do  saldo  do  extra-limite  da  safra  52/53  das  usinas 
de  São  Paulo,  mediante  o  compromisso  formal  do 
cumprimento  do  acordo  entre  os  produtores  e  o 
I.A. A. 

Álcool  —  o  Sr.  José  Vieira  de  Meio  comuni- 
ca ter  visitado  o  petroleiro  que  transportou  2.200.000 
litros  de  álcool  do  Recife  para  esta  Capital,  no  de- 
sempenho de  incumbência  que  lhe  fora  atribuída 
e  congratula-se  com  o  I .  A .  A .  pelo  acontecimento. 
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47^  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  16  DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Domingos  José 
Aldrovandi,  Roosevclt  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

O  Sr.  José  Vieira  de  Melo  compareceu  para  re- 
latar processo  constante  da  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Alvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente,  no  exercício  interino  da  Presidência. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  comunica  ter 
assinado  no  Banco  do  Brasil  o  contrato  para  finan- 
ciamento de  açúcar  nos  Estados  de  São  Paulo,  Rio 
de  Janeiro  e  Minas  Gerais,  sendo  homologado  o 
seu  ato. 

Administração  —  Nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Acióli  de  Sá,  aprova-se  a  proposta  de  aproveitamen- 
to de  funcionários  do  I.A.A.  no  Serviço  de  Fisca- 
lização. 

—  Converte-se  em  diligência  junto  à  D.  J.  a 
proposta  de  organização  administrativa  do  Serviço 
Especial  de  Álcool  Anidro  e  Industrial. 

—  E  convertido  em  diligência,  junto  às  divi- 
sões Jurídica  e  Administrativa,  a  proposta  de  rees- 
truturação do  SECRRA. 

, —  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito  de  Cr$ 
25.600,00,  para  aquisição  de  uma  máquina  elé- 
tnca  para  o  Serviço  do  Álcool. 

—  Com  um  aditivo  do  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
aprova-se  a  proposta  de  concessão  de  gratificações 
aos  funcionários  encarregados  do  inquérito  do  custo 
de  produção. 

Açúcar  ■ —  Homologa-se  o  despacho  do  Sr.  Pre- 
sidente no  processo  de  fixação  de  quotas  de  forne- 
cimento na  Usina  Taquara. 

Álcool  —  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento 
de  bonificações  sobre  álcool  direto  do  Estado  do 
Rio  da  safra  52/53. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  os  pareceres, 
é  deferido  o  pedido  da  Cooperativa  Mista  dos  For- 
necedores de  Cana  da  Bahia. 

—  Autoriza-se  a  prorrogação  dos  vencimentos 
do  empréstimo  concedido  à  Cooperativa  Mista  dos 


Fornecedores  de  Cana  da  Bahia  para  compra  de 
dois  tratores. 

Julgamento  de  processos  —  De  acordo  com  o 
parecer  da  D.  J.,  é  deferido  o  pedido  da  Usina  San- 
to Antônio,  em  São  Paulo. 

—  Autoriza-se  a  conversão  em  quota  de  for- 
necimento, junto  à  Usina  Jaboatão,  da  quota  de 
produção  do  engenho  Mussaíba,  em  Pernambuco. 

—  Nos  têrmos  dos  pareceres,  concede-se  auto- 
rização a  Luís  Felipe  de  Souza  Leão  para  montar  uma 
destilaria  autónoma  em  Pernambuco. 

—  E  indeferido  o  pedido  de  Polidoro  Bento 
Ferreira,  Santa  Catarina. 

■ —  Autoriza-se  a  conversão  em  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Santa  Adelaide  da  quota  de 
produção  do  engenho  Meirim,  em  Alagoas. 

— Autoriza-se  a  partilha  e  transferência  da 
quota  de  José  Gregório  Pinto  da  Fonseca  junto  à 
Usina  Queimado,  Estado  do  Rio. 


48?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  22 
DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Domingos  José 
Aldrovandi,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr. 
Roosevelt  de  Oliveira),  João  Soares  Palmeira  e  José 
Acióli  de  Sá. 

Por  ter  processo  em  pauta,  para  relatar,  compa- 
receu à  sessão  o  Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Su- 
plente de  representante  de  usineiros. 

Presidência  do  Sr.  Alvaro  Simões  Lopes. 

Expediente  —  O  Sr.  Válter  de  Andrade  pro- 
cede à  leitura  de  um  telegrama  da  Bahia,  referente 
à  entrada  de  açúcar  procedente  de  Pernambuco. 

—  Ainda  o  Sr.  Válter  de  Andrade  comunica  o 
texto  de  um  telegrama  da  Associação  dos  Usineiros 
d»  São  Paulo  a  propósito  da  cobrança  das  taxas  sôbre 
extra-limite  e  para  o  Fundo  de  Compensação,  em 
Uce  dos  prejuízos  causados  pelas  geadas. 

—  Sôbre  a  situação  do  abastecimento  de  álcool 
em  São  Paulo,  o  Sr.  Válter  de  Andrade  faz  uma 
exposição  à  casa. 
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Açúcar  —  Manda-se  baixar  em  diligência  o 
processo  de  interesse  de  João  Pilon  &  Cia.  e  outros. 

Financiamento  —  No  processo  de  interesse  dos 
Sindicatos  da  Indústria  do  Açúcar  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  aprova-se  o  parecer  da  D.  CF.  com  a  emen- 
da apresentada  pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Aguardente  —  Resolve-se  adiar  a  proposta  de 
compra  de  um  alambique  piloto  para  o  SECRRA  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

Julgamento  de  processos  —  E  indeferido  o  pe- 
dido da  Usina  Matary,  referente  à  incorporação  da 
quota  do  engenho  Condado. 

' —  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Acióli  de  Sá, 
é  deferido  o  requerimento  da  Usina  Santo  Antônio 
S.  A.,  de  Piracicaba. 


49?  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  23  DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  Rezende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Alfredo  de  Maia),  Roosevelt  de  Oliveira  João  Soa- 
re?  Palmeira  e  Domingos  José  Aldrovandi). 

Estêve,  também,  presente,  para  relatar  processo 
em  pauta,  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  Suplente  de  re- 
presente de  fornecedores  de  cana  na  Comissão  Exe- 
cutiva. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro.  Simões  Lopes. 

Expediente  —  O  Sr.  Castro  Azevedo  faz  um 
apelo  ao  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  ser  encami- 
nhado à  Presidência  da  República  o  expediente  de 
interêsse  dos  contínuos  do  I.A.A. 

—  O  Sr.  Válter  de  Andrade  comunica  ter  sido 
aprovado,  pelo  Sindicato  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o 
acordo  firmado  entre  o  I.A.A.  e  a  Secretaria  da 
Agricultura  de  São  Paulo  para  o  combate  à  praga  do 
carvão. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$ 
700.000,00  para  o  Fundo  de  Beneficência  dos  Fun- 
cionários do  I.A.A. 

Álcool —  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento 
de  bonificações  sobre  álcool  da  Usina  Paineiras  na 
safra  52/53. 


—  Autoriza-se  a  Usina  Ana  Florência  a  ceder 
à  Cia.  Usinas  Nacionais  100.000  litros  de  álcool  do 
estoque  vendido  ao  I.A.A. 

Aguardente  —  Homologa-se  o  ato  do  Sr.  Pre- 
sidente referente  à  construção  de  um  rancho  no  ter- 
reno onde  será  instalada  a  destilaria  de  Palmital. 

Financiamentos  ■ —  São  aprovadas  as  sugestões 
dj,  D.E.P.  e  da  D.J.,  referentes  à  Usina  Santana. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  atender  ao  financiamento  concedido  à 
Cia.  Industrial  Paulista  de  Álcool. 

—  Resolve-se  sustar  a  discussão  do  processo  da 
Usina  União  e  Indústria. 

— -  Aprova-se  a  suplementação  do  processo  da 
Usina  União  e  Indústria. 

—  Aprova-se  a  suplementação  de  financiamen- 
to solicitada  pelo  Banco  Cooperativo  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Alagoas. 

Julgamento  de  processo  —  Homologa-se  a  re- 
distribuição da  quota  de  cana  dos  ex-colonos  aos  for- 
necedores da  Usina  Raffard. 


50»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  29 
DE  JULHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Domingos  José  Aldrovandi,  Roosevelt  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Compareceu,  ainda,  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo, 
para  relatar  processo  constante  da  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  Com  a  palavra  o  Sr.  Válter  de 
Andrade,  trata  de  assuntos  relacionados  com  a  Re- 
solução 810/53,  efeito  das  geadas  sobre  os  canaviais 
paulistas  e  produção  de  álcool  anidro. 

—  E  lida  uma  comunicaç".o  do  Itamarati  refe- 
rente à  Conferência  Internacional  do  Açúcar. 

Administração  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
José  Vieira  de  Melo,  no  sentido  de  ser  adquirido, 
poí  Cr$  3.000,  um  exemplar  de  luxo  do  livro  do 
poeta  Ascenço  Ferreira. 
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Álcool  —  Autoriza-se  um  adiantamento  de  CrS 
500.000,00  à  Usina  Santa  Helena  por  conta  de  ál- 
cool anidro  a  entregar  ao  I.A.A. 

Aguardente  —  Manda-se  baixar  em  diligência 
o  processo  referente  à  execução  do  Plano  da  Aguar- 
dente em  Pernambuco. 

AhxíHos  e  (ioiiatiroí  —  Autoriza-se  o  paga- 
mento de  metade  da  subvenção  ao  Instituto  Nacio- 
nal de  Tecnologia. 

Financianietilos  —  Aprova-se  um  pedido  de  di- 
ligência no  processo  de  interesse  da  Cia.  Agrícola 
Pontenovense. 

I —  Autoriza-se  a  assinatura  do  contrato  dc  no- 
vação entre  o  I.A.A.  e  o  Banco  dos  Lavradores  de 
Cana  do  Estado  do  Rio. 

Julganieulo  de  processos  —  Dá-se  vista  ao  sr. 
Gil  Maranhão  do  processo  de  interesse  de  João  Pilon 
&  Cia.  e  outros. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Roosevelt  de 
Oliveira,  aprovam-se  as  minutas  de  contrato-tipo  de 
várias  usinas  de  Sergipe. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Domingos  José 
Aldovrandi  no  processo  de  interêsse  da  Usina  Ade- 
laide. 


O  I.A.A.  NA  FEIRA  DE  LAUSANNE 

Realizar-se-á,  de  12  a  21  de  setembro,  a  Feira 
de  Laiisanne,  que  reúne  todas  as  grandes  organi- 
zações comerciais  da  Suíça.  O  Brasil  será  o  primeiro 
país  americano  a  participar  daquele  certame  anual, 
especialmente  convidado  pelo  governo  helvético. 

O  I.A.A.  far-se-á  representar  na  exposição  dos 
produtos  brasileiros,  devendo  o  seu  "stand"  apresen- 
tar uma  visão  da  agro-indústria  do  açúcar  no  País. 
Nesse  sentido,  o  Presidente  do  Instituto  traçou  um 
programa,  que  joi  aprovado  pela  Comissão  Executiva. 

O  "stand"  do  I.A.A.  na  Feira  de  Lausanne 
apresentará  quatro  painéis  com  gráficos  estatísticos  da 
produção,  exportação  e  consumo  do  açúcar  e  da  pro- 
dução e  consumo  do  álcool  e  um  painel  com  joto- 
gi  afias  montadas  contendo  aspectos  da  lavoura  cana- 
vieira,  fabricação  do  açúcar  e  do  álcool  e  da  assistên- 
cia aos  trabalhadores  agrícolas  e  industriais. 

A  título  de  propaganda,  serão  distribuídas  no 
"stand"  do  I.A.A.  25  mil  garrafinhas  de  puríssima 
aguardente  nacional,  de  primeira  qualidade^  envelhe- 
cida e  comparável  aos  melhores  tipos  de  rum,  a  exem- 
plo do  que  fazem  os  escoceses  na  propaganda  do  seu 
whisky. 

O  I.A.A.  providenciou,  ainda,  a  distribuição, 
no  recinto  da  Feira  de  Lausanne,  de  milhares  de  pa- 
cotes de  açúcar  brasileiro,  visando  a  estimular  a  ex- 
portação desse  produto. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICICÃO  DO  INSTITUTO  DO  RCÚCilR  E  00  ÍLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  HINDI  BLGUNS  EXEMPLARES  DOS  BNOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50/00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

B  VENOB  NB  SEDE  00  INSTITUTO  E  NRS  DELEGRCIflS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  BLBGOBS.  BAHIA. 
MINIS  GERIIS.  PARllBA.  PERNOMBUCO.  RIO  DE  lONEIRO  (CAMPOS),  Slo  PflULO  E  SLRGIPE 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO       788/53  —  De  19  de  Fevereiro  de  195.']. 

ASSUNTO  —  Estabelece  normas  para  investidura  do  preposto 
interventor  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
nas  Usinas  e  Destilarias  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
no  uso  de  suas  atribuições,  e 

considerando  a  necessidade  de  estabelecer  normas  à  inves- 
tidura do  preposto  interventor  do  I.A.A.  nas  usinas  c  destila- 
rias, de  modo  a  assegurar  uma  perfeita  verificação  do  estado 
em  que  as  mesmas  são  recebidas  e  sua  situação  económica  e 
financeira  nessa  ocasião; 

considerando  que  essa  medida  poderá  evitar  dúvidas  e  re- 
clamações futuras  e  poderá  concorrer  para  orientar  a  interven- 
toria  no  cumprimento  de  suas  funções  em  ])eneficio  geral,  re- 
solve: 

Art.  1-  —  Decretada  a  investidura  e  nomeado  o  preposto 
interventor,  com  assistência  deste  proceder-se-á  a  um  balanço 
e  inventário  na  Usina  ou  Destilaria,  objeto  da  medida,  diligên- 
cia essa  que  será  executada  pelo  contador  que  fôr  designado 
para  servir  na  interventoria,  pelo  contador  da  usina  c  por  um 
terceiro  contabilista  que  servirá  de  revisor  e  auditoi'. 

Parágrafo  único  —  O  Presidente  do  Instituto,  ao  nomear 
o  preposto  interventor  e  seus  auxiliares,  proporá  à  Comissão 
Executiva  a  fixação  de  vencimentos,  gratificações  ou  quaisquer 
vantagens  a  que  fizerem  jús,  correndo  tais  despesas  por  conta 
da  usina,  tendo  em  vista,  a  sua  localização,  produção  e  custo  de 
vida  na  região. 
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Art.  2'  —  Realizado  o  balanço  e  inventário,  serão  os  mes- 
mos assinados  pelos  contadores  que  o  fizeram,  pelo  proprie- 
tário da  usina  e  destilaria,  seu  representante  ou  procurador 
especial  c  pelo  Instituto,  na  pessoa  de  seu  Procurador  Regio- 
nal, ou  procurador  especialmente  designado  para  esse  fim. 

Parágrafo  único  —  Cumprida  essa  formalidade,  será  o 
proposto  interventor,  ato  contínuo,  empossado  pelo  procura- 
dor, lavrando-se  de  tudo  termo  circunstanciado,  assinado  igual- 
mente por  todos  os  presentes. 

Art.  3'  —  No  caso  do  propiietário  da  usina  ou  destilaria 
ou  quem  o  represente,  se  recusar  a  assinar  o  balanço,  o  inven- 
tário e  o  termo  de  posse  e  entrega  do  acordo  ao  interventor,  o 
I.A.A.  promoverá  as  medidas  judiciais  previstas  ou  que  jul- 
gar necessárias  para  êsse  fim. 

Art.  4'  —  Durante  a  intervenção,  o  I.A.A.  procederá  à  re- 
visão permanente  contábil  dos  livros  e  documentos  da  Usina, 
trabalho  que  será  realizado,  em  parte,  na  sede  do  I.A.A.,  pela 
Seção  de  Tomada  de  Contas  do  D. CF.  e,  em  parte,  na  pró- 
pria usina  ou  destilaria,  observando-se,  de  modo  geral,  as  nor- 
mas periciais  consagradas  para  serviço  dessa  natureza. 

Art.  5'  —  Para  exames  na  sede  do  I.A.A.,  os  prepostos 
interventores  remeterão  as  peças  referidas  nos  arts.  2^  ou  3'  e, 
mensalmente,  até  o  dia  10  subseqiiente: 

a)  cópias  das  fichas  ou  minutas  de  Contabilida- 
de c  de  Caixa,  se  houver,  devidamente  numeradas  na 
série  dos  lançamentos  do  «Diário»,  aprovadas  pelo  pre- 
j)osto  interventor  e  rubricadas  pelo  contador; 

b)  extra  to  do  «Diário»  da  usina,  relativo  a  cada 
mês  encerrado,  podendo  êsse  extrato  consistir  de  có- 
pias a  carbono  das  folhas  matrizes,  se  o  «Diário»  for 
copiador; 
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c)  resumos,  à  maneira  de  partidas  mensais,  por 
fórmulas  simples  ou  complexa,  dos  lançamentos  do 
«Diário»,  sendo  facultado  que  êsses  resumos  sejam  fei- 
tos cada  dia,  desde  que,  originariamente,  tenham  sido 
registrados  no  livro  «Diário»,  como  condensação  das 
partidas  básicas; 

d)  balancetes  de  verificação  do  «Razão»,  do  úl- 
timo dia  de  cada  mês; 

e)  têrmos  de  verificação  do  saldo  em  Caixa  no 
último  dia  de  cada  mês,  assinados  pelo  preposto  inter- 
ventor, pelo  contador  da  interventoria  e  pelo  agente 
consignatário  da  Caixa; 

f)  confirmações  de  bancos  em  relação  aos  sal- 
dos das  contas  nêles  mantidas  pela  usina  ou  destilaria, 
devidamente  reconciliadas  com  a  posição  dos  livros  da 
usina ; 

g)  relatório  mensal  de  que  trata  a  alinea  «H»  do 
art.  30  da  Resolução  98/44,  no  qual  a  matéria  econô- 
mica-financeira  será  tratada  com  cifras  precisas  e  as 
remissões  necessárias  aos  assentamentos  contábeis. 

Art.  6'  —  Anualmente  remeterão  os  prepostos  interven- 
tores à  Divisão  de  Controle  e  Finanças: 

a)  até  15  de  fevereiro  o  Balanço  Geral  do  Exercício  e 
respectivo  inventário  e  Demonstração  de  Lucros  e  Perdas; 

b)  até  15  de  maio,  cópia  da  Declaração  de  Renda. 

Art.  7-  — ^  A  revisão  dos  registros  e  dos  documentos  aci- 
ma descritos,  os  quais  constituirão  a  escrita  especial  a  que  sc 
refere  o  §  2?  do  art.  25  da  Resolução  98/44,  será  integral,  com- 
preendendo exame  moral  e  aritmético  e,  em  especial: 
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a)  Verificação  das  fichas  ou  minulas  dc  conUil)iIi(l;:de 
(exame  moral,  técnico  e  aritmético); 

h)  Verificação  das  partidas  do  «Diário»  (confronto  com 
minutas  e  conferências  da  exati<lão  dos  lançamentos); 

c)  Verificação  dos  resumos  do  «Diário»  (confronto  com 
os  lançamentos  individuais  do  «Diário»  e  conferência  de  cxa- 
tidão); 

d)  Verificação  dos  balancetes  mensais  (confronto  com 
os  resumos  do  «Diário»  c  balancetes  anteriores  e  conferência 
de  exatidão); 

e)  -Análise  dos  balancetes; 

f)  Verificação  dos  termos  de  confet^ência  da  C.aixa  e  de 
extratos  dc  contas  bancárias; 

g)  C.otejo  do  relatório  mensal  com  os  registros  contábeis: 

h )  Verificação  crítica  c  análise  dos  balanços  gerais  anuais 
c  demonstrações  de  Lucros  e  Perdas. 

Art.  8'  —  A  Secção  de  Tomada  de  Contas  da  D.C. .F.  po- 
derá solicitar  ao  j)reposto  interventor  ou  ao  contador  da  in- 
tervenção, os  esclarecimentos  que  julgar  necessários,  os  quais 
deverão  ser  prestados  no  prazo  de  10  dias. 

Art.  9'  —  Das  revisões  acima  dará  a  S.T.C,  os  competentes 
huulos,  extraídos  em  três  vias  que  se  destinam: 

a)  a  primeira,  a  ser  remetida  ao  i)reposto  interventor; 

b)  a  segunda,  a  ser  junta  ao  i)rocesso,  que  subirá  suces- 
sivamente ao  Contador  Geral  e  ao  Presidente  do  I.A.A.; 

c)  a  terceira,  a  ser  junta  ao  relatório  mensal,  que  será 
remetido  à  D.K.P.,  D.A.P.  e  D.  J.  para  apreciação  dos  as- 
pectos econòmico-administrativos  e  jurídico  do  relatório. 
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Art.  10.  —  As  inexatidõcs  aritinóticas  c  téciuco-conlái)cis 
serão  assinaladas  no  laudo  do  S.T.C,  c  deverão  ser  retificados 
pela  interventoria  no  primeiro  ijeríodo  contáhil  não  concluído; 
os  laudos  das  verificações  subseqiientes  mencionarão  as  ine- 
xatidões  apontadas  nos  anteriores,  enquanto  penderem  de  re- 
tif  icação ; 

Art.  11.  —  As  verificações  locais  serão  realizadas  ao  lèi-- 
mo  de  cada  semestre  e  incluirão  obrigatòriamente: 

a)  verificação  dos  saldos  de  dinheiro  em  Caixa  e  saldos 
das  contas  bancárias; 

b)  verificação  dos  comprovantes  de  contabilidade  e  da 
propriedade  e  exatidão  dos  respectivos  registros  no  livro 
«Diário»; 

c)  exame  dos  livros  e  registros  fiscais  e  legais  não  con- 
tábeis ; 

d)  diligências  e  sondagens  para  verificação  da  legitimi- 
dade e  oportunidade  de  gastos,  bem  como  as  provas  seletivas 
que  forem  julgadas  mistér; 

e)  exame  da  integridade  e  regularidade  dos  livros  ; 

f )  inventários  físicos  dos  bens  do  ativo  circulante. 

Art.  12.  —  As  verificações  locais  serão  realizadas  por  con- 
tadores da  sede  do  I.A.A.  ou  por  pessoas  ou  empresas  esi)ecia- 
lizadas,  e  delas  será  extraído  laudo  que  terá  os  trâmites  daque- 
les das  verificações  sobre  os  extratos. 

Art,  13.  —  Os  comprovantes  compulsados  nas  revisões 
serão  cancelados  pelos  revisores,  bem  como,  na  altura  alcan- 
çada pela  revisão,  os  livros  e  registros. 

Art.  14.  —  Os  prepostos  interventores  prestarão  contas  da 
sua  gestão  ao  I.A.A.,  ao  se  encerrar  a  intervenção. 
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Art.  15.  -  A  prestação  de  contas  consistirá  da  súmula 
dos  registros  contábeis  do  período  da  intervenção,  representa- 
da pelas  seguintes  peças: 

a )  Çópia  do  Balanço  de  abertura  e  respectivo  Inven- 
tário; 

b)  Balanço  de  encerramento  da  intervenção  e  respecti- 
vo Inventário; 

c)  Balanço  de  Mutações  do  período  total  da  intervenção 
que  obedecerá  ao  modêlo  anexo  à  presente; 

d)  Demonstração  de  Lucros  e  Perdas  à  data  do  término 
da  intervenção,  levantada  independentemente  do  encerramento 
das  contas; 

e)  Cópias  dos  Balanços  Gerais  e  demonstrações  de  Lu- 
cros e  Perdas  das  datas  de  encerramento  de  exercícios,  com- 
preendidas no  período  da  intervenção; 

f )  Relatório  Geral  da  intervenção; 

g)  os  laudos  da  revisão  permanente  contábil  realizada 
pelo  I.A.A.  durante  a  intervenção. 

Art.  16.  —  Os  balanços  e  inventários  anuais  e  finais  serão 
levantados  com  supervisão  ou  sob  fiscalização  de  contador  ou- 
tro que  o  da  usina  ou  destilaria  ou  da  intervenção,  assinado 
pelo  Presidente  do  I.A.A.  e  com  a  competência  do  revisor  e 
auditor,  sendo  que  os  inventários  finais  serão  levantados  em 
presença  de  representante  legal  do  proprietário  do  estabeleci- 
mento, que  deverá  subscrevê-los. 

Art.  17.  —  A  restituição  da  administração  da  usina  ou  des- 
tilaria, do  I.A.A.  ao  seu  proprietário,  será  ato  imediatamente 
seguinte  à  assinatura  do  inventário  final. 

Art.  18.  —  Se  o  proprietário,  se  recusar  a  assinar  o  inven- 
tário, proceder-se-á  conforme  o  previsto  no  art.  3». 
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-i?)  :;_Al'l.  19:'— Com  a  restituição  do  estabelecimento  será  feita 
a  entrega  dos  comprovantes  de  contabilidade  do  i)eríodo  da 
intervenção,.  . mediante  recibo  do  proprietário,,  que  verificará, 
no  "ato,  a  continuidade  da  respectiva  numeração.  Igualmente 
serão  entregues,  em  restituição,  os  livros  de  contabilidade  legais 

^ei  fiscais  e  os  comprovantes  anteriores  à  intervenção,  mediante 

i  recibo. 

Art.  20,  —  A  prestação  de  contas  do  preposto  interventor 
será  exaiitiinada  pela  S.T.C,  da  C.D.F.  que,  a  respeito,  dará 
laudo  final  em  duas  vias  as  quais,  anexas  ao  processo,  subirão 
sucessivamente  ad*  Contador  Geral,  à  D.F^.F.,  à  D.A.P.  c 
t  b.  J. 

r  ■    Art.  21.  —  Examinados  pela  D.E.P.,  D.A.P.  e  pela  D.  J. 
.  a  matéria  econômico-adniinistrativa  c  a  j-urldica  do  Relatório, 
será  o  processo  submetido  à  Comissão  Execiitiva,  para  julga- 
mento definitivo  das  contas  do  preposto  interventor  e  quitação. 

■  Art.  22.  —  Julgadas  as  contas,  será  fornecida  ao  preposto 
interventof,'  certidão  do  julgamento  da  Comissão  Executiva. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  23.  —  Nas  usinas  que  se  encontrem  presentemente  sob 
írítèrvenção,  passarão  a  ser  observadas,  a  partir  da  data  desta 
Resolução,  as  normas  dadas  acima  para  os  fatoo  administrati- 
vos subseqiientes. 

Ârt?  2^.  Pai-a  os  fins  de  regularização  dos  registros  an- 
teííorês,  deverão  òs  prepostos  interventores  remeter  à  D.C.F". 
no  prazo  de  6Ô  dias,  os  elementos  abaixo  que  serão  submeti- 
dos à  revisão  de  que  trata  os  arts.  7-  e  10.: 

•>  AO.  a)    cópias  do  Balanço  e  Inventário  relativos  à  abertura 
da  intervenção; 


BUASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1953  —  Pág.  19 


148 


b)  extrato  do  «Diário»  a  partir  da  abertura  da  inter- 
venção; 

c)  resumos  análogos  aos  da  letra  «c»  do  item  8',  relati- 
vos aos  períodos  mensais  transcorridos; 

d)  têrnios  de  verificação  de  Caixa  e  confirmações  dos 
bancos  em  relação  aos  saldos  das  contas  nêles  mantidas  pela 
usina  ou  destilaria,  devidamente  reconciliadas  com  a  posição 
dos  livros  da  usina; 

e)  balancetes  de  verificação  do  «Razão»,  relativos  ao  úl- 
timo dia  de  cada  mês  transcorrido,  caso  tenham  sido  levanta- 
dos ao  seu  tempo;  trimestrais,  se  dependerem  de  levanta- 
mentos; 

f)  cópias  dos  Balanços  Gerais  anuais  e  das  demonstra- 
ções de  Lucros  e  Perdas,  relativos  a  exercícios  encerrados  du- 
rante a  intervenção; 

g)  relatório  da  gestão  do  preposto  interventor  relativo 
ao  período  transcorrido,  e  que  pode  ser  substituído  por  cópias 
dos  relatórios  a  que  se  refere  a  alínea  «a»  do  art.  30  da  Re- 
solução 98/44. 

Art.  25.  —  A  revisão  dos  documentos  acima,  que  será  rea- 
lizada pela  D.C.F.,  será  completada  por  revisão  «in-loco»,  con- 
forme previsto  nos  arts.  11  e  13  abrangendo  o  período  trans- 
corrido da  intervenção. 

Art.  26.  —  Os  antigos  prepostos  interventores  de  usinas 
em  que  já  tenham  cessado  a  intervenção,  deverão  recolher  à  D. 
C.  F.,  no  prazo  de  60  dias,  a  contar  da  data  da  presente,  os  do- 
cumentos, livros,  balanços  e  inventários  que  digam  respeito  à 
sua  gestão,  a  fim  de  serem  submetidos  à  revisão. 

Art.  27  São  peças  necessárias  para  o  processo  de  toma- 
da de  contas,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  as  seguintes: 
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a)  Balanço  de  abertura  da  intervenção  c  respectivo  in- 
ventário; 

b)  cópias  dos  balanços,  inventários  e  demonstrações  (K' 
Lucros  e  Perdas  das  datas  de  encerramento  de  exercícios,  com- 
preendidas no  período  da  intervenção; 

c)  balanço  e  inventário  da  data  do  término  da  interven- 
ção e  demonstração  de  Lucros  e  Perdas,  levantada  independen- 
temente do  encerramento  dos  livros; 

d)  reprodução  do  «Diário»  relativo  ao  período  de  inter- 
venção ; 

e)  relatório  geral  da  administração  do  preposto  inter- 
ventor, 

Art.  28.  —  É  igualmente  indispensávél  o  Balanço  de  INIu.- 
tações  do  período  da  intervenção,  o  qual,  no  caso  do  art.  26, 
se  não  tiver  sido  organizado  pela  interventoria,  será  preparado 
pela  D. CF. 

Art.  29.  —  A  revisão  das  contas,  além  de  compreender  a 
conferência  e  análise  das  demonstrações  acima  referidas,  ba- 
sear-se-á  em  píovas  seletivas,  desenvolvendo-se  as  averiguações 
segundo  a  conveniência  demonstrada  pelas  indicações  que  fo- 
rem obtidas  através  delas. 

Art.  30.  —  Caso  a  documentação  entregue  pelo  preposto 
interventor  não  contenha  os  comprovantes  de  contabilidade  e 
de  caixa,  poderá  a  S.T.C,  solicitar  diligências  da  usina,  para 
a  verificação  dêles  ou  da  parte  de  que  julgar  necessário. 

Art.  31.  —  A  S.T.C,  poderá  solicitar  do  preposto  inter- 
ventor, cuja  tomada  de  contas  se  processa,  ou  do  contador  da 
intervenção,  os  esclarecimentos  que  julgar  necessários,  os  quais 
serão  prestados  no  prazo  de  20  dias,  que  poderão  ser  prorro- 
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{ííulos  por  mais  15  dias  pelo  Diretor  da  D.CíF'.,  à  \ista  (\c 
alegações  consideradas  justas.  c.-  .  .  .;:>- 

Àrt.  .32;       Da  tomada  do  coiítas  dará  a  S.T.r.  o  lí"<lo 
pi^evisto  no  art.  20,  seguindo  o  processo  os  trâmites  dos  tVr-* 
tigos  21  e  22. 

Ari.  33.  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  ])ublicac:ão,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  ('.omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  fevereiro  dç 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes,  / 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

(«  I).  O.  »,  9/5/53). 


RESOLUÇÃO  N'  790/53  —  De  11  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  df 
Cr$  383.763,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Contròle  e  Finanças,  resolve:  ^ 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«  9609  »,  o  crédito  especial  de  Cr$  383.763,00  ( trezentos  e  oi- 
tenta e  três  mil  setecentos  e  sessenta  e  três  cruzeiros),  a  fim  de 
atender  ao  adiantamento  concedido  à  Usina  Pumatí,  no  Estádio 
de  Pernaml)uco,  sobre  melaço,  em  estoque,  existente  na  mésima 
Usina. 
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Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  eni  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  onze  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

(«D.  O.  »,  2/5/53). 


RESOLUÇÃO      791/53  —  De  12  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial,  rubrica  «  9609  »  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«  9609  »,  o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00,  para  atender 
ao  pagamento  do  adiantamento  concedido  à  Usina  Tiuma,  lo- 
calizada no  Estado  de  Pernambuco,  por  conta  do  fornecimento 
de  álcool  anidro  de  sua  produção,  na  safra  1952/53. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  e  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 
(«D.  O.  »,  3/5/53). 
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RESOLUÇÃO  N'  792/53  —  De  19  de  fevereiro  de  19Õ3. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  à  rubrica  «  9504  » 
do  orçamento  vigente. 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«<);")()!»  o  crédito  especial  de  Cr^  267.800,00  para  atender  o 
piíganienlo  do  a<lianta)nento  concedido  à  Usina  Laginha,  no 
Ivslado  de  Alagoas,  destinado  à  montagem  de  um  tanque  para 
estocagem  de  melaço,  de  acordo  com  as  condições  aprovadas 
cm  sessão  desta  Comissão  Executiva. 

Ari..  2"  A  presente  Resolução  entrai^á  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Salíi  das  Sessões  da  ('omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dczenove  dias  do  mes  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Prcsidente  no  exercício  da  Presidência. 

(« I).  O. »,  9/r)/r)3). 


RESOLUÇÃO      793/5:1  —  De  19  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  702.459,40. 

A  Comis.são  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e,  lendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  (-ontrôle  e  Finanças,  resolve: 

Ari.  1''  í:  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0511  »  (Financiamento  .  Delegacia  Regional  de  Sergipe),  o 
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crédito  especial  de  Cv^  702.459,40  (setecentos  e  dois  mil  quatro- 
centos e  cinqiienta  e  nove  cruzeiros  e  quarenta  centavos),  para 
atender  ao  pagamento  de  materiais  fornecidos. à  Usina  São  José 
do  Pinheiro,  no  municipio  de  Laranjeiras,  F^stado  de  vSergipe,  de 
propriedade  de  D.  Adélia  do  Prado  Franco,  em  virtude  de  em- 
préstimo concedido  à  mesma  Usina  para  seu  rcequipamento, 
conforme  escritura  de  2  de  abril  de  1951. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

(«D.  O.  »,  9/5/53). 


RESOLUÇÃO      794/53  —  De  12  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «  9609  »,  ao  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vií^ente.  rubrica 
«9609»  (Adiantamentos  -  Delegacia  Regional  do  Pecife,  Per- 
nambuco), o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil 
cruzeiros),  para  atender  ao  adiantamento  concedido  à  Usina 
Aliança,  Estado  de  Pernambuco,  por  conta  de  álcool  anidro  a 
entregar  ao  I.A.A.,  na  forma  do  art.  1'  da  Resolução  685,  de 
13/6/52. 
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Art.  2'  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogando  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

(«  D.  O.  »,  8/5/5.3). 


RESOLUÇÃO  N''  795/53  —  De  11  de  março  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial,  rubrica  «  9609  » 
ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

A)  t.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«  9609  »  (Adiantamentos  -  Delegacia  Regional  em  Recife,  Per- 
nambuco), o  crédito  especial  de  Cr$  2.154.842,20  (dois  milhões 
cento  e  cinqiienta  c  quatro  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dois 
cruzeiros  e  vinte  centavos),  a  fim  de  atender  ao  adiantamento 
concedido  à  Usina  Santa  Terezinha,  no  Estado  de  Pernambuco, 
sobre  méis  em  estoque  existentes  na  mesnia  usina,  e  destinados 
à  fabricação  de  álcool  anidro  carburante,  na  forma  do  disposto 
no  art.  1',  alínea  «  f  »,  da  Resolução  686/52. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
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Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

(«D.  O.  »,  8/5/53). 


RESOLUÇÃO      796/53  —  De  8  de  janeiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  de  Cr$  102.000,00 
ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«  7770»  (Serviço  de  Documentação  -  Aluguéis),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  102.000,00  (cento  e  dois  mil  cruzeiros)  para  pa- 
gamento de  aluguéis  no  presente  exercício,  de  um  andar  no 
Edifício  do  Banco  Mercantil,  de  Niterói,  à  rua  .1»  de  Março  es- 
quina de  Ouvidor,  nesta  cidade,  onde  se  acha  instalado  o  Ser- 
viço de  Documentação  da  D.  A.  dêste  Instituto. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

(«D.  O.  »,  8/5/53). 
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RESOLUÇÃO  N>  797/53  —  De  8  de  janeiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  de  Cr$  45.000,00 
ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«  6065  »  (Despesas  Extraordinárias  -  Donativos  e  Auxílios  Es- 
peciais), o  crédito  especial  de  C.r$  45.000,00  (quarenta  e  cinco 
mil  cruzeiros),  para  pagamento  no  corrente  exercício  do  alu- 
guel do  1'  pavimento  do  Edifício  à  rua  da  Alfândega  n-  122, 
nesta  cidade,  e  onde  deverá  se  instalar  a  Cooperativa  de  Con- 
sumo dos  Funcionários  do  I .  A .  A . 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

(«  D.  O.  »,  8/5/53). 


RESOLUÇÃO      798/53  —  De  18  de  março  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  de  Cr$  400.000,00 
ao  orçamento  vigente,  para  empréstimo  à  Usina 
Várzea  Grande,  em  Sergipe. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«  9311  »,  o  crédito  especial  de  Crífí  4()0.()()(),(H)  (quatrocentos  mil 
cruzeiros),  para  empréstimo  a  ser  realizado  à  Usina  Várzea 
Grande,  em  Sergipe. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  la 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mes  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

(«D.  O.»,  9/5/53). 


RESOLUÇÃO      815/53  —  De  25  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  Plano  do  Álcool  na  safra  de 
1953/54. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolv: 
aprovar  o  seguinte  Plano  do  Álcool  na  safra  de  1953/54: 

I  —  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1'  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  acordo 
com  o  disposto  no  decreto  n«  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948, 
assegurará  na  presente  safra  a  paridade  de  preço  do  álcool 
direto,  com  o  preço  do  açúcar,  e  promoverá: 

a)  a  utilização  do  parque  alcooleiro  nacional  no  aprovei- 
tamento dos  excessos  existentes  de  niatéria-prima; 

b)  o  fornecimento  de  desidradantes  às  destilarias; 
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c)  O  escoamento  de  todo  o  álcool  anidro  fabrièndo  nas 
regiões  eni  cfue  possa  destiná-lo  às  misturas  carbii- 
rintes; 

d)  o  financiamento  para  a  instalação  dc  tanques  de  esto- 
cagem  de  melaços  e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de 
equipamentos  necessários  ao  respectivo  transporte; 

e)  adiantamentos  sobre  o  fornecimento  de  álcool  anidro, 
nos  termos  da  Resolução  n'  85/44,  de  5  de  julho  de 
1944,  elevado  para  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil 
cruzeiros)  em  relação  a  cada  empréstimo  o  limite  es- 
tabelecido no  art.  1',  parágrafo  único,  daquela  Reso- 
lução ; 

f)  ádiantamentos  sobre  méis  ricos  e  estocagem  nas  usi- 
nas e  que  se  destinem  à  fabricação  de  álcool  anidro 
direto; 

g)  adiantamentos  sobre  méis  em  estoque  nas  usinas  prii- 
dutoras  e  destinados  às  destilarias  centrais  do  LA. A.; 

h)  o  financiamento  para  montagem  de  destilaria  de  ál- 
cool anidro  anexa  à  usina  e,  excepcionalmente,  de  ál- 
cool hidratado,  quando  não  houver  possibilidade  de  se 
realizar  a  mistura  álcool  anidro-gasolina  no  Estado 
em  que  estiver  localizada  a  usina; 

i)  o  financiamento  para  reequipamento  de  destilarias  a 
fim  de  transformá-las  em  produtoras  de  álcool  anidro; 

j)  o  financiamento  para  montagem  de  destilarias  de  ál- 
cool hidratado,  desde  que  a  capacidade  da  usina  não 
comporte,  sob  o  ponto  dc  vista  técnico  e  económico, 
a  instalação  de  destilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  "2»  —  Será  considerada  como  obtida  diretamente  da 
cana  ou  de  mel  rico,  a  produção  de  álcool  das  destilarias  ane- 
xas às  usinas  que  ultrapassar  de  7  (sete)  litros  por  saco  de 
açúcar  fabricado. 
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Parágrafo  único  —  Para  efeito  deste  artigo,  não  será 
computado  o  álcool  resultante  de  matéria-priina  alheia  à  pro- 
dução da  usina  na  mesma  safra. 

Art.  3-  —  As  destilarias  que  possuem  aparelhagem  própria 
para  álcool  anidro  não  podem  produzir  álcool  hidratado. 

Art.  4'  —  A  produção  de  álcool  das  destilarias  não  poderá 
ser  inferior,  na  presente  safra,  à  sua  lotação  em  150  dias  de 
trabalho  efetivo,  considerada  para  esse  efeito  a  capacidade  de 
produção  diária,  apurada  pelo  Serviço  Técnico  Industrial  da 
D.  A.  P. 

II  —  DOS  PREÇOS 

Art.  5-  —  Os  preços  do  álcool  na  fábrica,  inclusive  imposto 
de  consumo,  serão  os  seguintes: 


Graduação  Preços 
(G.  L.  a  15'C)  (Cr$  por  litro) 

Igual  ou  superior  a  í)9,5''    2,60 

De  95'  a  99,4'   2,30 

De  92'  a  94,9'   2,00 

De  90'  a  91,9'   1,70 


Art.  6'  —  O  álcool  de  graduação  igual  ou  superior  a  96' 
G.  L.  a  15'C,  com  características  de  álcool  fino,  terá  um  acrés- 
cimo de  preço  para  o  produtor  de  dez  centavos  (Críp  0,10),  por 
litro. 

Parágrafo  único  —  O  álcool  fabricado  sob  encomenda,  com 
características  especiais,  terá  um  acréscimo  de  preço  ajustado 
entre  o  produtor  e  o  comprador,  o  qual  não  poderá  ser  supe- 
rior a  Cr$  0,20  (vinte  centavos)  por  litro. 

Art.  7'  —  O  preço  de  paridade  do  álcool  anidro  direto  " 
de  Cr$  4,15  (quatro  cruzeiros  e  quinze  centavos)  por  litro  nn 
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usina,  inclusive  imposto  de  consumo,  em  correspondência  ao 
preço  <le  liquidação  para  o  açúcar  cristal  em  tôdas  as  usinas 
do  pais  na  safra  de  11)53/01. 

Art.  8'  Para  álcool  direto  produzido  nas  <lestilarias  ane- 
xas às  usinas  e  nas  do  Instituto,  são  assegurados  ao  produtor  os 
seguintes  preços  finais,  inclusive  imposto  de  consumo: 


Anidro  ^-^"'1' 

Cira<luação  igual  ou  superior  a  99,5-  G.  L.  . .  4,15 

Hidratado  W 
Acoi)l  fino  de  acordo  com  as  caracteristicas  es- 
tabelecidas no  a  rt.  6^    3,70 

Graduação  de  95'  a  99,1"  G.  L.  a  15''(:   3,00 

Graduação  de  92"  a  91,9'  G.  L.  a  15"C   3,30 


Art.  9'  Para  o  álcool  anidro  direto  produzido  nas  des- 
tilarias autónomas  canavieiras  é  assegurado  o  preço  final  de 
Cv^  3,70  por  litro,  inclusive  im])ôsto  de  consumo. 

Art.  10  —  Os  preços  finais  do  álcool  direto,  anidro,  ou 
hidratado,  com  a  gra<luação  mínima  de  92-  G.  L.  a  lõ^C.,  vigo- 
rarão em  tôdas  as  regiões  produtoras  e  serão  recebidos  pelo 
produtor  em  duas  parcelas:  a  primeira,  correspondente  ao  preço 
inicial  estabelecido  neste  Plano,  e  a  segunda  mediante  bonifi- 
cação nos  têrmos  dos  arts.  21,  22  e  25. 

Art.  11  O  preço  de  venda  do  álcool  anidro  entregue  pelo 
I.A.A.  às  companhias  de  gasolina  e  destinado  às  misturas 
carburantes,  será  de  Cv^  4,50  (quatro  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos)  por  litro,  tendo  em  vista  o  que  prescreve  o  pará- 
grafo único  do  art.  ()■  do  decreto  n'  25.174-A,  Ae  3  de  julho 
de  1948. 

Parágrafo  único  Do  preço  de  venda  fixado  neste  ar- 
tigo, i.v^  0,20  (vinte  centavos)  se  destinam  ao  custeio  do  trans- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGÔSTO,  1953  —  Pág.  32 


161 


porte  do  álcool  anidro  das  destilarias  para  os  centros  de  mis- 
tura, e  Cr$  0,15  (quinze  centavos)  terão  aplicação  especial  no 
financiamento  de  instalação  de  destilarias  de  álcool  anidro. 

III  -  DA  CAIXA  DO  ÁLCOOL 

Art.  12  —  Do  acréscimo  de  preço  que  fôr  exigido  nesta 
safra  para  o  álcool  industrial,  o  I.A.A.  destinará  a  importân- 
cia de  Cr$  0,70  (setenta  centavos)  por  litro  à  Caixa  do  Álcool, 
a  fim  de  atender  ao  pagamento  de  bonificações  ao  produtor 
de  álcool  direto,  hidratado  ou  anidro,  destinado  a  fins  indus- 
triais, tendo  em  vista  os  arts.  21  e  22. 

Art.  13  —  Os  recolhimentos  à  Caixa  do  Álcool,  resultantes 
de  guias  expedidas  até  31  de  maio  e  31  de  agosto  de  1954,  res- 
pectivamente, no  Sul  e  no  Norte  do  Pais,  serão  levados  a  cré- 
dito da  conta  correspondente  à  safra  de  1953/54,  para  os  fins 
previstos  nesta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  Os  recolhimentos  posteriores  a  31  de 
maio  e  31  de  agosto  de  1954,  respectivamente,  no  Sul  e  Norte 
do  País,  serão  contabilizados  em  nova  conta,  cuja  movimen- 
tação será  regulada  no  Plano  do  Álcool  da  futura  safra. 

Art.  14  —  A  Divisão  de  Controle  e  Finanças  apresentará 
mensalmente  balancete  da  posição  das  contas  da  Caixa  do 
Álcool. 

Art.  15  —  Continua  suspensa  a  aplicação  do  disposto  no 
art.  2»,  letra  «  d  »,  da  Resolução  n^  154/48. 

Art.  16  —  Os  recursos  remanescentes  da  Caixa  do  Álcool, 
no  encerramento  das  contas  das  safras  de  1952/53  e  1953/54, 
serão  transferidos  para  o  Fundo  do  Álcool  Anidro. 
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IV  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 

Art.  17  -  Através  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  instituído 
pela  Resolução  n»  210/48,  o  LA. A.  promoverá  as  medidas  de 
fomento  da  produção  de  álcool  para  fins  carburantes  estabe- 
lecidas no  decreto  n'  25.174-A,  de  3  de  junho  de  1948. 

Art.  18  -  A  receita  do  Fundo  do  Álcool  Anidro  será  cons- 
tituída pelos  reciu'sos  previstos  no  art.  17  desta  Resolução  e 
com  o  produto  da  venda  do  álcool  anidro  pelo  LA. A.  às  com- 
panhias de  gasolina,  correndo  por  conta  do  referido  Fundo: 

a)  o  pagamento  aos  produtores,  por  litro  de  álcool  ani- 
dro entregue  ao  LA. A.,  do  preço  fixado  no  art.  5'; 

b)  o  pagamento  de  bonificações  aos  produtores  de  álcool 
anidro  adquirido  pelo  Instituto  para  as  misturas  car- 
burantes, tendo  em  vista  os  arts.  21,  22,  25  e  32; 

c)  o  custeio  do  frete  de  álcool  anidro  carburante  e  do 
retorno  do  respectivo  vasilhame  das  fontes  produto- 
ras para  os  centros  de  mistura,  de  pesagem  do  produ- 
to e  de  outros  encargos; 

d)  as  despesas  de  conservação  dos  vagões-tanque  de  pro- 
priedade do  I.A.A.,  à  razão  de  Cr  0,05  (cinco  centa- 
vos) por  litro  de  álcool  anidro  carburante  transpor- 
tado; 

e)  os  financiamentos  e  as  despesas  que  venham  a  ser  au- 
torizadas para  a  execução  do  presente  Plano  de  fo- 
mento da  produção  alcooleira; 

f )  o  |)agamento  dos  fretes  de  melaços  e  méis  ricos,  for- 
necidos às  destilarias  do  Instituto,  até  o  limite  de 
Cr$  70,00  (setenta  cruzeiros)  por  tonelada  do  produto; 

g)  o  custeio  do  frete  do  álcool  destinado  à  desidratação 
das  destilarias  centrais  do  LA. A. 
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Art.  19  —  O  I.A.A.  financiará,  por  conla  do  jccnrso  do 
Fumlo  do  Álcool  Anidro: 

I)  a  aquisição  de  destilarias  de  álcool  anidro  anexas  às 
usinas,  não  podendo  êsse  financiamento  exceder  do 
valor  da  maquinaria  adquirida; 

II)  o  reequipamento  de  destilarias  de  álcool  hidratado,  a 
fim  de  transformá-las  em  produtoras  de  álcool  ani- 
dro; 

III)  a  instalação  de  tanques  necessários  à  cstocagem 
de  melaços  e  de  álcool  anidro; 

IV)  a  aquisição  de  equipamento  necessário  ao  transporte 
de  melaço  e  de  álcool  anidro; 

V)  os  méis  estocados  nas  usinas  e  destinados  às  destila- 
rias centrais  do  I.A.A.,  na  base  de  70%  do  respec- 
tivo valor,  considerada  de  5ò'/r-  a  sua  riqueza  máxi- 
ma para  efeito  desse  cálculo; 

VI)  os  méis  ricos  estocados  e  destinados  à  fabricação  dc 
álcool  anidro  direto,  na  própria  usina  produtora  de 
mel,  na  base  de  70%  do  valor  da  tabela  do  art.  29, 
considerada  de  55%  a  sua  riqueza  niáxima  de  açú- 
cares redutores  totais,  para  efeito  deste  cálculo,  c 
com  o  acréscimo  de  Cr$  1,00  por  litro  sôbre  a  pro- 
dução calculada  de  álcool  direto. 

Art.  20  —  A  receita  e  a  despesa  do  Fundo  do  Álcool  Ani- 
dro serão  escrituradas,  na  contabilidade  do  I.A.A.  em  conta 
especial,  competindo  à  Divisão  de  Controle  e  Finanças  a  elabo- 
ração dos  balancetes  mensais  e  do  Balanço  anual. 

V  —  DAS  bonificaçõb:s 

Art.  21  —  Para  assegurar  aos  produtores  de  álcool  direito 
o  preço  de  paridade  com  o  do  açúcar,  serão  concedidas  as  se- 
guintes bonificações  por  litro: 
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a )  Álcool  das  destilarias  anexas  às  usinas: 

Anidro    ^'^^ 

Hidratado    »  '^^^^ 

b)  Álcool  das  destilarias  autónomas: 

Anidro    1,10 

Art.  22  —  0  1. A. A.  concederá,  ainda,  como  estímulo  \ 
produção  de  álcool  direto  pelas  destilarias  anexas  às  usinas, 
as  seguintes  bonificações  especiais: 

t 

a)  Para  o  álcool  direto  resultante  de  matéria-prima  des- 
viada da  produção  de  açúcar  da  quota  legal  da  usina: 

Anidro   Cr$  0,55 

Hidratado    »  0,35 

b)  Para  o  álcool  direto  resultante  de  canas  que  tenham 
excedido  às  necessidades  de  produção  de  açúcar  da 
quota  legal  da  usina: 

Anidro    Cr$  0,2o 

Hidratado    »  0,15 


Art.  23  —  O  pagamento  das  bonificações  sôbre  o  álcool 
direto  será  feito  pelo  I.A.A.,  observadas  as  seguintes  normas: 

I)  As  Delegacias  Regionais  e  os  Serviços  de  Fiscalização 
da  D.A.F.  e  de  Estatística  e  Cadastro  da  D.E.P.  fornecerão 
ao  Serviço  do  Álcool,  além  de  outros  elementos  julgados  ne- 
cessários e  relativos  a  cada  usina: 

a)  os  estoques  iniciais  de  mel  e  de  álcool; 

b)  os  destinos  das  vendas  de  mel  e  de  álcool; 

c)  as  aquisições  dos  referidos  produtos  porventura  rea- 
lizadas; 

d)  as  relações  dos  volumes  de  açúcar  e  do  álcool  produ- 
zidos; 
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e)  as  saídas  do  álcool  entregue  diretamentc  ao  Instituto 
ou  à  sua  ordem  e  a  terceiros,  discriminando  a  gra- 
duação ; 

f )  o  álcool  vendido  diretamente  como  carburante; 

g)  o  álcool  consumido  pela  usina  produtora. 

II)  À  base  dêsses  elementos,  será  calculado,  pelo  Serviço 
do  Álcool  o  volume  de  álcool  anidro  e  hidratado  que  deve  ser 
bonificado  como  álcool  direto; 

III)  Serão  calculadas  semestralmente  as  bonificações  pre- 
vistas no  art.  21  e,  no  final  da  safra,  aquelas  de  que  trata  o 
urt.  22; 

IV)  Do  volume  de  álcool  direto  a  bonificar,  será  deduzi- 
da, para  cada  usina,  a  parcela  de  álcool  de  consumo  próprio, 
dividindo-se  o  remanescente  em  partes  proporcionais  às  saídas 
verificadas  de  álcool  anidro  e  hidratado  das  diversas  gra- 
duações; 

V)  No  caso  da  produção  de  álcool,  no  primeiro  período 
da  safra,  não  atingir  a  produção  de  7  litros  por  saco  de  açúcar, 
a  diferença  será  levada  em  consideração  nos  cálculos  do  se- 
mestre seguinte. 

Art.  24  —  O  Instituto,  em  face  dos  mapas  elaborados, 
adiantará,  mensalmente,  Cr$  1,00  (um  cruzeiro)  por  litro  so- 
bre o  valor  das  bonificações  a  serem  distribuídas  aos  produto- 
res de  álcool  anidro  carburante  direto. 

Parágrafo  único  —  Para  o  álcool  de  produção  das  desti- 
larias autónomas  o  valor  do  adiantamento  mensal  é  de  Crií? 
0,70  (setenta  centavos)  por  litro. 

Art.  25  —  Será  concedida  aos  produtores  a  bonificação  de 
até  Cr$  0,25  (vinte  e  cinco  centavos)  por  litro  sóbre  o  álcool 
anidro  residual  produzido  nas  destilarias  anexas  às  usinas  e 
entregue  ao  I.A.A.  para  fins  carburantes. 

Parágrafo  único  —  O  pagamento  da  bonificação  prevista 
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neste  artifío  se  laiá  após  o  encerraiiienlo  da  safra,  a  31  dc  maio 
e  M  de  agôslo  de  1954,  respectivamente,  no  Sul  e  no  Norte 
»!o  País. 

Art.  26  —  Não  terá  direito  a  bonificações: 

a)  o  álcool  <listrihuido  com  inobservância  dos  dispositi- 
vos do  decreto-lei  n'  5.998,  de  18  de  novembro  do 
1943,  sem  prejuízo  das  penalidades  nele  cominadas; 

b)  o  álcool  proveniente  de  usinas  que  fabriquem  agunr- 
<lente,  ainda  que  autorizadas  pelo  I.A.A.; 

c)  o  álcool  hi(iratado  de  graduação  inferior  a  92-  G.L.  a 
1;VC.; 

d )  o  álcool  das  usinas  que  deixarem  de  cumprir  as  deter- 
minações dos  arts.  3'  e  4',  bem  como  quaisquer  outras 
disposições  do  presente  Plano,  do  Plano  de  controle 
c  distribuição  do  álcool  industrial  e  do  Plano  da  sa- 
fra de  açúcar  de  1953/54,  no  que  diz  respeito  à  rela- 
ção entre  a  produção  de  açúcar  e  álcool; 

e)  o  álcool  das  destilarias  autónomas  que  deixarem  de 
cumprir  qualquer  preceito  dês  te  Plano  ou  que  se  ins- 
talarem com  inobservância  do  disposto  na  Resolução 
n'  806/53,  aprovada  em  21  de  maio  de  1953. 

Art.  27  —  Todos  os  cálculos  semestrais  para  a  distribui- 
ção de  bonificações  serão  submetidos  ao  exame  e  à  aprovação 
da  ('.omissão  Executiva. 

Art.  28  Encerrada  a  safra  alcoòleira,  no  Sul,  a  31  de 
maio  e,  no  Norte,  a  31  de  agósto,  e  concluídas  as  apurações  dos 
dados  definitivos,  o  Serviço  do  Álcool  apresentará  à  Comissão 
Executiva  relatório  referente  ao  pagamento  do  total  das  bo- 
nificações da  safra. 

Parágrafo  único  -  Ficam  as  Delegacias  Regionais  e  Des- 
tilarias Centrais  obrigadas  a  apresentar  ao  Serviço  do  Álcool, 
dentro  de  15  dias  do  término  dos  prazos  estabelecidos  neste  ar- 
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tigo,  OS  dados  necessários  para  o  cálculo  definitivo  das  boni- 
ficações. 

VI  —  DAS  DESTILARIAS  CENTRAIS  1)0  INSTITUTO 

Art.  29  —  As  Destilarias  Centrais  do  I.A.A.  poderão  ad- 
quirir: 

a)  álcool  de  graduação  entre  90'  e  95',9  G.L.  a  15'C.  para 
desidratar,  aos  preços  fixados  no  art.  5'  desta  Re- 
solução ; 

b)  melaços  e  méis  ricos  das  usinas  de  acordo  com  as  es- 
pecificações e  preços  da  seguinte  tabela: 


Custo  de  fabricação  de  | 

Preço 

Açucares 

Rendimento  em  ál- 

álcool obtido  de  1  t.  | 

da  t.  de  mel 

Redutores 

cool  de  1  t.  de  mel 

de  mel,  e  imposto  de 

Alcool- 

Totais  % 

a  90%  de  eficiên.  lt.| 

consumo  Cr$  0,90-f  0,'12  | 

Anidro 

p/lt.  Cr$  1,02  p/lt.  1 

de  Cr$  2,60 

50 

274  1 

279,50 

432,90 

51 

279  1 

284,60 

440,80 

52 

285  1 

290,70 

450,30 

53 

290  1 

295,80 

458,20 

54 

296  1 

301,90  1 

467,70 

55 

301  1 

307,00 

475,60 

56 

307  1 

313,10 

485,10 

57 

312  ! 

318,20 

493,00 

58 

318  i 

324,40 

502,40 

59 

323 

329,50 

510,30 

60 

329  1 

335,60 

519,80 

61 

334 

340,70 

527,70 

62 

340 

346,80 

537,20 

63 

345 

351,90 

545,10 

64 

351 

358,00 

554,60 

65 

356 

363,10 

562,50 

66 

362 

369,20 

572,00 

67 

367 

374,30 

579,90 

68 

373 

380,50 

589,30 

69 

378 

385,60 

597,20 

70 

384 

391,70 

606,70 
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Art.  30  —  Para  a  (íesidratação  de  álcool  de  gradiia(;ào  eli- 
tre  95'  e  95,9»  G.L.  a  15'  C,  será  concedida  às  Destilarias  ('.en- 
trais por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  a  margem  de 
('.r$  0,20  (vinte  centavos)  por  litro  de  álcool  ad(iiiirido. 

Art.  31.  Será  considerado  de  produção  direla  o  álcool 
que,  resultante  de  mel  rico  entregue  às  Destilarias  Centrais  do 
I .  A .  A . ,  exceder  a  correspondência  de  7  litros  por  saco  de  açú- 
car fabricado  pela  usina  fornecedora  nos  termos  do  art.  2'. 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  deste  artigo,  será 
computado  o  álcool  eventualmente  produzido  pela  usina  for- 
necedora de  mel  rico. 

Art.  32  —  O  álcool  resultante  de  mel  entregue  às  Destila- 
rias Centrais  do  I.A.A,  terá  direito  às  bonificações  fixadas  para  o 
tipo  hidratado  no  presente  plano  para  o  álcool  residual  ou  di- 
reto  c  o  seu  pagamento,  aos  fornecedores  de  mel,  se  verificará 
nas  épocas  estabelecidas  para  distribuição  das  bonificações  de- 
vidas sôbre  o  álcool  produzido  nas  destilarias  anexas. 

VII  -  DISPOSIÇÕES  GERAIS  E  ESPECIAIS 

Art.  33  —  A  bonificação  a  que  se  refere  o  art.  29  da  Re- 
solução 686,  somente  se  aplica  ao  álcool  entregue  ao  I.A.A.  ou 
a  terceiros,  com  a  autorização  deste,  até  a  data  da  publicação 
desta  Resolução,  no  «  Diário  Oficial  »  <la  União. 

Art.  34  —  Continua  dependente  de  autorização  expressa  do 
Instituto  o  fabrico  de  aguardente  nas  destilarias  de  álcool. 

Art.  35  -  Os  produtores  de  açúcar  e  álcool  ficam  obriga- 
dos a  comunicar  previamente  ao  I.A.A.  tôdas  as  aquisições 
de  açúcar,  melaço  e  álcool  para  utilização  na  indústria  de  ál- 
cool, sob  pena  de  perda  do  direito  à  bonificação,  de  acôrdo  com 
a  alínea  «  d  »  do  art.  26. 
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§  1'  —  As  usinas  produtoras  de  álcool  ou  as  destilarias  au- 
tónomas deverão  estocar  em  depósitos  diferentes  os  méis  ad- 
quiridos para  a  fabricação  de  álcool  e  os  destinados  a  outros 
fins. 

§  2^  —  A  utilização  dos  méis  em  fins  diversos  da  produ- 
ção de  álcool  deverá  ser  precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zon.-i 
de  jurisdição  da  usina,  a  fim  de  que  este  possa  promover  as 
verificações  necessárias. 

Art.  36  —  As  usinas  que  fabriquem  álcool,  com  matéria- 
prima  própria  ou  adquirida  de  terceiros,  não  poderão  receber 
ou  estocar  méis  que  não  sejam  para  seu  próprio  uso. 

Art.  37  —  Cumpre  à  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscaliza- 
ção verificar  a  observância,  pelos  produtores,  do  disposto  no 
artigo  anterior,  bem  como  fazer  consignar,  «os  termos  de  iní- 
cio e  de  encerramento  de  safra  das  usinas  que  disponham  de 
destilarias,  os  respectivos  estoques  de  melaço  e  de  álcool. 

Art.  38  —  Na  produção  do  álcool  direto,  ficam  as  usinas 
obrigadas  a  receber  a  mesma  percentagem  de  canas  de  forne- 
cedores destinadas  à  fabricação  de  açúcar  e  a  pagá-las  nas  mes- 
mas condições  e  na  base  da  paridade  estabelecida  nesta  Reso- 
lução. 

Art.  39  —  O  Serviço  de  Estudos  Económicos  da  D.E.P., 
tendo  em  vista  os  mapas  mensais  de  controle  de  fabricação  de 
açúcar  e  álcool  das  usinas,  organizará  no  final  da  safra  e  em 
colaboração  com  o  Serviço  do  Álcool  e  o  Técnico  Industrial  da 
D.A.P.,  o  relatório  de  exame  e  fixação  das  condições  de  efi- 
ciência industrial  das  usinas  e  destilarias  anexas. 

Art.  40  —  Na  conformidade  do  disposto  no  art.  18,  letra 
«  a  »,  do  Regulamento  aprovado  pelo  decreto  n'  22.981,  de  25 
de  julho  de  1933,  a  Comissão  Executiva  designará  um  dos  seus 
membros  para  superintender  a  execução  do  Plano  do  álcool. 
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Al  t.  11  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  forma  do 
art.  7'  do  decreto  n'  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948,  fará  as 
devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  indi- 
cando as  estimativas  dos  volumes  de  álcool  a  serem  emprega- 
dos, nesta  safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  42  A  distribuição  dos  vagões-tanque  de  proprieda- 
de do  I.A.A.,  a  serem  empregados  no  transporte  de  álcool  ani- 
dro ou  hidratado,  será  feita,  exclusivamente,  pelos  órgãos  pró- 
prios do  Instituto,  ten<lo  sempre  preferência  o  transporte  de  ál- 
cool anidro  na  proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

^1»  —  Sobre  o  álcool  in(histrial  transportado  nos  vagões- 
tanque  do  Instituto  será  cobrada  a  quantia  de  Cr$  0,05  (cinco 
centavos)  por  litro,  destinada  às  despesas  de  conservação  dos 
mencionados  vagões. 

2-  -  A  estadia  do  vagão  na  destilaria  ou  na  estação  de 
descarga,  excedente  de  48  horas,  será  cobrada  pelo  I.A.A.  à 
razão  de  Cr$  300,00  (trezentos  cruzeiros)  por  dia  indivisível, 
salvo  caso  de  fôrça-maior  devidamente  comprovada. 

Art.  43  Fica  estabelecido  o  prazo  improrrogável  de  6 
(seis)  meses  para  recebimento  de  reclamações  sobre  o  cálculo 
do  valor  de  bonificações  sòbre  o  álcool,  contado  da  data  da 
decisão  da  Comissão  Executiva  que  aprovar  o  respectivo  pa- 
gamento. 

Art.  44  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

(«  D.  O.  »,  30/6/1953). 
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RESOLUÇÃO      816/53  —  De  25  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Aprova  o  plano  de  controle  e  distribuição  do 
álcool  industrial,  na  safra  de  1953/54  e  dá  ou- 
tras providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  1»  o 
parágrafo  único  do  decreto-lei  n?  4.461,  de  10  de  julho  de  1942 
e  pelo  disposto  no  decreto-lei  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  resolve  aprovar  o  seguinte  plano  de  controle  e  distribui- 
ção do  álcool  industrial  na  safra  de  1953/54: 

I  —  DA  DISTRIBUIÇÃO 

Art.  1-  —  A  circulação  e  a  distribuição  de  álcool  para  fins 
industriais,  disciplinadas  pelo  decreto-lei  n^"  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  serão  reguladas  pelas  normas  estabelecidas 
liesta  Resolução. 

Art.  2'  —  Na  forma  do  art.  1'  do  decreto-lei  n'  4.461,  de 
10  de  julho  de  1942,  ficam  condicionadas  à  prévia  autorização 
do  I.  A.  A.  as  vendas,  por  parte  dos  produtores  de  álcool  indus- 
trial de  qualquer  espécie  de  graduação. 

Art.  3°  —  As  firmas  atacadistas  interessadas  no  comércio 
de  compra  e  venda  de  álcool  deverão  se  inscrever  prèviamente 
no  I.A.A.,  para  os  fins  da  emissão  das  ordens  de  entrega,  na 
forma  do  art.  1-  e  do  parágrafo  único  do  art.  5'  do  decreto-lei 
5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

§  1»  —  Para  os  fins  dêste  artigo  as  firmas  deverão  satis- 
fazer as  seguintes  condições: 

a)  ter  patente  de  grossista  ou  atacadista; 

b)  ter  bons  antecedentes  fiscais; 
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c)  possuir  capacidade  de  cstocageni  ou  organização  de 
distribuição; 

'i)    ..ão  exercer  o  comércio  de  aguardente. 

2''      Na  execução  do  disposto  neste  artigo,  o  Instituto 
c()nsid(>rará  as  peculiaridades  do  comércio  de  cada  região. 

Art.  1'  —  Serão  suspensas  as  ordens  de  entrega  de  álcool 
às  f  irmas  atacadistas  que: 

a )  não  observem  as  tabelas  oficiais  de  preços  para  aqui- 
sição c  venda  de  álcool; 

b)  realizem  venda  de  álcool  para  fabricação  de  bebidas 
Sem  prévia  autorização  do  I.A.A.; 

c)  não  desnaturem  o  álcool  destinado  ao  consumo  do- 
méstico e  às  indústrias  e  atividades  que  o  requeiram 
ao  I.A.A.; 

d)  não  mantenham  cm  dia,  devidamente  escriturado,  o 
livro  de  modelo  próprio,  destinado  ao  registro  do  mo- 
vimento de  entradas  e  saidas  de  álcool; 

e)  impeçam  ou  embai"acem  a  fiscalização  do  I.A.A.; 

f )  realizem  vendas  de  álcool  «  in-natura  »  a  produtores 
ou  firmas  estabelecidas  para  o  comércio  de  aguar- 
dente; 

g)  pratiquem  o  engarrafamento  de  álcool  desnaturado. 

Art.  5'  Os  engarrafadores  de  álcool  são  obrigados  a  de- 
jmsitar,  nos  órgãos  regionais  do  I.A.A.,  a  marca  e  o  rótulo 
com  que  o  produto  será  pôsto  à  venda,  devendo  figurar  no  ró- 
tulo o  volume,  a  graduação  Gay  Lussac  a  15'('.,  bem  como 
se  se  trata  de  álcool  desnaturado  ou  puro. 

Art.  6'  Para  a  venda  de  álcool  desnaturado,  o  produtor 
terá  que  dispor,  em  tanque  próprio,  de  quantidade  suficiente 
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prèviamente  desnaturado  com  assistência  da  fiscalização  do 
I.  A.  A. 

Art.  7'  —  O  Instituto  expedirá  ordens  de  entrega  para 
venda  de  álcool  pelos  produtores  a  varejistas  inscritos  no  I. 
A.  A.,  quando  destinado  o  produto  ao  abastecimento  local,  em 
partidas  nunca  superiores  a  600  (seiscentos)  litros,  observado 
o  limite  mensal  de  3.000  litros  por  comprador. 

Parágrafo  único  —  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica 
aos  varejistas  que  engarrafem  aguardente  ou  exerçam  o  seu 
comércio. 

Art.  8-  —  O  Serviço  Técnico  Industrial  da  D .  A .  P.  indicará 
os  desnaturantes  a  serem  adotados,  cuja  utilização  será  deter- 
minada pelo  mesmo  Serviço  e  controlada  através  da  Divisão 
de  Arrecadação  e  Fiscalização. 

Art.  9-  —  Para  garantia  dos  preços  mínimos,  estabeleci- 
dos no  Plano  do  Álcool  para  os  produtores,  o  Instituto  rece- 
berá para  desidratar  aos  preços  oficiais  o  álcool  hidratado,  ex- 
clusive o  álcool  fino  e  especial,  excedente  às  necessidades  do 
consumo. 

Parágrafo  único  —  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica 
aos  produtores  que  deixarem  de  atender  às  determinações  dos 
planos  de  álcool. 

II  —  DOS  PREÇOS 

Art.  10  —  Os  preços  do  álcool  para  fins  industriais  serã<; 
os  estabelecidos  no  Plano  do  Álcool  (Resolução  n'  815/53) 
para  o  produto  na  fábrica,  acrescidos  de  Cr$  2,00  (dois  cru- 
zeiros), uniformemente  em  todo  o  País. 

§  19  — .  Será  permitida  a  venda  direta  do  produtor  ao  in- 
dustrial de  consumo  mínimo  anual  de  500.000  litros,  caso  em 
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que  ao  acréscimo  do  ^•alor  estipulado  neste  artigo  será  adiciona- 
da a  quantia  de  Cr$  0,40  (quarenta  centavos),  ou  Cr$  0,60  (ses- 
senta centavos),  conforme  se  tratar  de  álcool  desnaturado  ou 
«  in-natura  »  e  correspondente  à  margem  de  distribuição. 

§  2»  —  As  usinas  são  obrigadas  a  faturar  não  só  o  preço 
inicial  estabelecido  no  Plano  do  Álcool  (Resolução  n'  815/53), 
como  também  os  acréscimos  de  que  tratam  êstc  artigo  c  seu 
parágrafo  i)rimeiro. 

Art.  11       A  exportação  de  álcool  hidratado  para  o  exte- 
rior dependerá  de  prévia  autorização  do  I.A.A.,  que  conside- 
rará, em  cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno  c  os  int" 
rêsses  da  produção. 

Parágrafo  único  —  Nos  casos  de  exportação  para  o  exte- 
rior, consideradas  as  despesas  i-ealizadas,  as  diferenças  paia 
maior  entre  o  preço  inicial  e  o  obtido  na  operação  serão  dividi- 
das em  duas  partes,  sendo  luna  recolhida  ao  Fundo  do  Álcool 
Industrial  c  a  outra,  nunca  superior  a  509f ,  atribuída  ao  expor- 
tador, a  juízo  do  Instituto. 

Art.  12  —  Os  acréscimo  de  preços  estabelecidos  no  art.  10 
e  seu  §  1',  bem  como  as  diferenças  previstas  no  art.  11,  pará- 
grafo único,  serão  diretamente  recolhidos,  respectivamente,  pelo 
produtor  ou  pelo  exportador  ao  I.A.A.  e  terão  a  aplicação  de- 
tenninada  nesta  Resolução. 

Art.  13  —  Os  preços  de  venda  do  álcool  a  granel  pelo 
atacadista,  nos  centros  de  <listribuição  dos  Estados  produtores 


serão  os  seguintes: 

Álcool  Álcool 

Graduação  G.L.  a  150^  C.  desnaturado  '••i-natura 

Graduação  igual  ou  superior  a  99»,5  . .  4,10  5,30 

Álcool  fino  de  96"   3,80  5,10 

Graduação  de  95'  a  95',9    3,70  5,00 

Graduação  92»  a  94',9    3,40  4,70 

Graduação  de  90'  a  91',9   3,10  4,40 
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Art.  14  —  As  partidas  de  álcool  que  forem  desnaturadas 
pelos  atacadistas  ou  pelos  produtores,  com  assistência  da  fis- 
calização do  Instituto,  gozarão  de  uma  bonificação  de  Cr?? 
1,00  por  litro. 

Art.  15  —  Será  concedida  uma  bonificação  idêntica  à  do 
artigo  anterior  sôbre  as  vendas  de  álcool  «  in-natura  »,  aos  pre- 
ços previstos  no  art.  13  para  o  álcool  desnaturado,  realizadas 
pelos  atacadistas  para  o  suprimento  das  indústi-ias  de  seguran- 
ça nacional  e  dos  estabelecimentos  hospitalares,  ambulatórios, 
postos  de  assistência,  policlinicas  e  farmácias. 

Art.  16  —  O  pagamento  das  bonificações  referidas  nos  ar- 
tigos 14  e  15  se  processará  através  da  Sede  e  dos  órgãos  re- 
gionais do  I.A.A.,  mediante  apuração  quinzenal  constante  d<' 
têrmo  próprio,  que  será  lavrado  pela  fiscalização  e  que  con- 
terá a  verificação  do  movimento  de  compra  e  venda  de  álcool 
ao  qual  será  anexada  a  2'  via  do  livro  de  registro  de  que  trata 
a  letra  «  d  »  do  art.  4-  desta  Resolução. 

III  _  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  INDUSTRIAL 

Art.  17  —  Fica  criado  pela  presente  Resolução  o  Fundo 
do  Álcool  Industrial,  que  se  constituirá  pela  receita  proveniente 
dos  recolhimentos  referidos  nos  artigos  precedentes,  e  que,  de- 
pois de  deduzida  a  parcela  de  Cr$  0,70  (setenta  centavos)  por 
litro,  será  levada  a  crédito  da  Caixa  do  Álcool,  atenderá: 

a)  a  restituição,  ao  produtor,  de  Cr^  0,10  por  litro  de 
álcool,  como  compensação  pelos  ónus  decorrentes  do 
faturamento  dos  acréscimos  de  preço  de  que  tratam 
o  art.  10  e  seu  §  1'; 

b)  o  pagamento  uniforme  de  Cr$  0,30  (trinta  centavos) 
por  litro,  a  título  de  bonificação  de  frete  do  álcool  in- 
dustrial e  do  retorno  do  respectivo  vasilhame; 

c)  a  compensação  de  frete  marítimo  de  Cr$  0,30  (trinta 
centavos)  por  litro,  nos  casos  de  exportação  interesta- 
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dual  de  álcool  pelos  Estados  cuja  produção  de  álcool 
industrial  seja  superior  às  suas  necessidades; 

<l)  o  pagamento  da  bonificação  sôbre  o  álcool  desnatura- 
do na  forma  do  art.  1^  e  sôbre  o  álcool  «  in-natura  »  de 
que  trata  o  art.  15; 

e)  o  custeio  dos  serviços  de  controle  e  fiscalização  e  de 
outras  despesas  que  venham  a  ser  autorizadas  para 
execução  da  presente  Resolução; 

f)  o  custeio  da  instalação  de  tanques,  reservatórios  e  de 
aparelhagem  necessária  à  boa  execução  da  presente 
Resolução ; 

g)  o  financiamento  para  montagem  de  destilarias  de  ál- 
cool hidratado  previstas  nas  letras  «  h  ^  e  «  i  »  do  ar- 
tigo 1»  do  Plano  do  Álcool  desta  safra  (Resolução 
(n»  815/53). 

Art.  18  —  O  recolhimento  das  contribuições  ao  Fundo  do 
Álcool  Industrial  será  obrigatório  em  todo  o  País  e  se  proces- 
sará através  da  Sede  ou  dos  Órgãos  Regionais  do  I.A.A. 

Parágrafo  único  —  Os  produtores  dos  Estados  onde  ain- 
da não  existam  Delegacias  ou  Escritórios  do  I.A.A.  poderão 
fazer  os  recolhimentos  aludidos  neste  artigo  na  Agência  local 
do  Banco  do  Brasil  ou  na  Coletoria  Federal  competente,  a  cri- 
tério do  I.A.A. 

Art.  19  —  Os  recolhimentos  resultantes  de  guias  expedidas  ^ 
até  31  de  maio  e  31  de  agosto  de  1954,  respectivamente,  no  Sul 
e  no  Norte  do  País,  serão  levados  a  crédito  da  conta  correspon- 
dente à  safra  1953/54,  para  os  fins  previstos  nesta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  Os  recolhimentos  posteriores  a  31  de 
maio  e  31  de  agosto  de  1954,  respectivamente,  no  Sul  e  no  Norte 
do  Pais,  serão  contabilizados  em  nova  conta,  cuja  movimenta- 
ção será  regulada  no  plano  de  contròle  e  distribuição  do  álcool 
industrial  da  futura  safra. 
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Nem  QUALQUER  corrente  serve  para  qualquer  finalidade 

-"•Tl 


As  Correntes  de  Aço   Link-Belt   Classe   SS   para   Esteiras  de  Cana   correspondem    à    procura    de    correntes    de    maior    resistência    e  duração. 
No    presente    caso    a    corrente    apropriada    a    um    serviço    determinado  significa  trabalho  mais  eficiente  e  custo  de  operação  reduzido. 


:     CORRENTES  TÍPICAS  DO 
SORTIMENTO  COMPLETO  LINK-BELT 


Correntes    de    aço    com  ro- 
los  Classe    SS    —    um  tipo 
e    um    tamanho    para  cada 
esteira     de  cana. 


As  correntes 
rolos.  Classe 


de  aço  com 
SS  usam-se 


para    as    esteiras  compridas 
para   bagaço   e   para  cargas 
pesadas.  ' 


As     correntes  Classe  900 
constituem     o  padrão  ado- 
çado    para     as  esteiras  in- 
termediárias de  cana. 


mm  olcfcce  a  COmiEllíE  M[||lHlflll  para  caila  serviço ... 
construída  para  corresponder  às  suas  oecessidades 


LINK-BELT  não  oferece  simplesmente  correntes  "cura-tudo"  para 
executar  qualquer  serviço.  Do  mais  completo  sortimento  de  correntes 
e  rodas  —  podemos  recomendar  o  melhor  tipo  para  corresponder  às 
suas  necessidades  particulares  —  fundidas,  mistas,  de  aço  forjado  e 
trabalhado,  de  rolos  ou  silenciosas.  Assim,  qualquer  que  seja  o  seu 
problema  a  respeito  de  correntes,  grande  ou  pequeno,  os  engenheiros 
da  LINK-BELT  trabalharão  com  Vv.  Ss.  ou  com  seus  consultores 
para  ajudá-los  a  resolvê-los. 


LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  —  Fabricantes  —  Exportadores  de 
Maquinismos  para  Transporte  de  Materiais  c  Transmissão  de  Fòrça  —  Fun- 
dada em  1875  -  DEPARTAMENTO  DE  EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworlh 
BIdg..    New  York   7.   U.S. A..    Endereço  .Telegráfico:    Linkbelt:    —    New  York. 

I2.6'Í2-M 


Correntes  com  rolos  Classe 
SS  com  buchas  e  laterais 
desviados  —  para  serviço 
pesado  de  transmissão  com 
velocidade  moderada. 


LINKiPBELT 


CORRENTES    E    RODAS  DENTADAS 


REPRESENTANTES 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa  Postal   790    —    Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadoreà 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  245 
Porto  Alegre   —  R.  G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Sul 
Rua    Tiradentcs,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMSi) 


OSCAR  AMORIM,   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio    Branco,  152 
Caixa   Postal,    564    -  Recife 
Rua   Dr.   Bar.ita,  205 
Caixa  Postal  98   —  Natal 
Telegramas  :  cAMORIMS* 


1 
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Art.  20  —  A  Divisão  de  Contrôle  c  Finanças  apresentará 
balancete  mensal  da  posição  das  contas  do  Fundo  do  Álcool  In- 
dustrial. 

Art.  21  —  Encerrada  a  safra  e  havendo  saldo  no  Fundo  do 
Álcool  Industrial,  será  o  mesmo  dividido  em  três  parcelas,  para 
os  seguintes  fins; 

a)  estudos,  planejamentos  e  industrialização  do  álcool 
como  matéria-prima  básica; 

b)  para  o  fundo  assistencial  aos  traljalhadores  rurais,  da 
lavoura  canavieira,  para  subvenção  aos  hospitais,  cre- 
ches, ambulatórios,  postos  médicos  da  agro-indústria 
e  escolas  de  preparação  técnica  de  filhos  de  trabalha- 
dores e  operários  dêsse  setor  de  atividade,  desde  que 
situados  nas  regiões  açucareiras; 

c)  a  concessão  aos  produtores  de  umu  bonificação  de  até 
Cr$  0,15  (quinze  centavos)  por  litro  sôbre  o  álcool  re- 
sidual anidro  ou  hidratado,  produzido  nas  destilarias 
anexas  às  usinas  e  destinado  a  fins  industriais. 

Art.  22  —  As  infrações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  administrativo  que  terá  por  base 
o  auto  de  inf ração,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  observa- 
das as  normas  constantes  da  Resolução  n-  97/44. 

Art.  23  —  Fica  o  Presidente  do  I.A.A.  autorizado  a  exa- 
minar a  conveniência  da  criação  do  serviço  especial  de  controle 
e  distribuição  de  álcool  industrial,  nos  têrmos  desta  Resolução, 
adotando  as  providências  necessárias  ao  seu  funcionamento. 

Art.  24  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  e  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 
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Proteja  seus  produtos! 
BATES  Elin 


ENGORDURAMENTO 
REAÇÃO  ALCALINA 
CONTAMINAÇÃO 
REAÇÃO  ÁCIDA 
DESPERDÍCIO 
UMIDADE 


« 

X 


ACOS  Of  PAPi 
MULTIFOLHADOS 


RESOLVE  QUALQUER 
PROBLEMI  OE  ENSACAMEIIIQ 


PORQUE: 

OS  SACOS  DE  PAPEL  BATES 

possuem  6  camadas  de  resistente 
papel  Kraft,  inclusive  uma  de 
papel  impermeável  -  conforme  seja 
requerido. 

BATES  impede  que  seu  conteúdo 
seja  atacado  por  agentes  exterio- 
res, evitando  também  que  êle  se 
desperdice. 

BATES  oferece  ainda  çnúltiplas 
conveniências  por  ser  mais  fácil 
de  encher  e  de  transportar,  por 
custar  muito  menos  e  por  reduzir 
grandemente  a  mão  de  obra. 


"Consulte-nos  sem  compromisso,  teremos  satisfação 
em  resolver  seu  problema  de  ensacamento'* 

BATES  VALVE  BAG  CORP.  OF  BRAZIL 

MATRIZ  -  São  Paulo  Rio  de  Janeiro 

Barão  de  Itapetininga,  93  -  11.»  and.  Avenida  Presidente  Vargas,  290 

Fone:  34-5183  -  C.  Postal,  8.111  4.o  andar  -  sala  403 

End.  Teleg.  "Batesbogs" 

REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Prin/eira  Tari/ia 

Autuadcs  —  IRMÃOS  PIEROTTI  —  Casi 
Picrctti. 

Autuante  i—  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  25/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de  re 
messa  constitui  inf ração  punível  na  forma 
estabelecida  na  legislação  fiscal  açucareiro. 

ACÓRDÃO    N''  1.914 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
flação, em  que  é  autuada  a  firma  "Irmãos  Pierotti", 
proprietária  da  Casa  Pierotti,  localizada  no  Municí- 
pio de  Pinhal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  41  e  42,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939. 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  i 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a  não  inutilização 
das  três  notas  de  remessa  apreendidas; 

considerando  que  os  autuados,  a  fls.  8,  confes- 
sam não  ter  cumprido  esta  determinação; 

considerando  tratar-se  de  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  autuada  à 
multa  de  Cr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, no  total  de  Cr$  1.500,00,  grau 
mínimo  do  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939,  por  ser  primário 
e  isentada  da  infração  do  art.  42,  do 
mesmo  decreto,  por  não  ser  aplicável 
à  espécie,  recorrendo-se  ex-ojjicio  para 
a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comisão  Executiva,  26  de  novembro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  \ —  1'  Subpro- 
dor  Geral. 

("D.  O.",  13/4/53). 


Reclamante  —  PEDRO  FORNER. 
Reclamada  —  USINA  AÇUCAREIRA  TABA- 
JARA  S.  A.  —  Usina  Tabajara. 

Processo  —  P.  C.  155/50  —  Estado  dc  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção que  perde  o  seu  objetivc. 

ACÓRDÃO    N"  1.915 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Pedro  Forner,  fornecedor,  residente  no 
Município  de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  c  re- 
clamada a  Usina  Açucareira  Tabajara  S.  A.  proprie- 
tária da  Usina  Tabajara  situada  no  mesmo  Município 
e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão .Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  foi  indenizado 
pela  usina  reclamada  da  diferença  das  canas  cnti-e- 
gues,  conforme  documento  a  fls.; 

considerando  que,  por  esse  motivo,  a  reclamação 
ficou  prejudicada, 

acorda  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por 
haver  a  usina  indenizado  o  reclaman- 
te da  diferença  de  preço  das  canas  for- 
necidas, feitas  as  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  26  de  novembro  de  1952. 

Castro  Azevsdo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  l'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  13/4/53). 

* 

*  * 

Autuado  —  EDMUNDO  MAGALHÃES  DA 
SILVA. 

Autuante  —  ARNALDO  GAWA7ZA  FILHO. 

Processo  i—  A.  I.  67/52  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  provada  a  saída  dc  açú- 
car sem  a  expedição  da  nota  de  entrega. 
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ACÓRDÃO    N  "  1.919 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  in- 
flação em  que  é  autuado  Edmundo  Magalhães  da  Sil- 
va, comerciante  estabelecido  em  Serrinha,  Estado  da 
Bahia,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Arnaldo 
Gavazza  Filho,  por  infração  do  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/1939,  a  i'-'  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
d'j  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  em  sua  defesa,  con- 
firma ter  vendido  cinco  partidas  de  açúcar,  sem  a 
emissão  das  respectivas  notas  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  ser  o  autuado  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00  por  nota  de 
entrega  não  emitida,  no  total  de  Cr$ 
1.000,00,  grau  mínimo  do  art.  42  do 
Decreto-lei  1.8^1,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registe-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1932. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  Ch.  de 
C li r eira  —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador Geral  subst. 

("D.  O.",  13/4/53). 

Reclamante  —  LUDOVICO  SOARES  DE  ME- 
DEIROS. 

Reclamado  —  MANUEL  DE  MEDEIROS 
SOUZA. 

Processo  • —  P.  C.  13/52  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, quando  provado  o  desinteresse  do  re- 
clamante no  andamento  do  processo  ins- 
taurado. 

ACÓRDÃO     N'  1.920 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
clamação em  que  é  reclamante  Ludovico  Soares  de 
Medeiros,  proprietário  da  fazenda  São  Bernardo,  si- 
tuada em  Colónia  Leopoldina,  Estado  de  Alagoas,  e 
reclamado  Manuel  de  Medeiros  Souza,  lavrador  na 
mesma  propriedade  acinja  referida,  a  1.»  Turma  de 
Julgamento,  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Ãlcool, 


considerando  não  ter  o  reclamante  comparecido 
à  audiência  de  instrução  do  processo,  apesar  de  re- 
gularmente intimado; 

considerando  mais  que  lhe  assiste  o  direito  de 
renovar  a  reclamação, 

acorda,  p:)r  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  piejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se,  em  consequência,  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch. 
de  Oliveira  —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  ■ —  1°  Subpro- 
curador Geral 

(•■D.  O.",  13/4/53). 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  BATISTA  BARROSO 
DE  BARROS. 

Reclamados  —  MARGARIDA  BARROSO  DE 
BARROS  e  outros. 

Processo  —  P.  C.  3/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  a  desistência,  quan- 
do se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  1.921 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Batista  Barroso  de  Barros,  ar- 
redantário  da  propriedade  denominada  "Campo  Lim- 
po", situada  no  Município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamados  Margarida  Barroso  de 
Barros  e  outros,  proprietários  do  fundo  agrícola  aci- 
ma referido,  a  1?  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de  fls.  22,  o  re- 
clamante declara  ter  desistido  da  renovação  do  con- 
trato de  arrendamento  a  que  se  reporta  na  inicial,  em 
virtude  de  acordo'  amigável  que  realizou  com  os  re- 
clamados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  da  reclamação, 
arquivando-se,  em  conseqiiênêcia,  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  \°-  Subpro- 
curador Geral  subst. 

("D.  O.",  13/4//53). 
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Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  $4,00,  porte 
pago  (12  edições). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 


Autuado  /—  ANTÔNIO  SANCHES. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  61/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  lavrado 
contra  comerciante,  quando  se  verifica  a 
falta  de  emissão  de  nota  de  pntreaa,  rela- 
tiva ao  açúcar  saído  de  seu  depósito. 

ACÓRDÃO    N'  1.927 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração  em  que  é  autuado  Antônio  Sanches,  comer- 
ciante estabelecido  em  Itamoei.  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti|-uto,  José  Gon- 
çalves Lima,  Maurício  Mário  Pinheiro  e  Severino 
Pessoa  de  Melo,  por  infração  do  art.  42,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  confessa,  nja  defesa 
de  fls.  6,  ter  vendido  48  partidas  de  açúcar  sem 
emissão  das  respectivas  notas  de  entrega; 

considerando  que  a  alegação  de  igriorância  da 
exigência  legal  infringida,  não  isenta  a  autuada  da 
responsabilidade  pela  falta  cometida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  Antônio  Sanches 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  9.600,00,  correspondente  a  Cr$ 
200,00  por  nota  de  entrega  que  dei- 
xou de  emitir,  nos  termos  do  art.  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
grau  mínimo,  por  ser  primário. 

Intime-se.  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  Roosevelt  Ch . 
de  Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  — •  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  13/4/53). 

Reclamante  —  CARLOS  RIBEIRO  LOBO. 

Reclamada:  —  USINA  QUEIMADO  —  Julião 
Nogueira  &  Cia. 

Processo  —  P.  C.  39/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 


Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perde  seu  objeto.  Não  permitindo  o  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  a  averbação  da 
quota  de  fornecimento,  em  nome  de  Socie- 
dade não  constituída  em  firma  cooperati- 
vista^ deve  a  mesma  ser  partilhada  entre  os 
respectivos  sócios. 

ACÓRDÃO    N'  1.928 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autcs  em  que 
é  reclamante  Carlos  Ribeiro  Lobo,  fornecedor,  resi- 
dente no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Queimado,  de  proprie- 
dade de  Julião  Nogueira  &  Cia.,  sita  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
objeto,  conforme  declara  a  interessada,  no  termo  de 
fls.  22; 

considerando,  finalmente,  que  se  faz  necessá- 
ria a  partilha  da  quota  de  fornecimento  averbada  em 
nome  de  Anita  Ribeiro  Lobo  e  Filhos,  autualizada 
em  194.000  quilos  de  canas,  de  vez  que  o  art.  2» 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  impede  que  as 
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sociedades  de  qualquer  espéc  ie,  com  exceçâo  das  coo- 
perativas de  lavradores  sejam  inscritas  como  forne- 
cedcres, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  de- 
vendo ser  intimados  os  interessados  na 
quota  averbada  em  nrome  de  Anita  Ri- 
beiro Lobo  &  Filhos,  junto  à  Usina 
Queimado,  para  promoverem  a  res- 
pectiva partilha.  , 

Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1952. 

Caslio  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch. 
de  Oineira  \ —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador Substituto. 

(■•D.  O.",  13/4/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ARQUTMÍNIO  AUGUSTO 
BARRETO. 

Reclamada  —  USINA  VITÓRIA  DO  PARA- 
GUAÇÚ  LTDA. 

Processo  —  P.  C.  55/51  —  Estado  da  Bahia. 

Comprovada  a  falta  dè  pagamento  de 
canas,  é  de  se  condenar  a  usina  a  pagar  a 
importância  devida,  acrescida  dos  juros, 
na  forma  do  art.  11  do  Decreto-lei  6.969, 
de  19/10/1944. 

ACÓRDÃO  1.929 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  rechunante  Arquimínio  Augusto  Barreto,  fornece- 
dor de  cana,  domiciliado  no  Município  de  Cachoeira, 
Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a  Usina  Vitória  do  Pa- 
raguaçú  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Vitória  de  Pa- 
raguaçú,  localizada  no  mesmo  Município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiv.i  do  Instituto  do  Açúcir  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  extra^^o  de  conta  da  Usina 
Vitória  do  Paraguaçú,  a  fls.  4  e  5  destes  autos,  con- 
firma não  só  o  crédito  a  que  tem  direito  o  reclaman- 
te, como  ainda  demonstra  haver  a  referida  fábrica 
desccntado,  ilegalmente,  lO^f  nos  fornecimentos  fei- 
tos na  safra  1947/48,  no  total  de  1.79". 580  quilos: 

considerando  que  a  própria  usina  reclamada  re- 
conhece, pelo  documento  de  fls.  27,  a  regularidade 
do  referido  extrato  de  contas; 

considerando,  entretanto,  que  a  reclamada  dei- 
xou de  comparecer  à  audiência  de  instrução  do  pre- 


sente processo,  anteriormente  adiada,  a  seu  pedido, 
por  duas  vêzes  consecutivas; 

considerando  que  os  elementos  constantes  dos 
nutos  comprovam  que  a  importância  ^  s^r  paga  ao 
fornecedor  reclamante  é  de  Cr%  60.208,20,  sendo 
Cr$  48.985,80  correspondente  às  canas  fornecid.is  e 
Cr|  11.222,40  relativa  ao  desconto  ikgLil  já  refe- 
rido, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
o  efeito  de  ser  a  Usina  Vitória  do 
Paraguaçú  condenada  a  pagar  ao  re- 
clamante, a  importância  de  

Cr$  48.985,80,  correspondente  ao  cré- 
dito a  que  tem  direito  por  falta  Je 
pagamento  das  canas  fornecidas,  acres- 
cido da  quantia  de  Cr$  11.222,40,  des- 
contada ilegalmente  sôbre  o  mesmo  for- 
necimento e  mais  os  juros  de  mora  de 
6%  ao  ano,  estabelecido  no  parágrafo 
único  do  art.  11,  do  Decreto-lei  6.969, 
de  19/10/1944,  sôbre  o  valor  das  ca- 
nas recebidas  e  não  pagas,  excluída  a 
quantia  representada  pelo  título  pro- 
missório, pela  sua  natureza  autô.noma. 

Comissão  Executiva,  16  de  dezembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soaret  lal- 
nieira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves, 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  < —  1"  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  13/4/53). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  JOSÉ  CIRILO  DOS  SANTOS. 

Autuante  —  GUMERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  58/51  —  Estado  de  Alagoas. 

A  falta  de  conservação  de  nota  de  en- 
trega suj-eita  o  infrator  às  penas  di  lei. 

ACÓRDÃO    N?  1.901 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  José  Cirilo  dos  Santos,  comerciante,  resi- 
dente no  Município  de  Anadia,  Estado  de  Alagoas, 
por  inf ração  ao  art.  42  e  seu  2',  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto Gumercindo  Leão  do  Nascimento,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  estar  feita  a  prova  da  falta  de  con- 
servação pelo  autuado  da  nota  de  entrega  relativa  a 
uma  partida  de  açúcar  de  12  sacos; 

considerando  que  o  autuado  confessando  a  in- 
fração,  disixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando,  entretanto,  tratar-se  de  infrator 
primário^ 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto  de  infração, 
condenando  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr^  200,00,  mínimo  do 
art.  42,  §  2?,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  visto  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  novembro  de  1952.  — 
]osé  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Rezende 
Chaves  i —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Ma/a  —  2''  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  13/4/53). 

* 

*  * 

Reclamante  ^  COOPERATIVA  MISTA  DOS 
FORNECEDORES  DE  CANA  DA  BAHIA. 

Reclamada  —  S.  A.  MAGALHÃES  COMÉR- 
CIO E  INDÚSTRIA  —  Usina  Santa  Elisa. 

Processo  —  P.  C.  58/52  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  por 
ter  perdido  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N?  1.909 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Cooperativa  Mista  dos  Fornecedores 
de  Cana  da  Bahia,  localizada  no  Município  de  São 
Salvador  e,  reclamada,  S.  A.  Magalhães  Comércio  e 
Indústria  ; —  Usina  Santa  Elisa,  situada  no  Município 
de  São  Francisco  do  Conde,  Estado  da  Bahia,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  demonstrado  (fis.  12)  que, 
atendendo  notificação  da  Procuradoria  Regional^  fo- 
ram feitos  pela  reclamada  os  recolhimentos  que  mo- 
tivaram o  presente  processo; 

considerando  assim  que  a  reclamação  perdeu  o 
seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  .ir- 
quivando-se  o  presente  processo,  fei- 
tas as  anotações  e  comunicações  de 
praxe. 


Comissão  Executiva,  20  de  novembro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
v/eira  —  Relator;  Nei  sou  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
procurador Gerai. 

("D.  O.",  .13/4/53). 

♦  * 

Autuado  —  MÁRIO  FONSECA  DE  ALBU- 
QUERQUE MARANHÃO  —  Usina  Central  No.s.sa 
Senhora  de  Lourdes. 

Autuante  —  Colimedes  Rocha. 

Processo  —  A.  I.  62/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Sonegação  da  laxa  —  Verificada  a  saída 
do  açúcar,  sem  o  pagamento  da  respecti\a 
taxa,  é  de  se  condenar  o  infrator  à  multa 
estabelecida  em  lei. 

ACÓRDÃO    Ní'  1.910 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm  que 
é  autuado  Mário  Fonseca  de  Albuquerque  Maranhão, 
proprietário  da  Usina  Central  Nossa  Senhora  de 
Lourdes,  localizada  no  Município  de  Macaparana, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  2"  com- 
binado com  o  39,  64  e  65  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Coli- 
medes Rocha,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  d.i 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúck  e  do 
Álcool, 

considerando  haver  a  Fiscalização  do  I  A. A. 
constatado  que  a  autuada  deu  saída  a  3  30C  sacos  vlc 
açúcar  de  sua  produção,  sem  pagar  a  íax-i  de  defcs.i; 

considerando  que  a  configuração  legal  <ia  so- 
negação ficou  devidamente  caracteri:!ada  nos  presen- 
tes autos,  de  conformidade  com  o  que  preceitua  o 
art.  64,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939, 

considerando  que  a  Usina  autuad'.  fez  referên- 
cia nas  respectivas  notas  de  remessa  a  guias  de  pa- 
gamento inexistentes; 

considerando  que^  embora  não  conste  do  pro- 
cesso a  apreensão  das  referidas  notas,  a  Usina  con- 
fessou a  infração  com.';lida; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar  pro- 
cedente a  infração,  quando  comprovada  a  saída  de 
açúcar  sem  o  pagamento  da  taxa  devid.-. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  ao  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  ser  condenada  a  Usina  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  10,00  por 
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saco  de  açúcar,  no  total  de   

CrS   13.000,00,   mínimo  previsto  no 
art.  65  do  citado  Decreto-lei,  por  se 
tratar  de  infrator  primário. 
Comissão  Executiva,  20  de  novembro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soarei 
Palmeira  ■ —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chares. 

Fui  presente  i —  ]osé  da  Mola  Maia  -  -  2»  Sub- 
procurador Geral, 

("D.  O.".  13/4/53). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 
Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente  —  IRMÃOS  MUNHOZ 
LTDA.  —  Casa  Munhoz. 

Recorrida  ^  PRIMEIRA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  33/51  —  Estado  de  S.  Pau'.?. 

É  de  negar-se  provimento  ao  recurso 
sob  o  fundamento  de  excesso  de  rigor  no 
julgamento,  quando  a  pena  foi  aplicada  no 
grau  mínimo,  e.  em  obediência  à  lei,  tan- 
tas vezes  quantas  o  recorrente  incidiu  na 
mesma  falta. 

ACÓRDÃO    N?  582 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  a  firma  Irmãos 
Munhoz  Ltda.,  proprietária  d?  Casi  Munhoz,  local' 
zada  no  Município  de  Piracicaba,  Estado  de  í>ão  Pau 
Io  e  recorrida  a  Primeira  Turma  dc  juigamCâito,  .i 
Comissão  Executiva  do  Insti'.Lito  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  plenamente  ca- 
racterizada com  a  simples  falta  de  inutilização  das  no- 
tas de  remessa,  independentemente  da  intenção  do- 
losa; 

considerando  que  na  forma  da  lei,  a  pena  tem 
que  incidir  na  hipótese  em  exame,  sôbre  cada  falta; 

considerando  que  a  pena  foi  aplicada  em  seu 
grju  mínimo,  carecendo  assim  de  fundamento  a  ale- 
gação do  recorrente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio de  fls.,  mantendo-se  .a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem  apreciou  a 
espécie. 


intíme-se,  registre-Se  e  cunipi'a-sé. 
Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Sub- 
procurador Geral  substituto. 
(■'D.  O.",  9/4/53). 

Autuada  e  recorrente  —  L.  VERRI  &  CIA.  — 
Usina  Santana. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  -  -  A.  I.  97/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  condenada  a  Usina  que  deixa 
de  recolher,  no  devido  tempo,  a  taxa  ins- 
tituída pelo  art.  144  do  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira. 

ACÓRDÃO    Ní'  583 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  L.  Verri 
&  Cia.,  proprietária  da  Usina  Santana,  situada  no  Mu- 
nicípio de  Cruz  das  Posses,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  146  do  Decreto-lei  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941  e,  recorrida,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  não  haver  v.si- 
nj  recolhido  a  taxa  instituída  pelo  art.  144  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira,  corresponc^ente  a  4.275 
toneladas  de  cana  entregues  pelos  seus  fornecedores 
na  safra  1948/49; 

considerando  que  incorre  em  infração  i  usina 
que  deixa  de  recolher,  no  devido  tempo.  ?.  aludida 
taxa,  consoante  dispõe  o  art.  146  do  Estatuto; 

considerando  que  assim  bem  decidiu  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  quando  condenou  a  autuada 
ao  pagamento,  em  dobro,  da  taxa  não  recolhida, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  no  sen^ 
tido  de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a  decisão  que  julgou 
procedente  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  dezembro  de  1952. 

Alvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  no  exer- 
cício da  Presidência;  ]osé  Acióli  de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  p. 
Piocurador  Geral.' 

("D.  O.",  9/4/53). 
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CAMililAIS  E  EMGEMHOS 
m  m\  POLÍTICil  DO  BRi\SIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SÔBRE  O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇúCAtt 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jitneiío 


Autuada  e  recorrente:  DRAGO  &  CIA. 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  70/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  nota  de  re- 
messa constitui  infração,  na  forma  da  le- 
gislação açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO    N'  585 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Drago 
&  Cia.,  situada  em  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  do  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/ 
1939,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  infração  está  materiaii^ienie 
provada  e  confessada; 

considerando  que  a  argiiição  do  esquecimento 
por  parte  de  seu  preposto  de  inutilizar  as  notas  não 
elide  a  responsabilidade  da  autuada  na  infração, 
infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração 
e  condenou  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.500,00  cor- 
respondente a  Cr$  "iOCjOO  por  cada 
nota  de  remcrsa  não  inutilizada,  nos 
têrmos  do  art.  41,  do  Decreto  ici  1.83\ 
de  4/12/39,  grau  mínimo,  por  se  tra- 
tar de  in^^r-itora  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  campra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  Í952. 
Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  em 

exercício,  da  Presidência  —  Moacir  Soan^í  Pereira  — 

Relator. 

Fui  presente  —  P  em  atido  Oiticica  Liin  ■ —  p. 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/4/53). 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  MANOEL  CHEIDI. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  62/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Ê  procedente  o  auto  de  infração  la- 
vrado por  falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessa,  conforme  determina  a  lei. 


ACÓRDÃO  586 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  Manoel  Cheidi, 
comerciante,  domiciliado  em  São  José  do  Rio  Preto, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  do  art.  41,  do  Dc- 
cieto-lei  n°  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a  faltà  de  inutiliza- 
ção das  notas  de  remessa  apreendidas; 

considerando  que  o  desconhecimento  da  lei,  ale- 
gado no  recurso,  não  aproveita  ao  autuado,  o  qual 
fôra,  aliás,  prèviamente  notificado  para  o  cumpri- 
mento daquela  formalidade  legal; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  aos  recursos  volun- 
tário e  ex-ofjicio,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente  o  auto 
e  condenou  o  autuado  ao  pagamento 
da  quantia  de  Cr$  5.000,00,  corres 
pendente  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
cada  nota  de  remessa  não  inutilizada, 
grau  mínimo  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  n"?  1.831,  de  4/12/39. 
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Intimc-se,  registre-se  e  cumi)ia-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  19^2. 

Alvctro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  no 
e:-xTcícic  da  Presidência;  Moac/r  Soares  Pereira  — 
Kilatcr. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiliciía  Lins  -  ■  pelo 
Procurador  Geral. 

(••D.  O.",  9/4/'>3). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  SEBASTIÃO  SOARES 
DA  SILVA. 

Recorrida  h—  SEGIJNDA  I  L'RMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  l4/'>0  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  volun- 
tário de  vez  que  as  infrações  estão  prova- 
das e  confessadas 

ACÓRDÃO  587 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  Sebastião  Soa- 
res da  Silva,  comerciante,  domiciliado  em  Viçosa,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  41  e  42, 
2»,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estarem  provadas  e  confessadas  as 
infrações  atribuídas  ao  autuado; 

considerando  que  o  autuando  recebc-ii  a  notifi- 
cação do  Instituto  a  respeito  das  novas  obrigações 
mipostas  pela  lei; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração 
e  condenou  o  autuado  ao  pagament ; 
de  multas  no  total  de  Cr$  3.800>00, 

correspondentes  às  multas  de   

Cr$  '^00,00,  grau  mínimo  do  art.  41, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
mais  Cr$  200,00  por  nota  de  entrega 
que  deixou  de  conservar  em  seu  po- 
der, grau  mínimo  do  >5  2'  do  art.  42. 
do  mesmo  decreto,  no  total  de  4  notas. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  Í7  de  dezembro  de  1932. 

Alfaro  Sinines   Lopes  —   Vicc-Presidcnte  no 


e>-ercício  da  Presidência;  Moac/r  Soares  Pereira  — 
Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  pele 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/7/53). 

*  * 

Autuada  e  recorrente  ^—  USINA  SANTANA 
S.  A. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  56/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  guarda  conformidade 
com  os  elementos  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N?  588 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
LIsina  Santana  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Santa- 
na, localizada  no  Município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, por  infração  aos  arts.  39  e  64  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  que  a  recorrente  foi  condenada 
por  infração  ao  art.  39  do  Decreto-lei  1.831,  em  vir- 
tude de  haver  mencionado  na  nota  de  remessa  guia 
inexistente  de  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  no  seu  recurso  de  fls.,  a  re-. 
corrente  deixou  de  apresentar  qualquer  elemento  novo 
que  pudesse  modificar  o  julgamento  de  primeira  ins- 
tância; 

considerando,  assim,  que  está  provada  a  mate- 
rialidade da  infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio de  fls.  mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  de  in- 
fração de  fls.  2  e  condenou  a  mesma 

ao  pagamento  da  quantia  de   

Cr$  9.406,00  (nove  mil  quatrocentos 
e  seis  cruzeiros). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  1952. 
Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  A.  de  Lima  Teixeira  ■ — 
—  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  pelo 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/7/53). 


HRASri.  AÇUCARriRO 


AGÔSTO,  1953  —  Pig.  58 


Autuada  —  J.  SOBRAL  &  CIA  —  Usina  Boa 
Sorte. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  L  52/51  —  Estado  de  Sergipe. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  ex- 
officio  quando  a  decisão  recorrida  está  con- 
forme com  a  prova  dos  autos. 

1-,  _ 

ACÓRDÃO    N?  589 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  firma  J.  Sobral  &  Cia., 
firma  proprietária  da  Usina  Boa  Sorte,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Laranjeiras,  Estado  de  Sergipe,  por  in- 
fração  do  art.  39  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool^ 

considerando  não  haver  nos  autos  qualquer  ele- 
mento que  prove  ter  a  autuada  agido  dolosamente; 

considerando  que  é  de  se  negar  provimento  a 
recurso  ex-officio,  quando  a  prova  dos  autos  está 
d(-  conformidade  com  a  decisão  recorrida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  improcedente  o  auto  de  inf ra- 
ção, e  isentou  a  Usina  Boa  Sorte  da 
penalidade  do  art.  39,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  1952. 
Alvaro  Simoes  Lopes  — •  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  João  Soares  Palmeira  — 
Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  pelo 
Procurador  Geral. 

(■"D.  O.",  9/4/53). 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  BENVINDO  BATIS- 
TA &  IRMÃO. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAAÍENTO. 

Processo  —  A.  I.  114/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

■    Auto  de  infração  114/50  —  Inutili- 
zação de  nota  de  remessa. 


;>i7 

ACÓRDÃO   N  "      y  O 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Benvindo  Batista 
&  Irmão,  localizada  no  Município  de  Matão,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  apreendidas  não  es- 
tavam inutilizadas,  conforme  estabelece  o  art.  41  do 
do  Decreto-lei  1.831; 

considerando  que  não  tem  fundamento  a  ale- 
gação de  ignorância  da  lei  quando  no  verso  da  nota 
está  transcrito  o  dispositivo  que  torna  exigível  a  inu- 
tilização constante  do  aludido  artigo; 

considerando,  assim,  que  bem  decidiu  a  Meri- 
tíssima  Turma  de  Julgamento  julgando  procedente 
o  auto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  de  in- 
•  f ração  e  condenou  a  Usina  ao  paga- 
gamento  da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  em 

número  de  seis,  no  total  de   

Cr$  3.000,00,  grau  mínimo  do  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  19'i2. 
Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;   Castro   Azevedo  —  Re- 
lator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Ljns  —  pelo 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/4/53). 


ARRECADAÇÃO  DA  TAXA  SÓBRE  AGUAR- 
DENTE 

Em  rei/iiiao  da  Comissão  Executiva,  realizada 
em  8  de  jidho  último^  o  sr.  Presidente  comunicou 
que  a  arrecadação  da  taxa  sobre  aguardente  atingiu, 

até  51  de  maio  do  corrente  ano,  a  soma  de  

Cr$  141.399.978,20. 

São  Paulo  contribuiu  com  a  maior  parcela  para 
o  total  acima,  isto  é,  Cr$  56.181.352,30. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ILSTADO  DA  BAHIA: 

24.159/53  —  Geraldo  Alves  de  Almeida  —  Porto 
Seguro  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura. 

—  Deferido,  em.  7/7/53. 

liSl  ADO  DO  CEARA: 

Deferidos.  e»i  1/1 /"bò 

20.965/53  —  Valdir  de  Andrade  Braga  —  Ita- 
pagé  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

21.240/53  —  Jonas  Cavalcante  de  Paula  —  Uba- 
jara  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Luiz  Gonzaga  de  Sá. 

23.238/53  —  José  Duarte  Franco  —  Redenção  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

ESTADO  DO  MATO  GROSSO: 

7.399/53  —  Antônio  Nunes  da  Cunha  —  Poconé 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

—  Deferido,  em  7/7/53. 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Dejeridoí.  em  l/l/'bò 

20.983/53  —  Laurindo  Pereira  Costa  —  Januária 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Anfilófio  Durães  Pereira. 

22.857/53  —  Alvaro  Botelho  Junqueira  e  outros 

—  Além  Paraíba  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

2?. 993/53  —  João  Camilo  Costa  —  Curvelo  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

23.929/53  —  Marinho  Gonçalves  de  Macedo  — 
Januária  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Raimundo 
Carneiro  da  Rocha. 

24.166/53  —  Joaquim  Vítor  da  Costa  —  Ubá  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  José  Vítor  Soares. 

24.676/53  —  Angelo  Bigname  —  Visconde  de  Rio 
Branco  — ■  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


ESTADO  DA  PARAÍBA: 


Deferidos,  em  7/7/53 


20.523/53 


Joaquim  Francisco  Cardoso  (Espó- 
lio) —  Alagoa  Nova  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  rapadura  para 
Bertoldo  da  Silva  Santiago. 

20.527/53  —  Augusto  Coelho  de  Albuquerque  — 
Areia  — ■  Transferência,  por  arren- 
damento, de  engenho  de  rapadura, 
para  Valdemar  Chianca. 
Antônio  Henrique  dos  Santos  — 
Areia  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 


21 .498/53 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

23.203/53  —  Raimundo  Wiebusch  —  Estrela  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  7/7/53. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Deferidos,  em  1/1/50 

15.418/53  —  José  Jovino  da  Silva  ■ —  Campos  — 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  José  Xavier  Bar- 
bosa, junto  à  usitia  "Barcelos". 

19.067/53  —  Manoel  Crimério  Peixoto  • —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória :  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Queimado". 

20.260/53  —  Clodomiro  Pereira  da  Silva  —  Cam- 
pos I —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
ta,  junto  à  usina  "Queimado". 

21.813/53  —  Euzébio  G.  de  Andrade  Silva  — 
Bom  Jardim  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

675/44  —  Antônio  Manuel  Serafim  —  Tubarão 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car btuto  para  José  Bruening  —  De- 
ferido, em  7/7/53. 
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ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  eni  l/lfbò 

16. 445/55  —  Miladin  Sandin  —  Santa  Bárbara 
d'Oeste  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  Sextílio  Laudissi, 
junto  à  usina  "Santa  Bárbara". 

17.581/53  —  Oreste  Moi  e  outros  —  Sertãozinho 
—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  de  Guerino  Moi, 
junto  à  usina  "Santo  Antônio". 

21.856/53  —  Américo  Batista  Pagano  e  outros  — 
Cravinhos  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

24 . 290/53  —  José  Bertazzo  —  Pirassununga  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

24.291/53  —  Osvaldo  Monteiro  Galembeck  e  ou- 
tro —  Colina  —  Inscrição  de  enge- 
nhe de  aguardente. 

24|523/53  —  Emílio  Estrada  —  Birigui  ■ —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 


LIBERAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  EXTRA-LIMITE 
EM  SÃO  PAULO 

A  Associação  dos  Usiiieirns  de  São  Paulo  diri- 
giií-se  ao  Presidente  do  Insliliilo  pedindo  que  o  lole 
para  exportação  de  20.000  toneladas  (333.333  sa- 
cos), bem  como  a  parcela  resultante  das  "quotas  mor- 
tas",  daquele  Estado,  estimada,  mais  ou  menos,  em 
54.000  sacos,  jôsse  rateado  proporcionalmente  entre 
as  usinas  paulistas  que,  conforme  as  estimativas, 
acusam  produção  extra-limite . 

O  assunto,  depois  de  encaminhado  à  Divisão  de 
Estudo  e  Planejamento,  foi  debatido  na  sessão  de  15 
de  julho  da  Comissão  Executiva,  resolvendo  a  Co- 
missão deferir  o  pedido  da  Associação  dos  Usineiros 
de  São  Paulo,  no  sentido  da  liberação  de  um  lote 
correspondente  à  venda  contratada  de  20.000  tone- 
ladas de  açúcar  demerara,  para  a  Inglaterra,  e  mais 
os  50.000  sacos,  relativos  às  quotas  mortas  do  Esta- 
do, no  total  de  387.983  sacos,  sem  que  tal  remissão 
implique,  de  qualquer  forma,  na  revisão  do  ^  3-  do 
art.  6'  da  Resolução  810/53,  de  12  de  junho  último, 
relativa  ao  Plano  da  Safra  1953/54,  que  dispõe  que 
a  liberação  do  extra-limite  de  cada  Estado  seja  cal- 
culada com  base  na  raiz  quadrada  do  limite  das  usinas. 


PEÇAS  EM  i\ÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


ISIMA  SA\TA 
EIGÊIIA  S.  A. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243   —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro  /" 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D. A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL,  EM  JUNHO 
DE  1953 

Atixilio  Oãoulológico 

1123/53  —  A.G.B.  —  De  acordo,  em  30/6/53. 

1226/53  —  j.M.B.A.  —  Defendo,  em  12/6/53. 

nos/53  --  E.B.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 

2268/53  —  R.S.  —  De  acordo,  cm  30/6/53. 

2161  "S3  —  B.S.C.  —  De  acordo,  em  13/6/53. 

A/txilios  Diversos 

379/53  _  E.F.  —  De  atôrdo,  em  5/6/53. 
l()(:6/53  —  B.S.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
1151/53  —  M.L.B.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
1318/53  —  O.M.C.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
1427/53  —  J.E.A.  —  Concedido,  em  12/6/53. 
1469/53  —  P.R.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
l:>07/53  —  M.L.L.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
r09/53  —  J.P.C. A.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
1617/53  —  O.S.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
16.18  '53       M.L.S.  —  De  acôrdc,  em  5/6/53. 
1669/53  —  M.L.S.  —  Deferido,  em  18/6/53. 
1739/53  —  J.C. A.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
1761/53  —  P.R.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
2059/53  —  M.A.A.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
2087/53  —  M.L.P.  —  Concedido,  em  12/6/53. 
2138/53  —  C.P.C,  r—  De  acordo,  em  5/6/53. 
2255/53  —  A.C.G.P.  —  Indeferido,  em  12/6/53 
2380/53  —  A.C.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2  ! 3-1/53  —  L.E.A.  —  Concedido,  em  12/6/53. 
2487/53  —  I.V.R.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
2551/53  —  B.N.F.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2608/53  —  A.T.B.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2901/53  —  O.F.  —  De  accírdo,  em  30/6/53. 
2944/53  —  V.H.  —  Deferido,  cm  30/6/53. 

Auxilio  pré-na/al 

1728/53  1—  L.A.C.D.N.  —  Conceda-sc  o  auxilio 

pré-natal  na.  importância  de   

Cr$  1.000,00,  nos  termos  da  informa- 

(,ão,  cm  6/6/^3. 
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1998/53  —  J.L.M.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 

2413/53  ■ —  A.A.B.  —  Conceda-se  o  auxílio  pré- 
natal  na  importância  de  Cr$  1.000,00, 
em  19/6/53. 

2783/53  —  V.S.F.  —  Conceda-se  o  auxílio  pré-na- 
tal na  importância  de  Cr$  1.000,00,  cm 

17/6/53. 

2806/53  —  L.A.  —  Conceda-se  o  auxílio  pré-na- 
tal na  importância  de  Cr$  1.000,00,  nos 
termos  da  informação,  em  19/6/53. 

2853/53  —  N.S.F.  i —  Conceda-se  o  auxílio  pré-na- 
tai  na  importância  de  Cr$  1.000,00,  em 
9/6/53. 

Auxílio  Malcruidade 

2849/53  —  J.A.A.A.  —  De  acordo,  em  30/6/53. 

Abo/io  cie  fallíis 

842/53  —  I.L.  —  Deferido,  em  2/6/53. 
2228/53  —  O.F.B.  —  Deferido,  em  16/6/53. 
2337/53  —  P.L.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  30/6/53. 
2341/53  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  3/6/53.'» 
2342/53  —  M.G.V.  —  Deferido,  em  13/6/53. 
2344/53  —  Z.D.D.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2353/53  —  A.M.L  —  Deferido,  em  5/6/53. 
2355/53  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  3/6/53.  " 
2358/53  —  W.R.H.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2362/53  —  CS.T.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2375/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2382/53  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2383/53  —  S.C.F.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2418/53  —  E.H.C.L.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2424/53  —  W.C.S.  ^  De  acordo,  em  27/6/53. 
2433/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2460/53  —  G.P.M.  —  Deferido,  em  16/6/53. 
2464/53  —  C.E.M.P.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2467/53  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2475/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  3/6/53. 
2496/53  —  M.T.S.T.  —  Concedido,  em  29/6/53. 
2523/53  —  E.CM.  —  Concedido,  em  29/6/53. 
2526/53  —  G.M.  —  Deferido,  cm  3/6/53. 
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2534/53  —  G.C.V.  —  Deferido,  em  3/6/53. 

2545/53  —  J.A.M.S.  —  Deferido,  em  3/6/53. 

2547/53  —  A.E.A.  —  Deferido,  em  3/6/53. 

2612/53  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  3/6/53. 

2614/53  —  W.S.V.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  19/6/53. 

2615/53  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  Vó/53. 

2665/53  —  F.S.N.  —  Deferido^  em  -^^-6/53. 

2722/53  —  A.P.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2729/53  —  N.A.S.  ;—  Concedido,  em  24/6/53. 

2731/53  —  A.M.C.  ^-  Deferido,  em  16/6/53. 

2732/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  24/6/53. 

2751/53  —  M.P.G.P.V.  —  Deferido,  em  19/6/53. 

2753/53  —  E.N..N.V.  —  Deferido,  en.  1 6/6/53. 

2754/53  —  Y.C.I.B.  —  Deferido,  em  30/6/53. 

2755/53  —  M.S.O.F.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2756/53  —  O.R.O.  —  Deferido,  em  29/6/ j3. 

2787/53  —  S.S.R.  —  Deferido,  em  29/6/53. 

2789/53  —  M.A.F.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2790/53  i—  S.S.S.  —  Deferido,  em  29/6/^3. 

2805/53  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  '.-m  27/6/53. 

2815/53  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  i  6/ 6/53. 

2817/53  —  D.C.M.  -—  Deferido,  em  16/6/53. 

2818/53  —  I.S.A.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2822/53  —  M.L.B.B.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  24/6/53. 

2823/53  —  E.F.C.  —  Deferido,  em  3/6/53. 

2835/53  —  M.B.C.  ^  Deferido,  em  16/6/53. 

2837/53  —  N.P.A.  —  Defendo,  em  29/6/53. 

2838/53  —  T.J.C.S.L.  !—  Indeferido,  em  25/6/53. 

2840/53  —  W.S.V.  —  Regularize-se,  em  11/6/53. 

2854/53  —  C.J.P.S.  —  Deferido,  em  25/6/53. 

2860/53  —  E.I.C.A.  —  Deferido,  em  24/6/53. 

2862/53  —  A.R.S.C.  —  Deferido,  em  3/6/53. 

2875/53  —  O.W.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  30/6/53. 

2877/53  —  M.L.S.  —  Indeferido,  por  falta  de  co- 
municação ao  S.P.,  em  19/6/53. 

2878/53  > —  J.A.C. A.  —  Deferido,  com  exceção  dos 
dias  28  a  30,  em  16/6/53. 

2880/53  —  J.B.C.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2902/53  1—  G.B.W.C.  —  Deferido,  em  25/6/53. 

2903/53  —  J.M.M.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2911/53  —  N.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  6/6/53. 

2917/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  29/6/53. 

2918/53  —  M.J.B.Q.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2919/53  —  D.P.  —  Indeferido,  em  16/6/53. 


2922/53  —  A./.M.  —  Deferido,  em  19/6/^3. 

2923/53  —  A.R.S.  —  Deferido,  em  19/6/53. 

2939/53  —  D.B.M.  —  Deferido,  em  27/6/53. 

2943/53  —  D.C.R.A.  ^  Deferido,  cm  16/6/53. 

2945/53  —  L.P.P.  —  Deferido,  em  16/6/53. 

2946/53  —  L.E.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  24/6/53. 

2947/53  —  G.M.  —  Indeferido,  nos  têrmos  do  avi- 
sc-circular  9/53,  em  6/6/53. 

2948/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  19/6/53. 

2949/53  —  I.L.A.  —  Deferido,  em  19/6/53. 

2985/53  —  H.G.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  24/6/53. 

3011/53  —  M.B.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  24/6/53. 

3020/53  —  N.T.G.  —  Deferido,  em  19/6/53. 

3026/53  H—  A.A.L.  —  Indeferido,  em  24/6/53. 

3029/53  —  A.G.S.  —  Arquive-se,  em  27/6/53. 

3053/53  —  E  S.R.  —  Deferido,  em  25/6/53. 

3060/53  —  N.M.V.  —  Deferido,  em  29/6/53. 

3068/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  29/6/53. 

3070/53  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  12/6/53. 

3079/53  —  L.L.T.  —  Deferido,  em  30/6/53. 

3080/53  —  L.O.U.  —  Deferido,  em  29/6/53. 

3115/53  —  E.F.  y—  Deferido,  em  24/6/53. 

3119/53  —  S.C.F.  —  Deferido,  em  18/6/53. 

3122/53  —  M.M.  —  Deferido,  em  24/6/53. 

3159/53  —  D.P.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.A.,  em  30/6/53. 

3203/53  —  F.P.  —  Regularize-se,  em  19/6/53. 

3212/53  —  M.L.P.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  ém  30/6/53. 

3213/53  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  30/6/53. 

3242/53  ; —  L.E.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  30/6/53. 

3249/53  —  J.R.A.A.  —  Deferido,  em  30/6/53. 

3280/53  >—  I.S.A.  —  Deferido,  em  30/6/53. 

Liceuça  para  traiam  en  to  cie  saúJe 

1^,90/53  —  N.M.F.  —  Deferido,  em  5/6/53. 

1730/53  —  M.D.S.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 

2137/53  —  H.A.  —  Deferido,  em  12/6/53. 

2304/53  —  L.F.A.  —  De  acordo,  em  5^6/53. 

2638/53  —  N.F.C.  —  De  acordo,  em  27/6/53. 

2779/53  —  A.L.O.  —  Deferido,  nos  têrmos  di  in 

formação,  em  30/6/53. 

2852/53  —  R.M.S.  —  Deferido,  em  16/6/53 
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2890/53  —  L.L.S.  i —  Deferido,  nos  termos  c*:'  in- 

forma(,ão,  em  2-1/6/53. 
3019/53  —  O.M.  ^  Concedido,  em  25/6/'>3. 

Prorrogação  de  l/csuça  para  Irat amento  de  s  miJj 

1160/53  —  M.L.T.  —  De  acordo,  em  27/6/53. 
1727/53  —  C.L.S.C.M.  —  Deferido,  em  5/6/53 
1.S74/53  _  A.F.CW.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
1999/53  —  £.V.F.  —  De  acordo,  em  27/6/53. 
2207/53  —  M.D.S.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2220/53  —  M.P.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
2279/53  —  V.S.V.A.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
2463/53  >—  R.B.O.  —  De  acordo,  em  5/6/53. 
2715/53  —  J.P.R.F.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2781/53  —  J.B.C.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  30/6/53. 
3078/53  —  J.R.  —  De  acordo,  em  27/6/53. 

Licença  gestação 

2306/53  —  B.F.L.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 
3010/53  —  Y.S.V.A.  —  De  acôrdo,  em  27/6/53. 
3086/53  —  N.M.V.  —  De  acôrdo,  em  27/6/53. 

Licença  especial 

2-450/53  —  H.L.F.  —  De  acôrdo,  cm  5/6/53. 
2550/53  —  N.T.L.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 
3383/53  —  H.C.C.  ' —  De  acôrdo  com  o  parecer  da 
D.A.,  em  30/6/53. 

Donativo  para  casamento  e  licença  gala 

2328/53  e  2ò29/'bò  —  G.M.S.  —  De  acôrdo  com 
concessão  da  licença  gala  e  do  donati- 
vo para  casamento  de  Cr$  1.000,00,  nos 
termos  da  informação  desse  Serviço,  em 
1/6/53. 

3021/53  —  M.  F.  —  De  acôrdo  com  a  concessão  de 
8  dias  de  licença  gala,  nos  termos  da 
informação  dêsse  Serviço,  em  19/6/53. 

Licença  para  prestar  assistência  pes.  família 

2771/53  —  G.M.P.F.  —  De  acôrdo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  29/6/53. 

Licença  sem  vencimentos 

3033/53  —  H.C.L.  —  De  acôrdo,  cm  16/6/53. 

Conversão  de  licença  para  tratamento  de  saúde 
em  licença  por  acidente  no  trabalho 

l^dl/bò  —  J.R.P.  —  De  acôrdo  com  o  parecer  da 
D.A.,  cm  30/6/53. 


Pagamento  de  diferença  de  aj/tda  de  custo 
2785/53  —  V.F.G.  —  Deferido,  em  12/6/53. 

Pagamento  de  diárias 
2426/53  —  A.R.C.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 

Pagamento  de  diferença  de  vencimentos 

1933/53  —  A.A.M.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 
1934/53  —  E.M.U.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 
1926/53  —  A.G.A.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 
2266/53  —  E.A.B.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2687/53  —  E.M.U.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 

Férias 

2829/53  —  R.R.  —  Anote-se,  em  1/6/53. 
2855/53  —  D.C.M.  —  Providencie-se,  em  1/6/53. 
2856/53  —  F.R.P.  —  Providencie-se;  em  1/6/53. 
2966/53  —  Z.A.V.  —  Anote-se,  em  12/6/53. 
3059/53  —  E.B.  ^-  Anote-se,  em  15/6/53. 
3085/53  —  L.E.L.A.  —  Anote-se,  em  18/6/53. 
3097/53  —  A.M.P.C.  —  Anote-se,  em  18/6/53. 
3107/53  —  W.M.O.  —  Anote-se,  em  21/6/53. 
3167/53  —  G.P.F.  —  Anote-se,  em  24/6/53. 
3285/53  —  N.L.R.P.  —  Providencie-se,    em  25/ 
6/53. 

3435/53  —  R.M.D.  —  Providencie-se,  em  24/6/53. 

Salário-espôsa 
2649/53  —  H.M.L.  —  Providencie-se,  em  10/6/53. 

Salário-família 

353/53  —  P.R.  —  De  acôrdo,  em  16/6/53. 
3161/53  • —  H.P.F.  —  De  acôrdo  com  o  parecer  da 
D.A.,  em  30/6/53. 

Ecjniparação  de  diárias 

2089/53  —  W.C.S.  —  De  acôrdo  com  o  parecer, 
em  13/6/53. 

Pagamento  de  gratificação 

1045/53  —  A.B.F.  —  De  acôrdo,  em  5/6/53. 
1931/53  —  L.G.C.  —  De  acôrdo,' em  5/6/53. 
2432/53  —  J.M.P. ' —  De  acôrdo  com  o  parecer  da 
D. A.,  cm  30/6/53. 
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Horário  —  Especial 

1^87/53  —  F.F.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
1895/53  • —  F.M.  —  De  acordo,  em  27/6/53. 
1965/53  —  M.G.S.H.C.  —  De  acordo,  em  12/6/53 
2218/53  1—  J.M.N.  —  Dc  acordo,  em  5/6/53. 
2863/53  —  D.C.M.  —  Deferido,  em  12/6/53. 

Regularização  de  "ponto" 

2216/53  —  N.M.F.  —  Indeferido,  face  às  deter- 
minações dêste  Gabinete,  em  5/6/53. 

2217/53  —  N.D.A.  —  Indeferido,  tendo  em  vista 
as  instruções  dêste  Gabinete  ao  S.P.,  em 
5/6/53. 

2462/53  —  M.P.F.P.  —  Indeferido,  em  18/6/53. 
2508/53  —  G.B.S.  —  Indeferido,  em  8/6/53. 
2745/53  —  N.S.  —  Anote-se,  em  11/6/53. 
2839/53  —  L.P.B.G.  —  Regularizc-se,  em  12/6/53. 
3264/53  —  A.R.V.J.  —  Indeferida  a  regularização, 

nr.s  termos  do  AvisD-Circular  9/53,  em 

24/6/53. 

3277/53  —  E.N.N.V.r—RegularÍ2e-3e,  em  29/6/53 

Mudança  de  endereço 

2998/53  —  L.F.B.  r—  Anote-se,  cm  12/6/53. 
3345/53  —  J.V.A.M.  —  Anote-se,  em  30/6/53. 
3407/53  —  A.S.  —  Anote-se,  em  30/6/53. 

Cl  ratificação  adicional 

2588/53  —  A.M.G.A.  —  Deferido,  em  12/6/53. 

Ajuda  de  custo 

2222/53  —  F.M.S.A.  —  Deferido,  em  12/6/53. 
2532/53  —  I.L.R.  —  Defendo,  em  12/6/53. 
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3055/53  —  F.M.A.F.  —  De  acordo,  em  30/6/53. 
3385/53  —  F.R  O.  —  Providencie-se,  em  26/6/53. 

Cancelamento  de  licença 

2757/53  I —  A.S.S.  —  De  acordo  com  a  informação, 
em  5/6/53. 

Alteração  de  beneficiário 

òlU/^ò  —  G.A.S.S.  —  Providencie-sc,  em  24/6/53 
3252/53  —  H.M.C.  —  Providencie-se,  em  23  6/53 

Tempo  de  serviço 

2381/53  —  S.F.C.  —  Dc  acordo,  cm  5/6/53. 
2672/53  —  O.F.B.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  30/6/53. 
2691/'53  —  P.N.F.  —  De  acordo.  Providencie-se  a 

retificação,  nos  termos  da  informação 

dêsse  Serviço,  em  1/6/53. 

Ingresso  no  Quadro  do  I.A.A. 

2710/53  —  E.L.B.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
b.A.,  em  30/6/53. 

Reconsideração  de  despacho 

2587/53  —  CR.  r—  Indeferido,  em  12/6/53. 
3269/53  —  A.G.S.  —  Indeferido,  em  24/6/53. 

Pedido  de  empréstimo 

2712/53  —  N.S.A,  ^  De  acordo,  cm  5/6/53. 

Serviço  Militar 

2377/53  —  J.H.T.C  <—  Deferido,  em  12/6/53. 


,^  -  ^«  ,  _  _  SERRAGRANDE  ^  a  a 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A  | 

AÇÚCAR  &  "USGA" 

TODOSOSTIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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DEFESA  DOS  PREÇOS  E  FINANCIAMENTO 


Em  sessão  extraordinária,  realizada  em 
(■  (ie  julho  último,  a  C-omissão  Executiva  dis- 
cutiu e  aprovou  a  seguinte  proposta  rela- 
tiva com  a  execução  da  Resolução  810/53: 

«Exmo.  Sr.  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool: 

Os  produtores  de  açúcar  dos  Estados 
abaixo  assinados,  no  sentido  de  assegurar  a 
exequibilidade  das  medidas  e  consequentes 
resultados  i)revistos  pela  Resolução  810/50 
e  de  resolver,  em  definitivo,  os  ]>robleiíins  de 
desajustamento  suscitados  em  lace  do  rha- 
mado  regime  de  sobrepreço,  criado  pel  i  Re- 
solução 619,  e  tendo  em  vista: 

a)  que  a  previsão  estatística  da  safr;; 
de  53/54  revela  um  excedente  de  3.', ><•().<  100 
<le  sacos  de  açúcar  —  independeu tcnujn te  <la 
parcela  que  possa  ser  desviada  para  o  fabri- 
co de  álcool  anidro  direto  —  e  quo  í\  sua  re- 
tirada do  mercado  interno,  através  d  i  ex- 
portação, será  tanto  mais  benéfica  quanto 
mais  urgentemente  realizada; 

b)  que,  encontrando-se  atualmente  em 
São  Paulo,  como  consequência  de  sua  grande 
piodução,  o  ponto  nevrálgico  da  defesa  dos 
preços ; 

c)  que,  além  do  saneamento  do  mer- 
cado interno  na  forma  prevista  nos  itens  an- 
teriores, é  condição  indispensável  à  defesa 
dos  preços  estabelecidos  a  coexisti  nci  ?  de 
um  sistema  efetivo  de  financiamento,  que 
assegure  aos  produtores  a  necessária  resis- 
tência financeira,  face  à  rctração  de  merca- 
dos e  preços; 

d)  que,  sendo  principio  unanimemente 
aceito,  o  da  mesma  remuneração  para  os  pro- 
dutores das  diversas  regiões  do  Pais,  atra- 
vés de  uma  conti-il-ui^-ão  uniformo  de  tôds» 
produção  nacional  e  :fr,"  a  Res.  810.  ao  ado- 
tar  êsse  regime,  previu  no  parágrafo  único 
(\o  arl.  27  a  eventu;did!ido  de  retorno  aos 
produtores  dos  saldos  porventura  apurados 
no  respectivo  Fundo; 

e)  que,  com  o  propósito  de  possibili- 
tar uma  redução  no  valor  da  contribuição 


referida  no  item  anterior,  concordaram  os 
produtores  dos  Estados  beneficiários  do  re- 
ierido  Fundo,  em  renunciar  parcialmente  à 
compensação  que  lhes  fôsse  devida; 

f )  que,  admitida  a  restituição,  pelo  Ins- 
tituto, do  sobrepreço  das  safras  de  1951/52 
e  1952/53,  cobrado  dos  produtores  é  indis- 
pensável, entretanto,  assegurar  a  retenção  da 
parcela  correspondente  à  taxa  de  Cr$  2,00 
para  o  Fimdo  de  Compensação  de  Preços. 

PROPÕEM: 

1 )  que  seja  urgentemente  contratado 
para  exportação  um  lote  de  3.000.000  de  sa- 
cos de  açúcar  dcmerai^a  a  ser  retirado  da  pro- 
dução excedente  do  consumo,  atribuindo-se 
ao  Estado  de  São  Paulo,  neste  lote,  uma 
parcela  de  1 . 000 . 000  de  sacos,  aproxima- 
damente, observadas  as  condições  previstas 
na  Res.  810  e  nas  mesmas  condições  de  pa- 
gamento e  liquidação  praticadas  com  a  ex- 
portação do  Nordeste; 

2)  que  o  Instituto  assegure  aos  produ- 
tores um  financiamento  inicial  de  Cr$  170,00 
por  saco  e  que  promova,  de  suas  reservas 
próprias,  um  financiamento  complementar 
de  Cr$  15,00,  de  modo  a  poder  o  financia- 
mento total  atingir  a  Cr$  185,00,  nos  cen- 
tros de  produção  em  que  essa  providência  se 
tornar  indispensável  para  corrigir  o  avilta- 
mento dos  preços; 

3)  que  da  contribuição  de  Cr$  10,00 
estabelecida  para  a  formação  do  F^undo  de 
Ajustamento  de  Fretes,  será  retida  pelos 
produtores,  por  ocasião  do  recolhimento,  a 
parcela  de  Cr$  5,00  como  antecipação  de 
i'e  torno; 

1)  que,  dentro  da  receita  prevista  de 
iK^òrdo  com  o  limite  fixado  na  proposição 
{•nterior,  a  Comissão  de  Ajustamento  de  Fre- 
tes estude  e  aprove  uma  previsão  orçamen- 
tária, estabelecendo  prèviamente  os  chama- 
dos merca(jos  de  competição  e  o  valor  das 
compensações  respectivas,  por  origem  e  des- 
tino.  Para  êsse  fim  deverá  sempre  ter  cm 
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vista  a  possibilidade  de  alteração  no  fenó- 
meno da  distribuição  do  açúcar  de  sorte  a 
possibilitar  a  redistribuição  das  parcelas  de 
ajustamento  que,  eíetivamente,  não  forem 
utilizadas,  fie  acordo  com  o  orçamento; 

5)  que  o  I.A.A.  promoverá  a  devolu- 
ção de  todo  sobrepreço  recolhido  pelos  pro- 
dutores nas  safras  de  51/52  e  52/53  c  can- 
celará todos  os  débitos  relativos  a  esse  com- 
promisso, arquivando,  consequentemente,  to- 
dos os  processos  sôbre  o  assunto. 

Em  compensação,  com  rel-íção  à  safra 
52/53,  será  feito  pelas  Usinas  dos  1'^stados 
que  deviam  recolher  sobrepreço  para  o  Fun- 
do de  Compensação  de  Preços  o  pagamento 
de  Cv^  2,00,  correspondente  à  i)arcela  de  8,90 
que  os  produtores  foram  autorizados  a  re- 
ter, na  forma  da  Res.  605/52  e  mais  Cr<*fí  2,00 
dentro  do  reconhecimento  previsto  no  arti- 
go 1-,  §  1%  da  mesma  Resolução,  indepen- 
dentemente de  acordos  anteriores,  devolven- 
do o  I.A.A.  os  exce<lentes  já  recolhidos; 

0)  que,  em  consequência  da  quitação 
(lo  sobrepreço  na  forma  exjjosta,  o  Instituto 
i;romova  o  imediato  pagajiiento  das  bonifi- 
cações sôbre  álcool,  que  estão  retidas,  dedu- 
zindo as  importâncias  previstas  no  item  5, 
p;n'a  o  Fundo  de  Compensação,  dos  que  nada 
tiverem  recolhidp  ou  que  o  tenham  feito  de 
foniia  insuficiente. 

Os  produtores  que,  apesar  das  bonifica- 
ções, ainda  continuem  em  débito,  na  forma 


do  item  5,  recolherão  ao  Instituto  as  (UIV- 
rcnças  apuradas  ou  autorizarão  retenções  so- 
bre a  pro(hição  da  safra  53/51; 

7)  que  o  I.A.A.  promova  o  ráoido  an- 
damento de  todos  os  pedidos  de  financia- 
mento de  destilarias  de  álcool  anidro,  exi.s- 
tentes  no  Instituto  e  interfira  junto  à  Cexim 
para  a  obtenção  dos  licenrí;uP(>ntos  das  im- 
portações de  aparelhos  de  álcool  anidro,  ao 
câmbio  oficial. 

Dudley  de  Barros  Barreto  e  Bartho- 
lomeu  Lysandro  Albernaz  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro; 

Manoel  Caetano  de  Britto,  Bomeio 
C-osta  e  Gil  Maranhão  —  Estatio 
de  Pernambuco; 

Pelo  Sin<licato  da  Agro-Todúsfria  do 
Açúcar  no  Esta<ín  Alagoas: 
Agenor  Berardo,  Presidente; 

Pela  Associação  dos  Usineiros  de  São 
Paulo: 

Otávio  de  Lima  Castro,  Diretcjr; 

Pelo  Sindicato  da  Indústria  Açúcar 
da  Paraíba: 

Gustavo  Fernandes  de  Lima; 

Pelo  Sindicato  da  Indústria  de  Açú- 
car de  Sergipe: 

Luiz  Dias  RoUemberg», 


THE  D€CC  C€AiPANy 

Comunica  aos  seus  amigos  da  indústria  açucareira  que  o  Clarificador  Dorr  tipo 
Multifeed  e  o  Filtro  Oliver  Campbell  estão  atualmente  sendo  fabricados  no  Brasil. 

Para  qualquer  informação  ou  esclarecimento,  favor  consultar  nossos  representantes 
Sociedade  Técnica  e  Comercial  Serva  Ribeiro  S.  A.,  com  matriz  em  São  Paulo  à 
Rua  Florêncio  de  Abreu,  779,  e  filial  no  Rio  à  Rua  Teófilo  Otoni,  123- A.  6."  andar. 
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ESTÁGIOS  DE  QUÍMICOS  EM  DESTILARIAS  DO  I.A.A. 


Em  sessão  úc  1"  (Ic  Julho  [)róxiniO  pas- 
sado, a  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte exposição  (lo  chefe  do  Gal)ipetc  da 
Presidência: 

«Através  do  I-GP  35/r)2,  e  atendendo  ao 
Plano  desta  autarquia,  visando  a  instalação 
de  25  destilarias  desidratadoras  em  vários 
pontos  do  território  nacional,  sugeri  a  V. 
Excia.,  para  o  devido  exame  da  Egrégia  Co- 
missão Executiva,  uma  proposta  no  sentido 
de  ser  instituído  um  estágio  experimental 
para  (piimicos  e  destiladores,  a  ser  realiza- 
do na  I)estil:u-ia  Central  Presidente  Vargas. 
Ohjetivava  com  aquela  sugestão,  atinai  apro- 
vada pelo  órgão  executivo  desta  autarquia, 
preparar  pessoal  técnico  especializado,  su- 
prindo, deste  modo,  as  deficiências  que  se 
vinham  observando  ncsfe  setor  do  Í.A.A., 
cujo- número  reduzido  de  químicos  era  obri- 
gado a  frequentes  deslocamentos  para  aten- 
(ier  a  imperiosas  necessidades  do  serviço, 
com  acentuados  jirejuizos  das  seus  trabalhos 
de  rotina  nesta  scvle. 

2.  A|)rovadu  a  sugestão  pela  Comis- 
são Executiva,  o  aludido  estágio  vem  sendo 
feito  na  D.C.P.V.,  com  os  melhores  resulta- 
dos, o  que  levou  a  Gerência  da  Destilaria 
Central  Leonardo  Truda,  em  Ponte  Nova, 
Estado  de  Minas  Gerais,  a  pleitear  igual  es- 
tágio naquela  fábrica,  i)ara  químicos  e  des- 
tiladores. 

3.  Dado  que  o  Plano  <le  instalação  da- 
quelas destilarias  desidratadoras  abrange  vá- 


rios Estados  do  Sul  do  Pais,  sugeria  a  V. 
Excia.  submetef-se  à  alta  consideração  da 
Comissão  Executiva  a  conveniência  de  se 
estender  o  citado  estágio  probatório  e  expe- 
rimental às  Destilarias  «  Martins  Lage  »  e 
« Leonardo  Truda  »,  respectivamente,  em 
Campos  —  Estado  do  Rio,  e  Ponte  Nova  — 
Estado  de  Minas  Gerais,  possibilitando,  as- 
sim, iguais  vantagens  àquelas  que  vêm  sendo 
uíufruídas  pela  Destilaria  Central  Presiden- 
te Vargas.  Entretanto,  luiia  vez  que  a  Co- 
missão Executiva  aprovasse  a  sugestão,  con- 
viria fôsse  limitado  o  número  de  estagiários, 
fixando  em  cinco  químicos  e  oito  destilado- 
res o  número  dêles,  sendo  dois  químicos  e 
três  destiladores  para  a  Destilaria  Central 
«  Leonardo  Truda  »,  e  três  químicos  e  cinco 
destiladores  para  a  Destilaria  « Martins 
Lage  ». 

Aliás,  devo  acrescentar  que  a  sugestão 
que  agora  encaminho  a  V.  Excia.  já  tinha 
sido  prevista  naquela  I-GP  35/52,  quando 
admiti  a  extensão  do  mencionado  estágio  às 
demais  Destilarias  do  LA. A.,  de  acôr<lo  com 
os  resultados  obtidos  na  D.C.P.V. 

4.  Quanto  às  condições  do  estágio,  vi- 
gorariam ;  s  mesmas  que  prevaleceram  em 
relação  à  D.C.P.V.,  mencionadas  no  I-G.P. 
35/52,  ao  qual  me  reporto  nesta  oportuni- 
dade. 

Sendo  o  que  me  ocorre  sugerir,  propo- 
nho o  encaminhamento  do  assunto  à  douta 
Comissão  Executiva  que,  como  senipre,  de- 
liberará da  melhor  forma». 


MAIOR  CONSUMO  NA  SAFRA  DE  1952/53 

O  consumo  de  açúcar  no  ano-safra  de  1952/53 
deverá  experimentar  um  aumento  da  ordem  de  cer- 
ca de  um  milhão  de  toneladas  curtas  de  rama  em 
confronto  com  o  aumento  de  1.400.000  toneladas 
observado  em  195152.  O  crescimento  continuado  do 
consumo,  coincidindo  com  uma  queda  de  cerca  de 
dois  milhões  de  toneladas  curtas  da  produção,  fará 
com  que  o  ano-safra  de  1952/53  seja  um  dos  poucos 
do  após  guerra  em  que  não  haverá  aumentos  subs- 


tanciais dos  estoques.  Admitem  os  serviços  informa- 
tivos de  B.  W.  Dyer  &  Company  que  os  níveis  dos 
estoques  a  31  de  agosto  de  1953  comparados  com 
os  dc  igual  período  de  1952  apresentarão  uma  re- 
dução de  um  quarto  de  milhão  de  toneladas  em  con- 
traste com  um  aumento  de  dois  ou  três  quartos  de 
milhão  de  toneladas  em  1951/52.  A  redução  da 
produção  decorreu,  sobretudo,  da  diminuição  plane- 
jada da  safra  cubana^  que  baixou  de  mais  de  dois 
milhões  de  toneladas  curtas,  fora  da  produção  cuba- 
na os  totais  mundiais  apresentaram  poucas  variações 
em  relação  aos  da  safra  anterior. 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 


que 


os  campos 


A  necessidade  de  aproveitamento  dc 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Esses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui_ 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nas das  centrais  hidrelétricas. 


•  Para  a  solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificação,  con- 
sulte o  Departamen- 
to Técnico  da  Shell. 


SHELL  BRRZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Proço  15  de  Novembro,  10 
FILIAIS:  SAO  PAULO  •  BELÉM  -  RECIFE  ■  SALVAOOR  CURIIIBA  -  FORIO  ALEGRE 


ÁLCOOL  -  combustível  DO  FUTURO 


Transcrevemos  do  vespertino  «A  Noite», 
edição  de  29  de  junho  passado: 

«Entre  os  vários  tral)alhos  de  pesqui- 
sas realizados  no  ("entro  Técnico  de  Aeronáu- 
tica <le  São  José  dos  Canipos,  destaca-se  a 
do  álcool  como  combustível,  assunto  que, 
além  de  já  haver  interessado  a  muitos  ex- 
perimentadores em  todo  o  mundo,  represen- 
ta para  o  Brasil,  fator  muito  importante  do 
ponto  de  vista  económico.  Sôhre  o  assunto, 
ouvimos  o  capitão-engenheiro  Urbano  E. 
Stumpf,  assistente  técnico  <lo  Departamen- 
to de  Motores  do  Instituto  Tecnológico  de 
Aeronáutica.  Êle  e  o  Prof.  A.  J.  Meyer,  en- 
tre outros,  têm  sido  o  orientador  das  im- 
portantes pesquisas  ali  realizadas. 

O  ÁLCOOL  COMO  COMBUSTÍVEL 

Inicialmente,  o  capitão  Stumpf  declarou- 
nos  que,  ao  cursar  a  Escola  Técnica  do  Exér- 
cito, em  1950,  teve  oportunidade  de  ler  vá- 
rias obras  de  origem  francêsa  sôbre  as  pos- 
sibilidades do  aproveitamento  do  álcool  co- 
mo combustível,  enquanto  as  referência  con- 
tidas nas  obras  técnicas  sôbre  o  petróleo, 
anulavam  as  boas  indicações  das  primeiras, 
resultando  daí  uma  grande  dúvida  para  os 
seus  conhecimentos. 

Desde  essa  época  -  continuou  — 
iniciei  vários  estudos  sôbre  o  assunto,  apesar 
de  saber  que  diversas  nações,  que  dispõem  de 
bom  suprimento  de  petróleo,  quer  mantido 
pela  inversão  de  grandes  capitais,  quer  por 
meio  de  supremacia  política  ou  militar,  se 
interessam  apenas  ])elo  aperfeiçoamento  dos 
produtos  derivados  do  petróleo,  dos  quais 
a  ga.solina,  na  opinião  geral,  é  considerada 
o  único  combustível  adequado  aos  motores 
<h'  (•x|)losão  convencionais.  Na  verdade,  com 
relação  ao  álcool,  apesar  das  excelentes  ca- 
racterísticas, temos  que  considerar  ainda  o 
respectivo  processo,  pois  custa  o  dôbro  da 
gasolina  importada. 

IMPORTANTE  FONTE  DE  MATÉRIA- 
PRIMA 

O  litro  íle  álcool  anidro,  para  ser  mistu- 
r.Hlo  à  gasolina,  em  l!);").'},       prosseguiu  - 


custa  Críjí  4,50,  majorando  o  preço  do  com- 
bustível. Esse  mesmo  álcool,  porém,  custa, 
na  fábrica,  Cr$  2,20,  incluindo  o  imposto  de 
consumo.  A  diferença,  no  caso,  é  destinada 
entre  outros  fins,  ao  fomento  da  produção 
dês  te  produto,  para  fins  carburantes.  A  ar- 
recadação é  feita  pelo  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool,  que  requisita  por  lei  tôda  a  pro- 
dução existente  no  País. 

As  vantagens  do  álcool  como  combustí- 
vel nacional,  —  acrescentou,  —  seriam  de 
enorme  importância  para  a  nossa  economia, 
pois,  a  importação  brasileira  de  produtos  do 
petróleo  (250  milhões  de  dólares  anuais), 
atinge  mais  de  1/5  da  nossa  importação.  Por- 
tanto, qualquer  redução  na  importação  da- 
queles produtos  resultaria  no  aumento  con- 
siderável das  nossas  i^ossibilidades  em  divi- 
sas, que  passariam  a  ser  empregadas  na  aqui- 
sição de  bens  de  capital  em  lugar  de  bens  de 
consumo. 

O  ÁLCOOL  E  A  GASOLINA 

Prosseguindo,  o  cap.  Stumpf  esclareceu 
que  o  álcool,  quando  empregado  como  com- 
bustível para  motores  a  combustão  interna, 
costuma  ser  chama<lo  de  «  álcool  carburan- 
te »,  o  qual  por  sua  vez,  pode  ser  de  duas 
espécies:  o  metílico  (CH,,  OH)  também  cha- 
mado metanol  ou  álcool  de  madeira,  e  o  ál- 
cool etílico  (C2H.,,  OH)  também  conhecido 
l)or  etanol  ou,  ainda,  álcool  de  cana  ou  de 
mandioca. 

Das  duas  espécies,  a  segunda  é  a  que 
apresenta  excelentes  qualidadeis  para  uso 
nos  motores  de  combustão  interna,  porque 
I)odc  ser  misturado  com  a  gasolina,  que  é  a 
maneira  menos  eficiente  de  seu  emprêgo.  Po- 
de ser  usado  em  motores  a  gasolina  adapta- 
dos para  o  uso  do  álcool  e,  também,  em  mo- 
tores a  álcool,  especialmente  construídos  para 
o  uso  desta  substância.  Esta  últhna  é  a  ma- 
neira mais  interessante  do  seu  emprêgo  e 
não  requer  ainda  cuidadoso  estudo.  De  qual- 
quer forma  o  álcool  em  motores  adequados 
fornece  potência  superior  do  que  a  gasolina, 
fato  êste  muito  pouco  divulgado. 
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AS  PESQUISAS  REALIZADAS  NA  CTA 

O  currículo  do  Instituto  Tecnológico  da 
Aeronáutica,  manda  que  cada  i)rofessor  es- 
pecifique um  certo  número  de  trabalhos  in- 
dividuais aos  alunos  no  fim  do  curso  como 
uma  espécie  de  tese.  Dentre  os  assuntos  pro- 
postos ao  estudo,  figura  a  questão  do  «  ál- 
cool como  combustível»,  a  matéria  foi  acei- 
ta por  três  alunos.  O  ])rimeiro  estudou  o 
efeito  da  utilização  do  álcool,  juntamente 
com  a  gasolina  nacional  de  Mataripe,  sendo 
feitas  experiências  com  uma  camioneta 
Willys  na  estrada  e  outra  em  motor  de  la- 
boratório. O  segundo  estudou  as  possibili- 
dades do  emprego  do  álcool  em  motores  su- 
peralimentados  como  os  motores  de  avia- 
ção e,  finalmente,  o  terceiro  fêz  estudos  so- 
bre as  possibilidades  do  álcool  hidratado  co- 
mo combustível  determinando  os  seus  efei- 
tos sôbre  as  «  performances  »  dos  motores . 


Todos  esses  trabalhos  foram  concluídos  com 
resultados  bem  satisfatórios. 

PLANEJANDO  UM  MOTOR  PARA 
O  ÁLCOOL 

Finalizando,  o  capitão  Slumpf  revelou 
que  para  o  emprego  <lo  álcool  será  necessá- 
rio modificar  os  motores,  construídos  espe- 
cialmente para  o  óleo  Diesel  ou  i)ara  a  ga- 
solina, motivo  pelo  qual  já  .se  encontra  tra- 
balhando para  êsse  fim,  no  projeto  de  um 
novo  motor.  PLstá  convencido  de  que,  em 
futuro  bastante  próximo,  as  condições  do 
Brasil  e  em  várias  partes  do  mundo,  serão 
cada  vez  mais  favoráveis  ao  emprego  do  ál- 
cool como  combustível  para  os  motores  de 
conibustão  interna.  E  isto,  para  o  no.sso  País, 
grande  produtor  de  cana  —  concluiu  será 
uma  providência  de  grande  alcance  .social  e 
económico  ». 


INFLUÊNCIA  DE  FERTILIZANTES  SÔBRE  O  CONTEÚDO  SACAROSE  DA  CANA 


Ni?  número  de  janeiro  da  revista  "El  Mundo 
Azucarero" ,  os  Srs.  G.  Samuels,  M.  A.  Lugo-López 
e  P.  Landru  Júnior,  respectivamente  fitojisiólogo, 
adjunto  especialista  em  solos  e  agrónomo  auxiliar  da 
Eit.ição  Experimental  Agrícola  da  Universidade  de 
Porto  Rico,  publicam  um  trabalho  sôbre  a  influência 
de  fertilizantes  sôbre  o  conteúdo  sacarose  da  cana, 
baseado  nos  resultados  de  mais  de  150  experiências 
de  campo  com  a  cana  de  açúcar,  levadas  a  cabo  na 
referida  Estação,  abrangendo  grande  diversidade  de 
variedades  e  tipos  de  solos. 

Segundo  essas  experiências,  o  nitrogeno  produz 
aumentos  no  conteúdo  de  sacarose  e  no  rendimento 
da  cana  se  compara  com  o  aumento  em  sacarose  por 
cem  canas,  observa-se  uma  regressão  altamente  signi- 
ficativa. A  equação  que  dela  se  deriva  revela  que 
um  aumento  positivamente  significativo  na  concen- 
tração de  sacarose  ocorre  apenas  depois  que  os  au- 
mentos em  rendimento  de  cana  ultrapassam  27  %. 

O  nitro gêneo  de  diversas  procedências,  corno 
nitrato  amônico,  sulfato  amônico  e  Uramon^  e  dife- 
rentes métodos  de  aplicação,  não  surtiram  efeito 
significativo  sôbre  a  concentração  de  sacarose. 

A  aplicação  de  fósforo  não  surtiu  efeito  signi- 
ficativo sôbre  o  conteúdo  sacarose  da  cana.  As  rea- 
ções  em  rendimento  foram  também  insignificantes. 


O  uso  de  fertilizantes  potássicos  afelou  signifi- 
cativamente o  conteúdo  sacaroso  da  cana.  Onde  se 
produz  um  aumento  em  rendimento  de  cana,  geral- 
mente acima  de  10  também,  em  regra  geral,  se 
obtém  um  aumento  no  conteúdo  de  sacarose.  Os 
aumentos  nos  rendimentos  de  cana  foram,  no  entanto, 
sumamente  baixos,  geralmente  com  menos  de  10  %. 

O  emprego  de  elementos  fertilizantes  menores 
não  produz  aumentos  significativos  no  conteúdo  de 
sacarose.  As  aplicações  de  cobre,  magnésio,  zinco, 
boro,  manganês,  cálcio,  sódio,  ferro  e  enxofre  não 
produziram  aumentos  significativos  nem  constantes 
em  rendimentos  nem  "m  sacarose.  A  maioria  do( 
aumentos  de  rendimento  foi  de  menos  de  1  ^/c,  en- 
quanto o  conteúdo  de  sacarose  oscilou  entre  —  ò  e  1 
por  cento. 

Pode-se  dizer  que  uma  fórmula  de  adubo  para 
a  cana  de  açúcar,  que  produza  os  mais  altos  rendi- 
mentos surtirá  efeito  mais  favorável  sôbre  o  conteúdo 
sacaroso  da  ca-ia.  As  aplicações  de  fertilizantes  con- 
seguem aumentar  o  conteúdo  sacaroso  de  cana  apenas 
quando  também  ocorrem  aumentos  significativos  no 
rendimento  da  cana.  Mo  caso  de  aplicações  excessivas 
de  fertilizantes,  se  podem  esperar  decréscimos  no 
conteúdo  de  sacarose,  mesmo  quando  não  seja  afe- 
tado  o  rendimento  da  cana. 
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os  SUBSTITUTIVOS  DO  AÇÚCAR  E  A  SUA  AMEAÇA 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


A  revista  «Cul)a  Flconoiíiica  y  Financei- 
ra »,  c<lic;ão  (Ic  maio  i)róxinio  })assa<lo,  trans- 
creve liechos  de  uma  comunicação  de  «  Su- 
gar Information,  Inc.  »,  datada  de  19  do 
mesmo  mês,  em  que  se  diz  serem  graves  os 
problemas,  tanto  imediatos  como  futuros, 
que  amea(,'am  a  indústria  açucareira  na  for- 
ma de  uma  promoção,  cada  dia  mais  agressi- 
va, <le  agentes  edulcorantes  não  nutritivos 
c(;mo  substitutos  do  açúcar  nas  bel)idas  car- 
bonatadas e  alimentos  em  conserva.  Ninguém 
negará  o  direito  dos  diabéticos  e  outros  (fue 
padecem  de  metabolismo  anormal,  iitilisa- 
rcm  alimentos  livres  <le  açúcar,  porém  a 
campanha  que  ora  sc  está  desenvolvendo  é, 
a  tôdas  as  luzes,  imia  empresa  capaz  de  as- 
sustar as  pessoas  perfeitamente  normais,  pa- 
ra que  comam  sem  açúcar.  PLngana-se  o  pú- 
blico para  que  utilise  produtos  químicos,  bii- 
-seando-se  na  presunção,  completamente  in- 
fundada, de  que  o  açúcar  engorda  mais  do 
(|ue  outros  alimentos,  e  que  deve  ser  elimi- 
nado da  dieta  dos  que  querem  reduzir  o 
peso.  Estas  falsidades  não  somente  despres- 
tigiam seriamente  o  açúcar  como  alimento 
sadio  e  essencial,  como  ameaçam  restringir 
os  .  abastecimentos  industriais  n':US  impor- 
tantes da  sacaro.se.  As  indicações  da  tendên- 
cia são  as  seguintes: 

1)  Dentro  dos  últimos  nove  meses,  as 
vendiís  de  bebi<las  car))onatadas  adocicadas 
com  sucaril,  um  derivado  de  alcatrão  da 
bulha,  duplicaram  nos  seus  acréscimos.  Os 
princij)ais  merc;idos  deste  produto  eram,  ori- 
ginalmente, a  área  metropolitana  de  New 
York  e  ISliami,  mas  agora  está  aparecendo 
um  meic  ido  substancial  e  de  grande  volu- 
me em  outras  partes  do  país,  inclusive  Ha- 
waii,  estando  as  vendas  ali  vigorosamente  fo- 
mentadas. 

2)  í)  maior  engarrafador  dos  Estados 
Tnidos  de  ginger  ale  a  Canadá  I)ry  — 
aperfeiçoou  uma  bebida  de  gengibre  adoça- 
<Ja  com  sucaril  e  está  fazendo  planos  para  a 
sua  manufatura  e  distribuição,  planos  que 
Ja  se  achani  iiastante  a<lianta<ios.  A  ("anadá 
l)ry  .se  está  lançando  a  esta  aventura  com 


certa  repugnância,  mas  opina  que  não  pode 
perder  mercados  importantes  em  favor  dos 
fabricantes  que  são  novatos  na  indústria  das 
bebidas  carbonatadas.  A  ação  da  Canadá 
Dry  é  quase  certo  que  será  imitada  por  ou- 
tros engarrafadores,  grandes  e  pequenos, 
através  de  todo  o  país. 

3)  Mais  de  140  empacotadores  e  fal)ri- 
cantes  de  conservas  estão  preparando  i)rodu- 
tos  «  dietéticos  ».  Não  é  conhecido  até  hoje 
o  volume  das  suas  vendas,  mas,  certamen- 
te, é  muito  maior  do  que  em  1951,  quando  as 
vendas  dêstes  produtos  «  dietéticos  »  mon- 
tou a  cinco  milhões  de  caixas.  Não  só  os  ali- 
mentos enlatados  de  todos  os  tipos  estão 
usando  agora  sucaril  (e  alguns  sacarina), 
como  a  lista  dêstes  produtos  já  inclui  o  pão 
e  outros  produtos  de  forno,  confeitarias,  ce- 
reais para  o  almoço,  chicles,  pudins  e  sucos 
de  fruta  —  na  realidade,  pràticamente,  quan- 
tos alimentos  se  conhece. 

4)  O  perigo  está  em  que  estes  alimen- 
tos, sintèticamente  adocicados,  não  só  serão 
comidos  pelos  que  estão  de  dieta  para  redu- 
zir o  pêso,  mas  por  tôdas  as  pessoas  no  lar, 
inna  vez  que  a  tendência  é  servi-los  a  todos 
os  membros  da  família,  receiam  ou  não  a 
obesidade. 

Em  alguns  jornais  se  lêm  anúncios  de 
cerveja,  «  livres  de  açúcar  em  99%  ».  Tam- 
bém o  alimento  do  gado  está  sendo  adoci- 
cado, sob  o  pretexto  de  que  as  rações  com 
açúcar  não  promovem,  necessariamente,  o 
máximo  consiuno,  produzindo  pelo  excesso, 
o  cansaço  do  apetite  nos  animais. 

O  problema,  diz  «  Cuba  Económica  y 
IMnanceira  »,  tem  dois  aspectos:  o  presente 
c  o  futuro.  Calcula-se,  até  agora,  que  os  edul- 
corantes sintéticos  (derivados  do  alcatrão 
da  hulha)  custaram  à  sacarose  a  perda  de 
umas  78.000  toneladas  de  açúcar  refinado 
nos  Estados  Unidos,  apenas  durante  1952. 
Para  195,'},  esta  perda  ainda  i)ode  ser  ultra- 
i)assada,  em  muitas  das  110.000  toneladas 
de  refinados. 

O  mais  gravè,  porém,  é  o  futuro,  pois 
nmguém  poderá  prever  o  ritmo  do  aumen- 
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EXECUÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  N.°  501/51  NO  ESTADO  DO  RIO 


Na  sessão  de  16  de  julho,  a  ('omissão 
Executiva,  de  acordo  com  o  parecer  do  re- 
lator, sr.  Castro  Azevedo,  aprovou  a  pro- 
posta apresentada  pelo  Diretor  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  referente  à  exe- 
cução da  Resolução  N-  501/51  nos  diversos 
Estados  produtores. 

Na  proposta,  contida  em  oficio  dirigido 
ao  Presidente  do  Instituto,  o  Diretor  da  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção  declara  que 
a  execução  da  referida  Resolução  se  acha  cm 
pleno  desenvolvimento,  conforme  as  instru- 
ções aprovadas  pela  Comissão  Executiva  na 
sessão  realizada  no  dia  2  de  abril  de  1952. 

—  «  Relativamente  ao  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  »,  esclareceu,  «  foram  estabelecidas 
normas  especiais  constantes  da  Resolução 
727/52,  de  17  de  setembro  do  referido  ano, 
dada  a  circunstância  de  haver  muitos  forne- 
cedores e  em  grande  maioria  com  as  suas 
quotas  não  regularizadas. 

Para  tal  fim,  foi  constituída  uma  Comis- 
são Especial  integrada  de  quatro  represen- 
tantes de  produtores  indicados  pelos  órgãos 
de  classes  locais  de  usineiros  e  fornecedores, 
cabendo  a  Presidência  da  Comissão  ao  Pro- 
curador Regional  do  I.A.A.,  em  Campos. 

Acontece,  porém,  que  face  ao  retarda- 
mento de  execução  das  medidas  previstas, 
sugeriu  o  sr.  Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, representante  dos  fornecedores  de  ca- 
na-na  Comissão  Executiva,  a  adoção  de  me- 
didas complementares  por  aquela  Comissão, 
por  forma  a  melhor  conciliar  os  interesses 
dos  plantadores  de  cana  da  região. 

De  acordo  com  as  sugestões  apresenta- 
das por  aquêie  representante,  deverá  a  Co- 
missão Especial,  no  levantamento,  fixação  e 
atualização  das  quotas  dos  fornecedores  lo- 
cais, adotar  a  seguinte  marcha  de  trabalho: 

a)    a  situação  das  quotas  dos  fornece- 


dores deverá  ser  revista,  prelinjinannente, 
tendo  em  vista  as  (>ntregas  de  cana  reali/.a- 
das^nos  tricMiios  17/18  a  lí)/5()  e  50/51  a 
52/5.3,  para  o  efeito  de  ai)licaçã()  do  jjrecci- 
to  do  art.  13  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira; 

b)  as  sobras  (fue  porventura  resulta- 
rem da  aplicação  da  norma  constante  do 
item  anterior  serão  adicionadas  ao  contin- 
gente de  quota  a  (hstribuir,  decorrente  da 
aplicação  da  Resolução  n'  501/51; 

c)  a  atualização  das  quotas  dos  forne- 
cedores deverá  ser  feita  tendo  em  vista  o 
disposto  no  2%  art.  1'  da  Resolução^ 
n'  727/52,  de  17/9/52. 

Com  base  nos  levantamentos  constan- 
tes-das  alíneas  «  a  »,  «  b  »  e  «  c  »,  deverá  a 
Comissão,  na  forma  do  estal)elecido  no  E.s- 
tatuto  da  Lavoura  Canavieira,  adotar  as  .se- 
guintes providências: 

a)  cancelar  as  quotas  dos  fornecedo- 
res que  hajam  deixado  de  entregar  canas, 
em  mais'  de  uma  safra  cons(>cutiva,  não  res- 
tabelecida pòr  fornecimento  posterior; 

b)  reduzir  a  quota  do  fornecedor  que 
não  tendo  atingido,  em  uma  das  safras  dos 
aludidos  triénios  o  seu  limite,  fixando-!i  com 
base  no  seu  maior  fornecimento,  realizado 
no  mencionado  período; 

c)  manter,  na  forma  do  possível,  as 
quotas  de  fornecimento  inferiores  a  100  to- 
neladas. 

As  presentes  sugestões,  que  foram  ela- 
boradas com  a  cooperação  <lo  sr.  Roosevelt 
(a-isóstomo  de  Oliveira  e  do  Dr.  Fernando 
Oiticica  Lins,  éste  último  no  exercício  da 
Procuradoria  Geral,  e  que  se  manifestou  de 
pleno  acordo  com  as  mesmas,  deverão  ser 
submetidas  à  (Comissão  Executiva  para  pos~ 
terior  observância  pela  Comissão  Especial  já 
mencionada  »,  concluiu  o  Diretor  da  D.A.l*. 


to  na  substituição  do  açúcar  pelos  edulco- 
rantes  químicos,  nem  os  níveis  absolutos  a 
que  chegará  essa  substituição.  É  preciso,  diz 
aquela  publicação,  na  edição  citada,  uma 
compreensão  cabal  do  ])roÍDlema  por  toda  a 
indústria  e  uma  ação  imediata  e  conjunta 
para  desenvolver  uma  defesa  efetiva.  Em 
nosso  tempo,  não  resta  outro  remédio  que 


recorrer  à  investigação  e  à  propaganda  cm 
grande  escala.  Isto  significa,  afinal  de  con- 
tas, mais  que  organização,  mais  qut-  dinhei- 
ro, uma  atitude  mental  mais  ampla,  mais 
moderna  e  mais  liberal,  necessária  uma 
forte  inversão  nestas  duas  grandes  armas, 
únicas  capazes  de  defenderem  a  indústria 
açucareira  do  ata(|ue   que   está  .sofrendo. 
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A  LAVOURA  CANAVIEIRA  EM  FACE  DAS  GEADAS 


Debateu  a  ('omissão  Executiva,  na  ses- 
são de  15  <le  julho  próximo  i)assa(io,  a  situa- 
rão (ias  lavouras  canavieiras  e  da  produção 
açucareira  de  São  Paulo,  Paraná  e  Santa 
('atarina,  em  face  das  geadas  caídas  naque- 
les Esta<los. 

Sobre  a  situação  da  agro-indústria  do 
açúcar  nos  três  Estados,  disse  o  Sr.  Valter 
de  Andrade,  que  as  geadas  verificadas  no 
sul  queimaram  SO^r  <los  canaviais  de  Santa 
Catarina,  U)Vr  dos  do  Paraná,  cstimando-se, 
em  São  Paulo,  em  IO^y  a  redução  da  produ- 
ção de  açúcar  desta  safra,  i)or  motivo  do 
mesmo  fenómeno  climatérico. 

Nestas  circunstâncias,  a  Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  telegrafara  ao  Presi- 
dente do  I.A.A.  para  que  fôsse  imediatamen- 
te providenciado  mn  levantamento  de  todos 
os  danos  causados  pelas  geadas,  para,  dc 
acordo  com  os  resultados,  estudar  a  conve- 
niência ou  a  necessidade"  de  modificar  o  pla- 
no de  defesa  do  açúcar,  no  que  se  refere  à 
relação  de  álcool  e  açúcar. 

Sôbrc  o  assunto,  falou  o  sr.  Domingos 
José  Aldovrandi,  declarando  que  a  quebra 
de  produção  de  açúcar  em  São  Paulo,  na  sa- 
fra futiua,  admitc-sc  que  seja  ainda  maior, 
porque  as  canas  novas  sofreram  um  ataque 
muito  pronunciado  das  geadas.  As  usinas  en- 
traram logo  em  contacto  com  as  associações 
de  classe,  sustando  a  entrega  das  canas  dos 
fornecedores  que  não  tenham  canas  atingi- 
das, para  que  aqueles  que  as  tenham  possam 
aumentar  as  entregas.  Depois  dessa  entrega, 
far-se-á  o  reajustamento  das  canas  j)crfeitas. 

O  Presidente  do  Instituto  comunicou  ha- 
ver telegrafado,  em  caráter  de  urgência, 
mandando  proceder  a  um  levantamento  das 
áreas  atingidas  pelas  geadas. 

O  sr.  Roosevelt  de  Oliveira  encai'eceu  a 
necessidade  da  aprovação  de  uma  indicação 
estabelecendo  um  critério  preferencial  do 
fornecimento  de  canas,  porque,  disse,  do  con- 
trário, forçosamente,  os  fornecedores  não 
atingidos  pelas  geadas  irão  reivindicar  o  seu 
direito,  cm  face  da  resolução  que  determina 
que  a  retirada  de  suas  canas  se  dê  no  trans- 
curso da  moagem,  mediante  uma  quota  diá- 
ria. Em  vista  da  situação  de  calamidade,  ha- 
via necessidade  de  um  pronunciamento  da 
('omissão  Executiva. 

Ao  fbn  dos  debates,  aprovou'  a  Comis- 
são Executiva  uma  decisão,  redigida,  de  acor- 
do com  a  sugestão  do  Presidente  do  Insti- 


tuto, pelo  Sub -Procurador  no  exercício  da 
Procuradoria,  na  qual,  tendo  em  vista  os 
prejuízos  decorrentes  das  últimas  geadas  que 
se  formaram  nos  Estados  de  São  Paulo,  Pa- 
raná e  Santa  Catarina,  as  canas  que  tiverem 
sido  atingidas  pelo  fenómeno  tei'ão  recebi- 
mento j)referencial  para  a  moagem  nas  usi- 
nas a  que  se  achem  vincidadas. 

A  verificação  dos  canaviais  prejudica- 
dos, para  efeito  dessa  disposição,  será  feitá 
])or  uma  comissão  de  elementos  credencia- 
dos pelas  classes  interessadas,  com  assistên- 
cia, quando  possível,  do  perito  agro-  indus- 
trial da  região.  A  mesma  comissão  provi- 
denciará o  aproveitamento  das  canas  atin- 
gidas pela  geada,  dentro  da  capacidade  de 
esmagamento  diário  das  usinas. 

A  propósito  das  geadas,  o  «Correio  Pau- 
listano »,  de  1  dêste  mês,  divulgou  a  seguin- 
te informação: 

«  Confirmando  o  noticiário  estampado 
pelos  jornais  paulistas,  oriundo  das  diversas 
fontes,  sóbre  a  extensão  dos  prejuízos  causa- 
dos pela  geada  à  lavoura  canavieira  paulis- 
ta, o  levantamento  feito  pelos  agrónomos 
regionais  da  Secretaria  da  Agricultura  e  on- 
tem apresentado  ao  titular  da  pasta,  sr.  Pa- 
checo e  Chaves,  acentúa  os  terríveis  efeitos 
do  fenómeno  meteorológico.  Assim  é  que 
73.649  alqueires  de  culturas  de  cana  de  açú- 
car foram  duramente  castigados  pela  geada, 
sendo  o  prejuízo  nessas  áreas  de  30,8%.  A 
área  total  plantada  com  a  cana  no  Estado  de 
São  Paulo  é  de  105.044  alqueires.  O  prejuí- 
zo, considerando  a  área  total  cultivada,  é 
de  22%. 

De  posse  dos  dados  obtidos  no  levanta- 
mento feito  pelos  150  agrónomos  regionais 
da  Divisão  de  Eomento  Agrícola,  sediados 
no  interior  e  que  acentuam  ter  a  geada  oca- 
sionado prejuízos  que  farão  baixar  o  rendi- 
mento industrial  das  usinas  e  a  consequente 
diminuição  da  produção  açucareira  paulista, 
o  Secretário  da  Agricultura,  sr.  Pacheco  e 
Chaves  comunicou-se  ontem  mesmo,  pelo  te- 
lefone, com  a  Presidência  do  Instituto  do 
Álcool  e  do  Açúcar,  dando  conta  da  situa- 
ção, que  represqnta  sensível  queda  nas  pre- 
visões da  produção  dc  açúcar  no  Estado  de 
São  Paulo.  » 
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KW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA. 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 

  REPRESENTANTES   EXCLUSIVOS  :   

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Ap.  Rio  Branco,  25  -  17"  e  18'  atidm  —  Caixa  Postal  759 
Recife  :  —  Rua  Velha,  37  —  Caixa  Postal,  440 
e  seus  subagentes. 

CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  : 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA.  :  —  Av.  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


MERCADO  INTERNACIONAL  DÕ  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  correspondência  datada  de  20  de  julho, 
M.  Golodetz  Co.,  de  Nova  York,  afirmam  que  os 
preços  se  mantiveram  estáveis  no  mercado  mundial 
desde  o  começo  daquele  mês,  com  pouquíssimas  flu- 
tuações. Na  dati  referida,  o  produto  bruto  cubano 
estava  sendo  cotado  a  USS  3,60  e  o  refinado  entre 
4,60  e  4,65  por  libra  FOB. 

No  comêço  do  mês,  a  Alemanha  adquiriu  45 
m.il  toneladas  de  açútar  bruto  cubano  a  cêrca  de 
US$  3,55  FÔB,  das  quais  15  mil  em  dólares  livres 
enquanto  que  o  resto  deverá  ser  pago  em  dólares 
da  UEP  (União  Européia  de  Pagamentos).  Em  3  de 
junho  o  Chile  comprou  do  Peru  10.000  toneladas 
dí  açúcar  bruto  a  3,55  FOB,  para  embarque  no  pe- 
ríodo agôsto/setembro,  cujo  fjete  foi  contratado  a 
USS  8,80  por  tonelada.  Quatro  dias  depois  o  Chile 
comprou  mais  1 3  mil  toneladas  de  açúcar  peruano 
bruto  a  3,57  c  no  mesmo  dia  o  Peru  vendeu  10  mil 
toneladas  de  açúcar  bruto  ao  Uruguai,  para  embar- 
que em  julho/agôsto  a  US$  90,21  CIF,  o  que  equi- 
vale a  3,60  FOB. 

No  comêço  da  segunda  quinzena  do  mês  de 
julho,  o  Iran  comprou  contra  a  adjudicação  progra- 
mada de  30.000  tons.  de  açúcar  refinado,  apenas  15 
mil  tons.  de  açúcar  de  Formosa,  branco,  a  $  108,90 
por  tonelada  métrica  CIF,  preço  aproximadamente  in- 
ferior em  $  10  ao  valor  do  refinado  cubano.  For- 
mosa vendeu  ainda  18  mil  toneladas  de  açúcar  re- 
finado ao  Ministério  Britânico  da  Alimentação  para 
embarcar  para  a  Malaia  a  £  43.2.6,  por  tonelada, 
custo  e  frete,  e  desde  então  se  retirou  do  mercado. 
A  estação  da  moagem  em  Formosa  chegou  ao  fim 
com  uma  produção  total  de  880.200  toneladas  mé- 
tricas. Pelo  fim  de  maio,  a  Taiwan  Sugar  Corporation 
(Corporação  Açucareira  de  Formosa)  vendera  para 
a  exportação,  em  total,  471.000  toneladas,  em  acrés- 
cimo a  uma  encomenda  do  Japão  de  225.000  to- 
neladas. 

Israel  comprou  5 . 000  toneladas  de  açúcar  cris- 
tal branco  espanhol  a  $  109  por  toneladas  CIF.  Um 
carregamento  de  açúcar  bruto  cubano  foi  vendido  à 
Bélgica  e  5.000  toneladas  de  dominicano  bruto  fo- 
ram vendidas  à  Europa,  para  embarque  em  setem- 
bro a  3,60  FOB. 

Em  9  de  julho  o  govêrno  da  índia  anunciou 
que  o  açúcar  só  poderia  ser  importado  |úlo  govêr- 
no. Dizia  o  comunicado: 

"As  propostas,  portanto,  serão  feitas  onde  c 


quando  necessário  para  entrega  do  açúcar  ao  govêrno 
em  portos  especificados.  As  licenças  de  importação 
serão  concedidas  aos  interessados  cujas  propostas  fo- 
rem aceitas.  Estão  sendo  tomadas  medidas,  entre- 
tanto, para  importação  imediata  de  dois  carregamen- 
to de  açúcar.  O  açúcar  importado  será  vendido  aos 
negociantes  e  outras  agências  distribuidoras  a  preços 
fixos,  antes  da  própria  chegada  dos  navios,  de  modo 
que  o  produto  possa  ser  levado  ao  consumo  com  o 
menor  retardamento  possível.  Sabe-se  que  o  custo 
do  açúcar  já  desembarcado  será  de  cêrca  de  Rs  26-8. 
O  preço  dominante  na  índia  atualmente  é  aproxima- 
damente de  Rs  30  por  niaund,  mas  do  ponto  de  vista 
do  govêrno,  êle  deveria  ser  de  Rs  27  por  niaund.  A 
importação  imediata  é  calculada  em  quase  20.000 
toneladas.  Em  22  de  junho  o  Govêrno  anunciou 
licenças  para  importar  açúcar,  mas  a  notificação  foi 
cancelada  há  dois  dias  passados.  A  decisão  desta 
data  foi  tomada  "após  reconsiderar  a  questão  em 
vista  das  últimas  tendências  dos  preços  do  açúcar 
nos  mercados  interno  e  externo". 

Em  13  de  julho,  o  govêrno  indiano  comprou 
20.000  toneladas,  especificadamente  10.000  de  re- 
finado britânico  a  £  43 .  5 . 0  por  tonelada  longa  CIF 
e  10.000  de  refinado  mexicano,  na  base  de  US$  4,55 
FOB.  Os  fretes  respectivos  foram  fixados  em  60 
xelins  por  tonelada  da  Inglaterra  e  92/6  do  México. 

Em  22  de  jullio  o  Sudão  anunciaria,  segundo  a 
correspondência,  uma  procura  de  24.000  toneladas 
de  refinado,  para  embarque  no  período  setembro/ 
novembro,  pagamento  em  esterlinos.  E  no  dia  se- 
guinte, o  Uruguai  compraria  50.000  toneladas  de 
açúcar  brasileiro,  bruto,  para  pagamento  segundo 
o  acordo  brasileiro-uruguaio.  Devido  ao  consumo  cres- 
cente, o  govêrno  alemão  está  agora  considerando  a 
possibilidade  de  importar  50.000  toneladas  para 
embarque  bem  próximo,  embora  não  tenha  sido  fei- 
ta até  o  momento  nenhuma  comunicação  oficial  a 
respeito. 

Informações  recentes  indicam  que  Java  poderá 
ter  êste  ano  um  excedente  para  exportação  de  cêrca 
de  50.000  toneladas  de  açúcar  refinado. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  se  reuniu 
em  Londres  em  13  de  julho  para  discutir  medidas 
destinadas  a  regular  o  suprimento  mundial  de  açú- 
car a  preços  que  devem  ser  estáveis  para  os  paises 
consumidores  e,  ao  mesmo  tempo,  assegurar  boa 
margem  de  retorno  aos  produtores.  O  interêsse  in- 
teinacional  pelos  problemas  do  açúcar  é  refletido 
pela  grande  afluência  de  nações  produtoras  e  consu- 
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midoras,  incluindo  representantes  da  União  Sovié- 
tica, Polónia,  Hungria  e  Tchecoslováquia.  Basica- 
mente, a  conferência  atual  se  defronta  com  proble- 
mas semelhantes  àqueles  que  deram  origem  à  cria- 
ção do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  em  1937, 
quando  a  produção  mundial,  de  açúcar  de  cana  e  de 
beterraba  combinados,  cresceu  gradativamente  para  o 
total  aproximado  de  30  milhões  de  toneladas,  em 
termos  de  açúcar  bruto.  Como  resultado  da  proteção 
das  tarifas,  bem  como  dos  subsídios,  alguns  paises 
importadores  se  tornaram  auto-suficientes  ou  eleva- 
ram a  produção  a  um  tal  nível  que  atingiram  siipe- 
ravits.  Além  disso,  devido  às  quotas,  tratamentos  pre- 
ferenciais e  outras  medidas  protetoras,  o  mercado 
mundial  "livre"  açucareiro  gradativamente  se  foi  res- 
trmgindo  a  uma  mera  fração  da  produção  mundial. 

A  reabilitação  da  indústria  do  açúcar  de  beter- 
raba europeu  que  se  seguiu  ao  severo  corte  na  pro- 
dução, logo  após  a  guerra,  aumentou  a  produção  em 
cerca  de  10%,  enquanto  que  a  produção  do  açúcar 


dc  cana,  desde  a  guerra,  cresceu  cm  cerca  de  30 ''r  a 
despeito  da  redução  nos  paises  do  Extremo  Oriente. 
Por  outro  lado,  o  crescimento  do  consumo  é  impe- 
dido em  grande  número  de  paises  por  impostos  pe- 
sados e  escassez  de  moeda  forte  para  efetuar  paga- 
mentos nas  áreas  produtoras  de  cana  do  hemisfério 
ocidental,  onde  se  encontram  os  principais  sufjerarils. 
Tais  condições  e  direitos  preferenciais,  subsídios,  ctc, 
igualmente  ao  que  aconteceu  antes  da  guerra,  são 
responsáveis  pela  ccntração  do  mercado  mundial  "li- 
vre" a  apenas  41/2  milhões  dc  toneladas,  contra  a 
produção  mundial  total  dèste  ano,  que  atinge  a  36 
milhões  de  toneladas. 

Os  numerosos  problemas  dc  após-guerra  com 
que  se  defronta  a  atual  conferência  são  algo  mais 
complexes  dos  que  o  dc  antes  da  guerra,  mas  há 
esperança  nos  círculos  que  dela  participam  de  que  o 
campo  para  entendimentos  será  mais  amplo  e  mais 
Ilexível  do  que  aquele  que  originou  o  acôrdo  dc 
1937. 


O  AÇÚCAR  E  OS  DENTES 

A  revista  "Lastres" ,  de  Havana,  em  seu  núme- 
ro de  abril  deste  ano,  publicou  um  tópico  em  que 
se  lê  que  a  razão  pela  qual  o  açúcar  ataca  a  denta- 
dura, consiste  em  que  a  aendência  a  combinar-se  com 
a  base  calcárea  da  composição  dos  dentes.  Se  se  pÕe 
um  dente  em  uma  solução  saturada  de  açúcar,  êle 
se  torna  gelatinoso,  esponjoso  e  quebradiço.  O  açúcar 
ataca  a  dentura,  seja  pelo  contacto  direto  com  os 
dentes  ou  simplesmente  pelas  emanações  dos  gases 
que  sobem  do  estômago  que  está  digerindo  o  açúcar. 

A  revista  "Cuba  Económica  y  Financiera" ,  repro- 
duzindo este  tópico,  considera  incrível  que  se  publique 
semelhante  coisa  no  ano  de  1953,  depois  das  teorias 
de  Turrei  e  de  Fosdick  terem  sido  totalmente  desa- 
creditas. 

O  Dr.  Mário  Martinez,  antigo  decano  da  Facul- 
dade de  Odontologia  e  professor  da  Universidade 
de  Havana,  que  deu  no  ano  passado  uma  série  de 
nove  conferências  nos  Estados  Unidos  exonerando 
o  açúcar  como  causa  direta  ou  preponderante  das 
cáries  dentárias,  continua  este  ano  um  segundo  ciclo 
de  conferências. 

Na  primeira,  pronunciada  na  Universidade  de 
Emory,  na  Geórgia,  em  22  de  março,  perante  pro- 
fessores e  estudantes  de  odontologia,  e  na  segunda, 
pronunciada  em  R  de  abril  na  Forsytb  Dental  Clinic, 
de  Cambridge,  Mass.,  expôs  a  sua  tese  de  que,  exis- 
tindo 22  causas  conhecidas  de  cáries  dentárias,  é  anti- 


c/í  ulíjico.  e  até  pueril  assinalar  o  açúcar  como  o  falor 
preponderante-  das  cáries. 

Os  professores  presentes  aceitaram  as  conclusões 
dc  Dr.  Martinez  e  um  dos  pesquisadores  se  inte- 
ressou pelo  conteúdo  vitamínico  da  garapa. 

Por  outro  lado,  "Sucrerie  Française" ,  o  órgão 
oficial  dos  produtores  franceses,  assinalou  em  seu 
numero  de  novembro  de  1952  que  somente  a  prj- 
veução  dos  dentistas  americanos  contra  o  açúcar,  di- 
minui em  250.000  toneladas  métricas  o  consumo 
anual  nos  Estados  Unidos.  Não  duvidamos,  comenta 
"Cuba  Económica  y  Financiera" .  que  também  nós 
peidemos  muito  bôas  tonelagens  por  certas  idéias  ana- 
crónicas sobre  a  sacarose  e  a  diabete. 

O  Prof.  Tomás  Durán  Quevedo  terminou  os 
seus  trabalhos  especiais  de  investigação,  realizados 
durante  um  ano  na  Universidade  do  Oriente,  sôbre 
o;  açúcares,  a  insulina  e  a  diabete.  As  suas  e  as  con- 
clusões dos  seus  colaboradores  naquela  Universidade, 
não  poderiam  ser  mais  favoráveis  para  a  sacarose, 
demonstrando  a  sua  superioridade  indiscutível  sôbre 
qualquer  outro  açúcar  e  a  maioria  dos  carbohidratos 
como  elemento  para  a  alimentação  do  diabético  e  a 
utilização  mais  eficente,  por  êste,  da  insulina.  Depois 
de  haverem  estudado  detidamente  estes  trabalhos,  of 
centros  médicos  e  os  profissionais  especialisados  influí- 
ram poderosamente  no  sentido  do  açúcar  pelos  dia- 
béticos de  vários  tipos,  com  benefício  manifesto  para 
o  consumo  "per  capita"  dos  160.000.000  de  habi- 
tantes dos  Estados  Unidos  e  de  milhões  de  diabéticos 
em  outros  paises  do  mundo. 
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ALEMANHA 

Notícias  de  fins  de  maio  deste  ano,  proceden- 
tes de  Bonn,  adiantavam  que  Cuba  forne'-eiii  à  Ale- 
manha ocidental  150.000  toneladas  de  açúcar  em 
1953,  e  175.000  toneladas  durante  cada  um  dos  dois 
anos  seguintes,  em  decorrência  de  acordo  comercial 
assinado  entre  os  dois  paises,  negociado  pr.  um.i 
delegação  cubana.  O  novo  acordo,  terá  vigcr.cia  por 
três  anos,  em  substituição  das  convenções  coi^icrciais 
ci'banc-alemãs,  anuladas  prematuramente  no  fim 
de  janeiro  do  ano  passado. 

AUSTRÁLIA 

Notícias  divulgadas  recentemente  dizem  cjuc  a 
Austrália  espera  uma  saf'-!'.  icccd.  A  produção  J  - 
cana  está  calculada  em  cêrci,de  9  100  000  tonelad.is 
longas,  com  o  que  se  espera  obter  uma  produção  de 
açúcar  de  1.250.000  toneladas  longas  de  açúcar  bri- 
to. As  condições  climatéricas  determinarão  se  .scri 
possível  moer  essa  elevada  tonelagem  de  matéria-p;;- 
ma.  As  operações  de  esmagamento  tiveram  início 
nos  últimos  dias  de  maio,  mas  algumas  usinas  tiv. 
ram  suas  atividades  retardadas  por  uma  greve  d.- 
três  semanas.  Se  a  produção  atingir  o  total  recoid 
apontado,  a  Austrália  estará  em  condições  de  exi>OT- 
tar  um  excedente  da  ordem  de  600.000  toneladas  de; 
açúcar.  A  maior  parte  dessa  exportação  será  enca- 
minhada para  o  mercado  da  Comunidade  Britânica 
e  reduzirá,  portanto,  as  compras  britânicas  nas  áreas 
produtoras  situadas  fora  da  comunidade. 

ÁUSTRIA 

Estima-se  que  em  todo  o  país  a  superfície  se- 
meada de  beterrabas  é  10%  inferior  à  do  ano  pas- 
sado. Os  plantadores  não  contrataram  com  as  usi.i.is 
senão  cerca  de  36.000  hectares  das  plantações. 

Justifica-se  esta  redução  pelo  fato  de  uma  co- 
lheita desfavorável  em  1952.  Com  efeito,  muit.is 
das  pequenas  propriedades  agrícolas  se  consagrar  ini 
à  cultura  da  beterraba  na  esperança  de  obterem  um 
bom  rendimento,  mas  ficaram  decepcionados,  renu.'". 
ciando  agora  a  essa  cultura. 

A  última  safra  deixou  uma  produção  de  120.')"vJ 
toneladas  de  açúcar  branco.  As  necessidades  inter- 
nas atingem  175.000  toneladas,  sendo  as  faltis  co- 
bertas parcialmente  pelai»  importações.  Outros  mer- 
cados serão  ainda  tentados,  pois  os  paises  de  leste 


não  puderam  completar  os  seus  fornecimentos,  era 
virtude  de  uma  colheita  menos  favorável  do  que  a 
prevista. 

Levando  em  conta  as  superfícies  plantadas  com 
beterrabas  e  admitindo  uma  colheita  normal,  espera- 
sc  uma  produção  futura  de  cerca  de  125.000  tonela- 
das de  açúcar  branco.  Para  poder  assistir  às  exigên- 
cias do  consumo,  será  de  logo  necessário  tentar  uma 
importação  de,  mais  ou  menos,  50.000  toneladas  de 
açúcar. 

CUBA 

A  produção  cubana  atingiu  em  30  de  abril 
-1.450.000  toneladas  espanholas,  não  faltando  pro- 
duzir senão  545.000  toneladas  para  alcançar  o  total 
d.:  cinco  milhões  de  toneladas  fixado  pelo  decreto 
da  produção  na  Ilha.  No  começo  de  maio,  58  usi- 
nas já  haviam  terminado  a  safra,  enquanto  na  mes- 
ma época,  no  ano  passado,  144  usinas  ainda  estavam 
em  atividade. 

De  acordo  com  uma  informação  recebida  e  di- 
vulgada pela  revista  "La  Sucrerie  Belge",  de  Bru- 
xelas, várias  usinas  de  Cuba  decidiram  fabricar  me- 
laços êste  ano,  esperando  encontrar  mercados  entre 
as  destilarias  dos  Estados  Unidos,  notadamente  as 
usinas  que  possuem  as  suas  próprias  plantações  de 
cana. 

Até  os  fins  de  abril,  as  vendas  de  açúcar  bruto 
de  Cuba  da  colheita  de  1953  atingiram  1.391.000 
toneladas  espanholas,  negociadas  pelas  vias  comer- 
ciais, além  de  50.000  toneladas  de  vendas  tratadas 
pelo  Instituto  Cubano,  não  compreendendo  estas  ven- 
das as  600.000  toneladas  recentemente  compradas 
pelo  Govérno  inglês  para  embarque  em  1953. 

Até  o  fim  do  ano.  Cuba  pode,  ainda,  razoàvel- 
mcnte,  esperar  vender  no  mercado  mundial  cêrca  de 
750,000  toneladas,  graças,  principalmente,  aos  acor- 
dos negociados  com  o  Japão,  a  Alemanha  e  a  França, 
bem  como  através~  das  transações  habituais  com  o  Ca- 
nadá, os  refinadores  europeus  e  os  diversos  merca- 
dos da  América  do  Sul,  notadamente  o  Uruguai.  Até 
o  fim  do  ano,  Cuba,  segundo  os  observadores  econó- 
micos, conseguirá  levar  os  seus  estoques  ao  nível  de 
1.650.000  toneladas,  compreendidas  neste  total  a 
reserva  de  estabilização  de  1.400.000  toneladas, 
cujo  financiamento  está  assegurado,  e  as  quantidades 
requisitadas  para  cobrir  as  necessidades  norte-ameri- 
canas  nas  primeiras  semanas  de  1954,  o  que  contri- 
buirá para  melhorar  a  situação  estatística  do  açúcar 
cubano. 
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FORMOSA 

O  Diretor-Geral  da  Taiwan  Sugar  Corporation 
declarou  que  o  Egito  contratou  a  compra  de  100.000 
toneladas  métricas  de  açúcar  de  Formosa,  das  quais 
30.000  toneladas  deverão  ser  expedidas  êste  ano  e  o 
restante  em  1954.  O  acordo  foi  assinado  em  ie 
jnnio  com  dois  negociantes  egípcios. 

GRÃ-BRETANHA 

A  Grã-Bretanha  conta  poder  importar  1.800.000 
toneladas  de  açúcar  da  Comunidade  e  das  colónias; 
acrescentando  a  estas,  600.000  toneladas  d.:  prjdu- 
ção  interna,  poderá  o  país  atender  às  suas  necessida- 
des normais  sem  recorrer  às  compras  em  dóla-^es.  Mas 
até  o  mês  de  maio  deste  ano,  segundo  a  "Rcvue  de 
TAgriculture",  a  Comunidade  e  as  colónias  .haviim 
fornecido  apenas  1.200.000  toneladas  e  a  Comu- 
nidade enviou  tantos  artigos  de  confeitaria  que  o 
Govêrno  Britânico  se  viu  obrigado  a  colocar,  de  novo, 
sob  licença  as  importações  desses  produtos. 

GUATEMALA 

A  produção  de  açúcar  branco  ira  safra  de  IÇí  V 
53  deverá  exceder  em  cêrca  de  10%  o  total  obtido 
na  de  1951/52  quando  foram  fabricados  690.000 
quintais  (um  quintal  corresponde  a  46,348  quilos). 
As  condições  climatéricas  foram  favoráveis  e  as  usi- 
nas dispuseram  de  16.000  acres  de  cana  em  lugar 
de  14.500  da  safra  anterior.  Os  estoques  disponí- 
veis na  primeira  metade  de  1952^  —  adianta  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  2  de 
julho  de  1953,  —  se  apresentaram  reduzidos  mas 
acrescidos  das  importações  no  total  de  200.000  quin- 
tais permitiram  atender  ao  consumo.  A  Lei  da  Re- 
forma Agrária  não  atingiu  as  usinas  até  agosto  de 
1952  e  de  acordo  com  as  informações  disponíveis  a 
indústria  se  encontra  em  bóas  condições  para  a  safra 
de  1952/53.  As  instalações  industriais  e  as  terras 
usadas  efetivamente  na  produção  de  cana  não  serão 
alcançadas  pela  reforma.  Não  obstante  suas  insta- 
lações defeituosas  as  usinas  de  propriedade  do  Esta- 
do deverão,  na  opinião  dos  observadores,  produzir 
tanto  açúcar  na  presente  safra  quanto  na  anterior. 

ÍNDIA 

Segundo  os  dados  fornecidos  pelo  Diretor  do 
Instituto  Indiano  de  Tecnologia  Açucareira,  136  usi- 
nas deverão  produzir,  na  safra  de  1952/53,  contra 
139  que  funcionaram  na  de  1951/52.  O  volume  das 
canas  a  serem  esmagadas  está  calculado  em   


13.222.100  toneladas,  que  deverão  produzir 
1.316.000  toneladas  dc  açúcar  branco.  Na  safra  dc 
1951/52  a  produção  desse  tipo  de  açúcar  somou 
1.483.100  toneladas.  O  rendimento  médio  de  açú- 
car, de  acordo  com  os  primeiros  resultados  conheci- 
dos, deverá  atingir  a  9,95%,  em  confronto  com  o  dc 
9,57%  alcançado  na  safra  de  1951/52.  A  produção 
indiana  vem  subindo  de  maneira  animadora  de  sa- 
fra para  safra,  tendo,  na  de  1946/47,  atingido  a 
9.117.100  toneladas  dc  cana  c  901.100  tonclidas 
d'.'  açúcar  branco. 

MÉXICO 

De  acórdo  com  o  que  publicou  o  jornal  "El  Na- 
cional", da  Cidade  do  México,  cm  13  dc  junho  úl- 
timo, 762.000  toneladas  de  açúcar  foram  produzi- 
das nas  usinas  mexicanas  até  o  dia  6  daquele  mes, 
embora  sòmentc  tivessem  terminado  a  moagem  60 
das  83  usinas  do  país.  Aquela  quantidade,  represen- 
tou 83.000  toneladas  a  mais  do  que  a  produzida,  na 
mesma  data,  em  1952. 

Faltando  terminarem  a  moagem  da  safra  23 
usinas,  esperava-se  que  com  a  produção  destas  se  al- 
cança.sse  ■  780 . 000  toneladas,  quantidade  mais  do 
que  suficiente  para  abastecer  o  consumo  interno,  cal- 
culado, êste  ano,  em  660.000  toneladas,  restando  um 
estoque  de  mais  de  100.000  toneladas  para  aumen- 
tai as  reservas  reguladoras  no  país. 

O  México  conta,  assim,  com  uma  produção  su- 
ficiente de  açúcar,  permitindo  à  sua  indústria  açu- 
careira conservar  armazenadas  mais  de  100.000  tone- 
ladas, na  previsão  de  qualquer  causa  que  possa  afetar 
a  produção  nos  anos  vindouros. 

PARAGUAI 

A  produção  de  cana,  em  1952,  —  segundo  in- 
forma o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
d';  2  de  julho  de  1953,  —  subiu  a  240.122  tonela- 
das e  a  de  açúcar  a  21.242  toneladas.  Trabalharam 
na  safra  oito  fábricas  ^endo  que  a  maior  delas,  a 
Azucarera  Paraguaya  S.  A.,  moeu  69.321  toneladas 
de  cana,  produzindo  6.667  toneladas  de  açúcar.  A 
segunda  grande  produtora  foi  a  Azucarera  Friedman 
S.  A.  que  esmagou  50.197  toneladas  de  cana  e  fa- 
bricou 4.349  toneladas  de  açúcar. 

PORTO  RICO 

A  produção  em  Porto  Rico  atingiu,  em  ^  dc 
abril  último,  554.000  toneladas  curtas.  Os  rendi- 
mentos foram  bastante  decepcionantes,  mas  isto  não 
teve  senão  uma  importância  secundária,  uma  vez  que, 
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por  decisão  de  Washington,  a  prodii(,ão  para  1953 
foi  limitada  a  1.190.000  toneladas  curtas,  embora 
a  ilha  dispusesse  de  canas  suficientes  para  produzir 
muito  mais. 

A  produ(,ão  a.ssim  limitada  permitirá  a  Porto 
Rico  esgotar  o  contingente  que  lhe  foi  reservado  para 
entrada  nos  Estados  Unidos  e  cobrir  as  necessidades 
do  consumo  interno. 

Dispõe,  entretanto.  Porto  Rico,  ainda,  de  um 
excedente  das  colheitas  anteriores  que  já  procurou, 
algumas  vezes,,  vender  no  mercado  mundial.  Estas 
vendas  encontram,  porém,  grandes  obstáculos  pelo 
fato  de  obter  normalmente  o  produtor  de  Porto  Rico 
nos  Estados  Unidos  um  preço  muito  superior  ao  pre- 
ço mundial.  (Agora,  por  exemplo,  Porto  Rico  vende 
o  açúcar  bruto  aos  Estados  Unidos  por  cêrca  de  6 
cêntimos  a  libra  FOB). 

A  fim  de  ajudar  Porto  Rico  a  se  desembaraçar 
dêste  excedente,  a  Administração  de  Washington  de- 
cidiu comprar  80.000  toneladas  curtas  de  açúcar  por- 
to-riquenho,  que  serão  refinados  quer  no  próprio  lo- 
cal, quer  nos  Estados  Unidos.  A  Administração  pa- 
g;'.rá  por  este  açúcar  um  preço  que  se  situe  apro.xi- 
madamente  a  meio  caminho  entre  o  preço  mundial  c 
o  dos  Estados  Unidos,  fornecendo-o  à  Grécia  nas 
disposições  do  programa  de  Ajuda  Mútua. 

SUÍÇA 

De  acordo  com  o  que  publicou  a  "Revista  Eco- 
nómica c  Social",  de  Lau.sanne,  edição  de  abril  de 
19">3,  a  Suíça  não  produzirá  senão  10  a  15%  do 
açúcar  que  consome.  O  problema  do  açúcar  torna-se, 
então,  uma  questão  de  abastecimento  cm  tempo  de 
guerra.  Contrariamente  a  isto.  em  tempo  de  paz,  o 
problema  do  açúcar  é  uma  questão  agrícola;  a  ques- 
tão se  encontra,  assim,  precisamente  colocada  depois 
da  crise  de  1930. 

Esta  crise,  que  se  prolongou  até  à  guerra,  reve- 
lou o  perigo  de  uma  produção  agrícola  unilateral.  A 
cultura  dos  cereais,  que  ocupava  350.000  hectares, 
em  1880,  foi  reduzida  a  116.000  hectares  em  1930, 
cedendo  lugar  à  produção  animal,  cada  vez  mais  in- 
tensiva. Com  a  superprodução,  o  preço  do  leite  caiu 
ao  nível  de  1913  e  o  boi  em  pé  se  tornou  mais  ba- 
rato do  que  antes  da  guerra.  Aumentando  as  cultu- 
ras de  cereais  e  de  plantas  sacarinas,  diminuiu  a  pro- 
dução animal,  adaptando-se  melhor  a  produção  ao 
mercado  interno. 

Inspirando-se  nestes  princípios,  publicou  o  Con- 
selho Federal  uma  mensagem,  em  I  2  de  dezembro  de 
1938,  com  o  duplo  fim  de  lutar  contra,  a  crise  e  as- 
segurar o  abastecimento  do  país  cm  caso  de  guerra. 
Esta  meti.sagcm  previa  um  aumento  da  iiiltura  dos 


FRETES  DE  AÇÚCAR 

Na  sessão  cie  15  de  julho  cia  Comissão  Executi- 
va, foi  debatido  o  reajustamento  dos  fretes  de  açú- 
car, tendo  o  sr.  Valter  de  Andrade  comunicado  que, 
pela  Portaria  n^  450,  de  22  de  maio  de  1953,  do 
Ministro  da  Viação  e  Obras  Públicas,  foram  can- 
celadas as  tarifas  de  redução ^  decorrentes  de  regis- 
tro, entre  as  quais  se  encontra  a  do  açúcar.  - 

Á  respeito,  disse  o  representante  dos  u sineiros 
dc  San  Paulo  que  o  primeiro  assunto  que  chegou  ao 
conhecimento  da  Diretoria  da  Associação  dos  Usi- 
neiros  do  seu  Estado,  causando  estranheza,  fôra  o  re- 
lativo àquela  portaria,  suspendendo  as  bonificações 
dadas  ao  açúcar  cristal. 

Imediatamente  reuniu-se  a  Associação,  delibe- 
rando enviar  telegramas  ao  Presidente  da  República 
e  ao  Presidente  do  I.A.A.,  reclamando  contra  essa 
medida  que  representa  uma  majoração  nos  preços  do 
açúcar,  porquanto  a  bonificação  de  20%  sobre  os 
■fretes  fôra  suspensa  pela  Contadoria  Geral  de  Trans- 
portes {CGT). 

Solicitou  o  sr.  Valter  de  Andrade  ao  Presidente 
do  Instituto  que  intercedesse  junto  ao  Ministério  da 
Viação,  no  sentido  de  verificar  a  possibilidade  de  se 
voltar  ao  regime  antigo,  isto  do  açúcar  ser  incluí- 
do nas  mercadorias  que  gozam  das  bonificações  de 
fretes 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  sugestão  do 
sr.  Valter  de  Andrade. 


campos  para  300. ÓOO  hectares.  Atualmente,  as  su- 
perfícies cultivadas  são  inferiores  em  38 . 000  hec- 
tares à  que  se  considerava  em  1938  como  uma  neces- 
sidade. No  que  concerne  à  beterraba  açucareira,  as 
superfícies  estão  limitadas  pela  capacidade  de  absor- 
ção da  usina  de  Aarberg,  a  5 . 500  hectares. 

Aumentando  as  culturas  de  beterrabas,  parale- 
lamente a  um  aumento  das  possibilidades  de  fabrica- 
ção de  açúcar,  seria  mais  fácil  realizar  o  programa  dos 
300.000  hectares.  O  aumento  de  1  hectare  de  beter- 
raba dá  a  possibilidade  de  cultivar  2  hectares  a  mais 
dc  cereais. 

A  Suíça  conta  com  uma  única  refinaria,  a  de 
Aarberg,  criada  em  1898.  Falida  em  1909,  foi  rea- 
berta pelo  Banco  Cantonal  de  Berna.  A  evolução 
dos  preços,  durante  a  primeira  guerra  mundial,  favo- 
receu o  desenvolvimento  dessa  refinaria.  Em  segui- 
da, restaurada  a  paz,  tornou  a  concurrência  estrangei- 
ra sob  uma  forma'  aguda.  A  refinaria  subsistiu  com 
a  ajuda  da  Confederação,  graças  a  uma  tarifa  adua- 
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neira  diferencial  entre  o  açúcar  bruto  importado  pela 
refinaria,  e  o  açúcar  refinado. 

Durante  a  crise  agrícola  de  1930,  falou-se  muito 
em  criar  outras  refinarias  no  cantão  de  Vaud  e  no 
Tessin,  para  permitir  o  aumento  das  culturas.  Final- 
mente, a  Confederação  assumiu  a  refinaria  de  Aar- 
berg,  aumentando  as  suas  instalações  em  193  5.  A 
capacidade  da  refinaria,  que  era  de  5.000  a  6.000 
vagões  de  beterrabas  de  10  toneladas,  atingiu  a 
10.000  vagões.  Contando-se  em  números  redondos 
uma  produção  de  4  vagões  per  hectares,  tornou-se 
possível  aumentar  as  culturas  de  1.500  para  2.500 
hectares. 

Em  razão  da  economia  de  guerra,  a  Confedera- 
ção tomou  novas  medidas  em  dezembro  de  1938,  as 
quais  permitiram  à  refinaria  de  Aarberg  organizar-se 
para  trabalhar  até  20.000  vagões  de  beterrabas,  isto 
é,  o  equivalente  à  produção  de  5.000  a  5.500  hec- 
tares. Estas  medidas  permitiram  produzir  2.250  va- 
gões de  açúcar  refinado  cem  a  colheita  de  1944,  re- 
presentando isto,  em  regime  de  economia  de  guerra, 
28%  do  consumo  fortemente  racionado  de  1945. 

Com  efeito,  o  consumo  deste  ano  foi  de  8.000 
vagões,  enquanto,  em  tempo  de  paz,  era  de  16.000 
vagões.  Atualmente,  a  situação  ainda  é  a  mesma,  com 
a  diferença  de  que  o  consumo  pa.ssou  de  16.000  para 
18.000  vagões.  A  produção  interna  cobre,  então,  12 
a  13%  do  consumo. 

Para  permitir  a  adaptação  da  produção  agríco- 
la às  possibilidades  de  colocação,  seria  preciso  tor- 
nar aos  300.000  hectares  de  culturas  e  aumentar  as 
possibilidades  da  cultura  da  beterraba  de  5 . 000  hec- 
tare.,. 

Tècnicamente,  a  refinaria  de  Aarberg  não  pode 
mais  ser  ampliada;  é  preciso,  portanto,  criar  uma  se- 
gunda e,  eventualmente,  uma  terceira  refinaria.  O 
problema  mais  difícil  a  resolver  não  é  o  da  criação 
de  novas  refinarias;  a  rentabilidade  da  cultura  da 


beterraba  e  a  exploração  da  refinaria,  uma  vez  re- 
solvidas, o  resto  não  será  mais  do  que  uma  questão 
de  capitais  e  de  problemas  técnicos. 

Quanto  à  cultura  propriamente  dita,  um  inqué- 
rito feito  cm  1950  entre  os  agricultores  da  Suíça, 
mostrou  que  èles  estavam  dispo.stos  a  cultivar  3.708 
hectares  de  beterrabas,  quando  a  refinaria  de  Aarberg 
limita  atualmente  essa  cultura  a  1 . 586  hectares. 

U.R.S.S. 

A  revista  de  Altos  Estudos  Económicos  France- 
ses c  Mundiais,  em  sua  edição  de  27  de  maio  último, 
divulgou  as  seguintes  estatísticas  recolhidas  de  um 
relatório  das  Nações  Unidas  sóbre  a  situação  açu- 
careira da  União  Soviética:  a  superfície  plantada  com 
beterrabas,  será  de  1.550.000  hectares,  em  1955; 
foi  de  1 .220.000  hectares  em  1951  e,  antes  da  guer- 
ra, "em  1937,  de  1.190.000  hectares;  a  colheita  de 
beterrabas,  em  1955,  alcançará  39. 400. 000  tonela- 
das; foi  de  27.500.000  toneladas  em  1951; 
23.500.000  toneladas  em  1950  e,  antes  da  guerra, 
em  1937,  21.900.000  toneladas;  o  rendimento  de 
beterrabas  por  hectares  será  de  25,45  em  1955,  tendo 
sido  de  19,30  .cm  1950,  e  18,31  em  1937. 

Estas  cifras  ultrapassam  extraordinariamente  to- 
das as  perspectivas  precedentes.  Prevendo-se  um  ren- 
dimento em  açúcar  de  13,5%,  do  valor  bruto,  uma 
colheita  de  27.500.000  toneladas  dará  uma  produ- 
ção de  açúcar  de  3.712.500  toneladas.  A  colheita 
prevista  para  1955,  39.400.000  toneladas  de  beter- 
rabas, dará  uma  produção  de  5.319.000  toneladas 
de  açúcar,  cifras  astronómicas  de  difícil  contróle. 

Por  outro  lado,  a  Agência  Tass  informou  que  a 
superfície  plantada  cem  beterrabas  na  Ucrânia  foi  am- 
pliada de  70.000  hectares.  Uma  nova  usina  de  açú- 
car que  começará  a  moer  em  1953/54,  foi  construí- 
da em  Rowno,  cuja  capacidade  será  de  mil  toneladas 
diárias. 


CACVA€   Carv€rlte  ATIVC 


para   AÇÚCAR,   ÓLEOS   vegetais   e   minerais,  Glucose   e  Glicerina 

Indústrias  de  deríDados  de  Madeira  "Caroorite"  Cida.  —  IRATI- Paraná 


SÃO  PAULO  -  RUA  SÃO  BENTO,  329  S.  58/59  -  TEL.  32-1944 
RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  GETÚLIO  VARGAS,  290S.402-TEL.  23-1273 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1953  —  Pág.  81 


A  INDÚSTRIA  CANAVIEIRA  EM  LOUISIANA 


Com  l)asc  no  censo  agrícola  dos  Estados 
Unidos,  J.  Nornian  Efferson  publica  no  «  Su- 
gar Journal  »  de  março  p.p.  um  artigo  sôbrc 
as  tendências  económicas  da  região  canaviei- 
ra  de  Louisiana. 

Revela  o  articulista  que,  no  período  de 
1945/50,  a  variação  no  número  de  fazendas 
naquela  região  canavieira  foi  muito  peque- 
na, passando  de  9.011,  cm  1915,  para  9.023. 
em  1950.  No  Estado  todo,  porém,  o  núme- 
ro de  fazendas  <liminuiu  de  129  mil  para  124 
mil,  o  que  demonstra  que,  no  particular,  a 
região  produtora  de  cana  de  açúcar  tem-se 
mantido  mais  estável  do  que  a  maioria  das 
outras  regiões  do  Estado. 

Mas,  não  foram  todos  os  distritos  de 
Louisiana  que  apresentaram  aumento  no  nú- 
mero de  fazendas.  Do  total  de  onze  províii 
cias  açucarciras,  apenas  seis  revelaram  ligei- 
ros aumentos,  destacando-se  o  de  St.  Mar- 
tin, que  de  2.003  fazendas,  em  1945,  passou 
a  contar  com  2.238,  em  1950.  Os  cinco  dis- 
tritos restantes  apresentam  pequenas  redu- 
ções no  número  de  fazendas,  salientando-se 
a  província  de  Ibéria,  que  no  quinquénio  em 
questão,  teve  uma  diminuição  de  300  fa- 
zendas. 

EXTENSÃO  DAS  FAZENDAS 

Enquanto  o  número  de  fazendas  mante- 
ve-se,  assim,  relativamente  estacionário,  o 
tamanho  médio  das  mesmas  apresentou  um 
aumento  sensível.  Em  tôda  a  região,  a  área 
média  das  fazendas,  em  1945,  era  de  cerca 
d>'  153  acres  por  fazenda.  Em  1950,  passou 
para  184  acres. 

ftsse  aumento  parece  imia  conseqiicncia 
dos  estudos  anuais  da  Estação  Experimen- 
tal de  Agricultura  de  Louisiana,  que  revela- 
ram .ser  a  maioria  das  fazendas  de  cana  de- 
masiadamente peíjuenas  para  permitirem  um 
volume  de  negócios  indispensável  ao  estabe- 
lecimento de  um  «  standard  »  de  vida  satis- 
fatório. Daí  a  tendência  para  a  expan.são  das 
áreas. 

Em  todo  o  F^stado  de  Louisiana  o  ta- 
manho médio  das  diversas  fazendas  subiu 
apenas  de  78  acres  em  1945,  para  90,  em 
1950.  Assim,  as  fazendas  de  cana  são  maio- 
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res  que  todas  as  outras  fazendas  em  todo  o 
Estado.  E  o  seu  crescimento  prossegue  e 
em  ritmo  mais  acelerado. 

Três  dos  onze  maiores  distritos  cana- 
vieiros  de  Louisiana  revelaram  importantes 
aumentos  nas  áreas  das  fazendas.  A  maior 
expansão  verificou-se  no  distrito  de  St.  Mary, 
cuja  área  média  por  fazenda,  em  1945,  era 
de  257,1  acres  e,  em  1950,  atingia  410,9  acres. 
Seguiram-se  os  distritos  de  St.  John  e  La- 
fourche,  que,  de  144,8  e  191,6  acres  em  1945, 
passaram,  em  1950,  a  245,1  e  283,3,  respec- 
tivamente. 

Inversamente,  alguns  distritos  apresen- 
taram ligeiros  decréscimos  na  área  de  suas 
fazencjas,  como  os  de  St.  James  e  Terrebo- 
ne„  onde  as  áreas  respectivas  de  185,8  e 
165,7  caíram  para  171,2  e  160,3. 

VALOR  DAS  FAZENDAS 

O  valor  total  da  terra  e  edificações  por 
fazenda  na  região  açucareira  de  Louisiana 
quase  duplicou  no  qiiinqiiênio  compreendi- 
do entre  1945/50. 

Três  fatôres  contribuiram  para  isso:  1) 
o  aumento  da  área  média  por  fazenda;  2) 
introdução  de  melhoramentos,  como  cons- 
trução de  acréscimos  e  operações  de  limpe- 
za dos  terrenos;  3)  valorização  geral  da 
terra. 

Em  1945,  o  valor  médio  da  terra  e  edi- 
ficações, na  região,  elevava-se  a  US  $62,08 
por  acre,  contra  |99,41  em  1950.  No  resto 
do  Estado,  êsse  valor  era  de  $47  e  $82,  res- 
pectivamente. 

A  valorização  se  fêz  sentir  mais  nas  pro- 
víncias de  West  Baton  Rouge  e  Ascencion, 
cujas  terras  valiam,  em  1945,  respectivamen- 
te, $60,77  e  57,30,  contra  $124,86  e  $107,81, 
em  1950,  sendo  West  Baton  Rouge  a  zona 
mais  valorizada  da  região  canavieira  de 
Louisiana. 

NÍVEIS  DE  VIDA 

O  censo  agrícola  dos  Estados  Unidos 
I)ermite  a  constatação  de  certas  mutações 
nos  «standards»,  de  vida  nas  zonas  rurais-', 
no  sentido  de  um  progresso  gradativo. 

AGÔSTO,  1953  —  Pág.  82 


São  evidências  desse  progresso  a  pro- 
porção entre  o  número  de  fazendas  próprias 
e  arrendadas,  o  aproveitamento  de  energia 
elétrica  nas  fazendas  e  para  usos  domésticos, 
e  o  transporte  motorizado  para  o  homem  do 
campo  e  suas  familias. 

De  maneira  geral,  a  exploração  da  ter- 
ra pelo  proprietário  é  considerada  como  a 
mais  conveniente  como  unidade  de  traballio, 
e  o  objetivo  da  maioria  das  famílias  rurais 
c  tornar-se  proprietária. 

Mas,  embora  o  tipo  de  fazenda  traba- 
lhada pelos  proprietários  seja  preferível  ao 
tipo  de  fazenda  explorada  por  arrendamen- 
to, há  exemplos  de  que  o  desejo  intenso  dos 
arrendatários  em  tornarem-se  proprietários 
resulta  na  reílução  (lo  rendimento  da  fazen- 
da e  em  mais  baixo  nível  de  vida.  Isso  ficou 
demonstrado  pelos  estudos  realizados  sôbre 
o  custo  do  açúcar  de  Louisiana,  quando  se 
observou  que  os  produtores  que  trabalhavam 
em  grandes  fazendas  arrendadas  realizavam 
um  volume  de  negócios  maior  capaz  de  per- 
mitir a  plena  utilização  de  todo  o  trabalho 
e  equipamento  disponíveis  e  superior  às  uni- 
dades menores  exploradas  pelos  seus  pro- 
prietários. 

Em  1945,  aproximadamente,  36%  das 
fazendas  da  região  cana  vieira  de  Louisiana 
eram  exploradas  por  arrendamento  e  64% 
eram  unidades  próprias.  Em  1950,  a  pro- 
porção das  primeiras  declinou  para  27%, 
ao  passo  que  as  unidades  próprias  aumen- 
tavam para  73%.  As  cifras  indicam  um  rá- 
pido progresso  na  transição  das  unidades  ar- 
rendadas para  imidades  próprias,  durante  o 
quinquénio. 

A  maior  |)ercentagem  de  fazendas  ar- 
rendadas em  1945  era  oferecida  pelas  pro- 
víncias de  St.  Martin  e  West  Baton  Rouge, 
com  60,8  e  52,5  por  cento,  respectivamente. 
E  St.  James  e  St.  John,  com  15,7  e  19,6,  as 
menores.  Em  1950,  a  província  que  apre- 
sentava nienor  número  de  fazendas  arren- 
dadas, era  a  de  Assumption,  com  9,7  por 
cento.  As  percentagens  de  St.  James  e  St. 
John  revelaram  tendências  opostas.  Enquan- 
to a  de  St.  John  reduziu  mais  ainda  a  per- 
centagem de  arrendatários,  passando  a  16,4 
por  cento,  a  de  St.  James  aumentou-a  de 
15,7  para  19,0.  Em  1950  a  maior  percen- 
tagem de  fazendas  arrendadas  cabia  à  pro- 
víncia de  St.  Martin,  com  56,6  por  cento. 
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A  eletrificação  das  fazendas  da  região 
açucareira  de  Louisiana  tem-se  feito  num 
ritmo  de  progresso  realmente  inconuim.  Vaw 
1945,  apenas  3.675  fazendas  da  região,  ou 
cerca  de  40  por  cento  do  total  das  fazendas, 
possuíam  energia  elétrica.  Em  1950.  esse 
número  duplicou,  representando  85  por  cen- 
to do  total  de  fazendas.  A  lâmpada  de  que- 
rozene,  na  região  canavieira  de  l  ouisiana, 
está  definitivamente  superada. 

Semelhante  progresso  tem-se  observa- 
do no  sistema  de  transportes  nas  fazendas. 
Em  1945,  aproximadamente  5.700,  no  total 
de  9.000  fazendas  da  região,  possuíam  veí- 
culos motorizados.  Em  1950,  havia,  no  mes- 
mo total,  cerca  de  7.400  fazendas  providas 
de  transijortes,  ou  mais  de  80  por  cento. 

TRATORES 

A  região  açucareira  de  Louisiana  está 
se  tornando,  em  ritmo  acelerado,  cada  vez 
mais  mecanizada,  conforme  indicam  as  va- 
riações no  número  de  tratores  ali  emprega- 
dos. Em  1945,  existiam  na  região  cerca  de 
3.000  tratores,  ou  seja,  um  trator  para  cada 
grupo  de  três  fazendas,  ftsse  número,  em 
1950,  já  se  elevava  a  mais  de  5.200  Iratoies. 
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Paralclaineiito,  a  trairão  animal  decics- 
ccu.  Dos  18.000  animais  de  tração  existen- 
tes em  1015,  restavam,  em  1950,  aj)enas 
lO.O(K),  baixando,  portanto,  a  média  de  dois 
animais  por  fazenda,  cm  1915,  para  um, 
em  1!)50.  Ao  passo  que  o  número  de  ani- 
mais sofreu  uma  redução  de  8.100  unida- 
des, o  de  tratorcs  foi  aumentado  em  2.200 
unidades.  Assim,  os  fazendeiros  suhstilui- 
ram,  em  média,  no  período  de  1945  a  1950, 
três  animais  e  meio  por  um  trator. 

Essa  sul)stituição  se  faz,  atualmente,  em 
f?ráu  nuiito  mais  intenso,  jwis  no  i)eríodo 
em  apreciação  havia  ainda  um  número  ele- 
vado de  animais  idosos,  que  eram  ainda 
conservados  devido  ao  seu  reduzido  ou  mes- 
mo nulo  valor  de  venda. 

O  emprego  relativo  de  tratores  varia 
sensivelmente  de  província  para  província, 
dependendo  principalniente  do  tamanho 
médio  das  fazendas.  Em  Assumption  e  St. 
Mary,  onde  as  dimensões  médias  das  fazen- 
das ultrapassam  a  casa  dos  200  acres  por 
unidade,  há,  cm  média,  dois  tratores  para 
cada  fazenda.  Em  St.  Martin,  com  um  nú- 
mero maior  de  fazendas  menores,  de  50 
acros  em  média,  possui  apenas  uni  trator 
para  cada  .^ruiio  de  quatro  fazendas.  Ainda 
assim,  os  fazendeiros  de  St.  Martin  reduzi- 
ram os  seus  4  mil  animais  de  tração  a  menos 
de  2  mil,  enquanto  o  número  de  tratores 
crescia  de  100  para  além  de  500,  o  que  de- 
monstra que  a  mecanização  da  lavoura  se 
vem  processando  satisfatòriamentc,  mesmo 
nas  pequenas  fazendas. 

TENDÊNCIAS  DA  PRODUÇÃO  DA  CANA 
DE  AÇÚCAR 

End)ora  o  número  de  fazendas  na  re- 
gião açucareira  de  Louisiana  fôssc  de  9.000, 
em  1914,  somente  5.158  produziam  cana 
para  a  fabricação  de  açúcar,  vale  dizer,  ape- 
nas 55  por  cento  do  total.  Em  1949,  apenas 
3.000  fazendeiros,  num  total  de  9.000  nas 
onze  províncias  pro(hi  toras,  produziram 
canil  para  o  fabrico  de  açúcar,  ou  seja,  ape- 
nas 40  por  cento. 

Todavia,  enciuaiilo  o  núnu  io  de  fazen- 
deiros cullivaílores  de  cana  baixou  em  .*)() 
por  cento,  dtM'ante  o  (jiiinciiiènio.  a, área  to- 
tal de  plantio  ainncnlou  em  10  por  c(>nto. 
A  área  média  p<»r  fazenda  auincnlou  de  42 


acres  em  1944,  para  61  em  1949.  O  falo 
demonstra  que  durante  aquêle  período  a 
indústria  da  cana  de  açúcar  inclinou-se  para 
uma  concentração  em  número  menor  de  fa- 
zendas de  dimensões  maiores.  Tendência  aná- 
loga verificou-se  nas  províncias  vizinhas  de 
Pointc  C.oupée,  Vermilíon,  Lafayette  e  Ra- 
pides. 

Com  a  expansão  das  áreas  em  número 
menor  de  fazendas,  a  produção  total  de  ca- 
na de  açúcar  cresceu  de  4.355.000  toneladas 
em  1944,  para  4.527.000  em  1949,  ou  seja, 
um  aumento  de  10  por  cento.  A  safra  mé- 
dia por  acre  elevou-se  pouco  mais  de  18  to- 
neladas por  biénio.  A  produção  total  por 
fazenda  aumentou  de  840  toneladas  em  1944 
para  1.200  toneladas  em  1949. 

Essas  tendências  da  produção  canaviei- 
ra  revelam  de  maneira  eloquente  as  trans- 
formações na  eficiência  da  indústria  da  ca- 
na de  açúcar  de  Louisiana  durante  o  perío- 
do em  questão.  Do  ponto  de  vista  do  vo- 
lume de  negócios  por  fazendas,  houve  um 
aumento  de  cêrca  de  50  por  cento  durante 
o  qiiinqúênio.  Desde  que  ficou  demonstra- 
do que  o  tamanho  reduzidQ  das  fazendas 
impedia  o  máximo  rendimento,  resultando 
nimi  baixo  volimie  de  negócios,  a  tendência 
l)ara  o  aumento  dos  negócios  é  altamente 
conveniente.  Quanto  à  indústria  de  moa- 
gem, existe  tendência  idêntica.  Enquanto 
em  1940-45  havia,  em  Louisiana,  75  usinas 
em  atividade,  no  período  1950-52  êsse  nú- 
mero aparecia  reduzido  a  menos  de  55.  Co- 
mo o  volume  de  cana  moída  permaneceu 
estável,  com  pequeno  aumento  em  relação 
aos  dez  anos  anteriores,  tem-se  que  o  volu- 
me médio  por  usina  é  agora  20  ou  30  por 
cento  maior  que  naquele  período. 


MAIOR  VERBA  PARA  A  ESTAÇÃO  DE 
CURADO 

O  sr.  Minisiro  Ja  Agricullura,  em  acôrclo  com 
o  Instituto  do  Aç/har  e  do  Álcool,  a  Cooperativa 
dos  U sineiros  de  Pernambuco  c  o  Governo  desse  Es- 
tcJo,  elevou  d^  300.000  para  600.000  cruzeiros  a  sua 
quota  anual  destinada  ao  melhoramento  da  cultura 
da  cana  de  açúcar  em  Pernambuco,  nos  trabalhos  da 
Estação  Experimei/tahde  Curado,  do  Instituto  Agro- 
nómico do  Nordeste. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1953  —  Pág.  84 


Eis  como 
a  Acessibilidade  da 

MOENDA  DE  m\  DE 

da 

SQUIER 

Fabrica  Dinheiro 
para  V.  S. ! 


As  moendas  de  cana  de  tensão  triangular 
da  Squier  (Squier  Triangular  Stress  Cane  Mills) 
apresentam  franca  e  rara  acessibilidade  às  suas 
peças  —  num  modelo  que  proporciona  baixo 
custo  de  manutenção,  produção  mais  firme,  in- 
tensa e,  consequentemente,  maior  lucro  para  VS ! 

Por  exemplo,  a  Moenda  de  Cana  de  Tensão 
Triangular  Squier  foi  projetada  para  permitir 
fácil  remoção  da  ponta  do  virabagaço  da  parte 
lateral  da  máquina.  O  virabagaço  pode  ser  ins- 
pecionado  sem  ser  necessário  remover  o  cilindro 
principal,  e  se  a  ponta  estiver  gasta  ou  quebra- 
da, poderá  ser  substituída  em  poucos  minutos. 

Tais  economias  previstas  no  modelo,  con- 
tribuem para  proporcionar  maiores  lucros  em 
sua  fábrica.  Para  a  moagem  em  sua  usina  uti- 
lize a  Moenda  de  Cana  de  Tensão  Triangular 
Squier  ou  a  instalação  de  múltipla-unidade. 


AO  ALTO:  —  Remoção  das  pontas  do  Virabagaço  de  Moenda  de 
Cana   de   Tensão   Triangular  Squier. 

EM  BAIXO:  —  Moenda  de  cana  de  Tensão  Triangular  em  funciona- 
mento. 


Tara  obter  detalhes  completos,  escreoa-nos  pedindo  o  Metim  3055-6 


SQUIER 


THE  /CLICC  C€I2P, 

(The  Geo.  L.  Squier  Mfg.  Co) 
Mortimer  St.  •  Bufallo,  IV.  Y. 


Mo-mcLal  dt  Qana  de  Xmlão-  jAiang^uíai, 


APROVEITAMENTO  DE  ADUBOS  ORGÂNICOS 


Adierson  Erasnto  de  Azevedo 


Durante  o  eslãgio  que,  há  pouco,  rea- 
lizou no  Instituto  Agronómico  de  Campinas, 
o  agrónomo  Adierson  Erasmo  de  Azevedo 
lere  oportunidade  de  fazer  observações  em 
diversas  fábricas  sôbre  a  produção  e  o  apro- 
veitamento de  adubos  orgânicos.  A  matéria, 
que  em  continuação  transcrevemos,  é  o  tre- 
cho do  relatório  que  apresentou  ao  l.A.A. 
relacionado  com  as  aludidas  experiências. 

«5.1  —  Usina  Pôrto  Feliz  —  Acompa- 
nhando o  l)r.  Aguirre,  tomamos  parte  na 
instala(;ão  de  um  campo  de  multiplicação 
dc  «seedlings»  do  I.A.C. 

Produção  de  adubo  orgânico  animal  — 
Uma  das  esterqueiras  em  trabalho  que  vi- 
mos, era  composta  de  7  caixas  de  8  X  8  X 
X  hn.  O  estrume  é  fermentado  nela  den- 
tro de  seis  meses.  Em  952  a  esterqueira 
mencionada  produziu  600  toneladas.  O  con- 
junto das  diversas  esterqueiras  produziu  no 
mesmo  ano  cerca  de  4.300  toneladas.  In- 
cluindo-se  mais  200  toneladas  de  estrume 
composto,  totalizam  1.500,  que  foi  a  quan- 
tidade do  adubo  produzido  pela  usina  e  apli- 
cado no  campo. 

Enleíramento  alternado  —  A  Usina 
Pôrto  Feliz  pratica  comumente  o  enleira- 
mcnto  alternado,  nãc?  sendo,  portanto,  quei- 
mada a  i)alhaça. 

Adubo  orgânico  vegetal  — -  É  prática  já 
vulgarizada,  como  em  todo  o  Elstado  de  São 
Paulo,  a  rotação  de  cultura  com  legumino- 
sas. Assim,  constatamos  a  existência  de  ex- 
ttn.sas  áreas  plantadas  com  mucuna,  feijão 
<lepôrfo  e  tcfrósia.  Outras  áreas  são  reflo- 
restadas, não  havendo  perda  de  terreno,  se- 
gundo observa  a  agronomia  científica. 

Problemas  fito-sanitários  O  mosaico, 
a  escaldadura  <las  folhas  e  a  broca,  que  são 
problemas  de  quase  lodo  o  Pastado  cana- 
vieiro. 


5.2  Estação  experimental  de  Ribei- 
rão Preto       Apesar  de  sua  finalidade  pri- 
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hiordialmente  cafèeira,  nela  se  exécuíanl 
também  importantes  ensaios  de  algodão,  mi- 
lho, mandioca,  sisal,  oleaginosas,  arroz, 
«  cana  »,  Citrus  e  outras  plantas  económicas. 

Situada  em  terra  rôxa  legitima,  presta- 
se  bem  à  divei-sidade  de  cultivos,  merecen- 
do destaque  o  setor  canavieiro,  vez  que,  em- 
bora venha  de  3  anos  para  cá,  a  multipli- 
cação de  variedades  remetidas  pela  Secção 
de  Cana  do  I.A.C,  na  safra  52/53  produziu 
cerca  de  1.800  toneladas  de  canas,  para  dis- 
tribuição à  lavoura.  A  Coinibatore  290,  ain- 
da continua  sendo  a  variedade  mais  cultiva- 
da, cm  cerca  de  80%  da  área  de  plantio  des- 
tinado à  cana  de  açúcar  nas  usinas. 


5.3  —  Usina  Santa  Elisa  —  Tivemos 
oportunidade  de  observar,  a  nosso  ver,  os 
campos  mais  bem  cuidados  de  tôdas  as  usi- 
nas que  visitamos  no  Estado  de  São  Paulo. 
F2videncia-se  também  a  recuperação  do  solo, 
em  áreas  quase  improdutivas  para  cana,  de 
pH  muito  baixo.  Em  trabalhos  constantes 
de  calagem  e  adubação  verde  realizados,  co- 
lheu a  usina  muito  bons  resultados,  propor- 
cionando admiravelmente  ótimas  condições 
àquelas  áreas,  cujo  pH,  hoje,  gira  em  tôrno 
de  7.  As  produções  agrícolas  dessas  áreas 
têm  sido  verdadeiramente  compensadoras. 

Rotação  de  culturas  —  A  mucuna  é  a 
leguminosa  mais  utilizada. 

Experimentos  —  Observamos  uma 
competição  de  variedades  e  uma  de  adubos 
nitrogenados,  apresentando  ambos  um  ex- 
celente «  stand  »  inicial  de  germinação,  aos 
dois  meses,  completos,  na  ocasião  de  nossa 
visita. 

Mecanização  da  lavoura  —  Traço  mar- 
cante do  desenvolvimento  agrícola  canaviei- 
ro no  Estado  de  São  Paulo  é  a  mecanização 
da  lavoura,  praticada  também  nos  campos 
da  Usina  Santa  Elisa.  A  realização  do  plan- 
tio mecanizado  não  tem  sido  económica,  sen- 
do sua  utilização  mais  no  tempo  sêco.  O 
plantio  comum  é  feito   manualmente,  por 

AGOSTO,  1953  —  Pág.  86 


mais  de  quatro  homens  tral)alhan(lo  em  equi- 
pe: 1  guiando  uma  carroça;  2  caminham 
atraz  desta  e  vão  colocando  a  cana  inteira 
nos  sulcos  e  1  vêm  por  último  «picando»  a 
cana  no  local  de  deposição. 

Problemas  fito-sanitários  —  O  mais  im- 
portanto  é  o  mosaico. 

Recuperação  de  terras  —  Emhora  já 
nos  houvéssemos  referido,  acrescentamos 
ainda  o  seguinte:  em  terrenos  ácidos,  onde 
não  podia  ser  cultivada  a  cana,  foi  executa- 
da a  calagem;  a  seguir  foram  cultivados  com 
leguminosas  durante  dois  anos,  após  o  que 
estas  foram  incorporadas  ao  solo.  O  pH  ele- 
vou-se,  situando-se  próximo  ao  neutro.  Ca- 
naviais que  observamos,  exuberantes,  com- 
provam os  excelentes  resultados  obtidos. 


5.4  —  Usina  Tamoio  —  A  Usina  Ta- 
moio,  cujos  recentes  impulsos  na  indústria 
açucareira  a  tem  caracterizado,  não  descura 
também  o  seu  campo,  base  de  suas  expan- 
sões industriais.  Orientado  em  bases  agro- 
nómicas, onde  métodos  racionais  são  empre- 
gados para  a  obtenção  de  maiores  rendimen- 
tos por  unidade  de  área,  os  campos  da  Usi- 
na Tamoio  oferece ram-nos  extrair  os  seguin- 
tes apontamentos: 

Zonamento  dos  canaviais  —  Orientado 
pelo  Eng.-Agrônomo  Chefe  do  Departamen- 
to Agrícola,  está  se  realizando  um  novo  zo- 
namento dos  canaviais.  Os  novos  plantios 
são  feitos  todos  em  curvas  de  nível,  com 
caminhos  e  estradas  em  «chicana».  Assim, 
prática-se  a  conservação  do  solo,  em  uma 
das  suas  mais  importantes  feições. 

Conservação  da  fertilidade  do  solo  — 

1)  adubação  mineral,  praticada  em  larga 
escala,  acompanhando  sempre  os  dados  for- 
necidos pelos  experimentos  instalados,  quer 
em  colaboração  com  a  Secção  de  Cana  do 
Instituto  Agronómico,  ou  por  iniciativa  pró- 
pria da  usina;  2)  adubação  orgânica  —  di- 
versas leguminosas  tem  sido  utilizadas  e  ex- 
perimentadas no  setor  adubação  «  verde  » . 
Possui  a  usina  uma  coleção  de  inúmeras  va- 
riedades e  espécies  leguminosas,  as  quais, 
após  as  informações  prestadas    pelos  en- 


EXTRA-LIMITE  DE  TURHINADORES 

O  Direlor  da  Diti.uio  de  Aiic(\idii(í'io  e  l'ÍHa- 
lização,  em  exposição  ao  .sr.  Presidente,  propôs  a  li- 
beração antecipada  da  produção  exlra-lin/ile  dos  en- 
genhos tiirhinadores,  indepeiide>ilen/eiite  das  exigên- 
cias constantes  da  Resolução  810/53. 

A  Comissão  Executiva,  estudando  a  proposta,  re- 
solveu aprovar  o  seguinte  parecer  do  sr.  (iil  Ma- 
ranhão: 

"Somos  pela  liberação  da  produção  extra-limite 
dos  engenhos  turbin adores,  independentemente  da 
exigência  da  produção  de  álcool  d  ir  et  o  ou  de  mel 
rico,  assim  como  de  prévia  exportação  ou  venda  para 
o  exterior  de  correspondente  quantidade  de  açúcar 
de  produção  intra-limite,  liberação  essa  subordinada 
entretanto,  ao  recolhimento  da  taxa  de  defesa,  das 
sobretaxas  para  o  Fundo  de  Compensação  e  da  con- 
tribuição para  o  Fundo  do  Ajustamento  de  Fretes, 
estabelecidas  pelo  plano  de  defesa  da  safra  1953/54. 

Ê  o  nosso  parecer". 


saios,  deverão  ter  amplo  emprego  na  cultu- 
ra canavieira.  Atualmente,  para  rotação 
curta,  emprega-se  a  Crotalaria  juncca,  que 
é  plantada  em  setemhro-outubro,  a|)ós  o 
corte  da  ressoca.  Em  janeiro  seguinte,  a 
Crotalaria  é  cortada,  e  após  mais  15  dias, 
procede-se  ao  incorporaniento  ao  solo.  Quan- 
to à  adubação  orgânica  «  animal  >\  possui  a 
usina  diversas  cstrumciras.  nas  diversas  fa- 
zendas. Outrossim,  devemos  ainda  consig- 
nar a  «  adubação  coni])osta  »,  prática  muito 
usual.  O  «  composto  »  é  feito  de  palha  de 
cana  e  estrume  utilizado  como  «  inóculo  », 
mais  a  torta  de  filtro  c  a  cinza  de  fornalh;',. 
Assim,  todos  os  resíduos  i)ossíveis,  do  cam- 
po e  da  indústria,  são  aproveitados  para 
adubação,  após  a  transformação  necessária. 
O  processo  de  preparação  do  composto  é  o 
mais  rudimentar  possível,  consistindo  em 
simples  arrumação  de  camadas  (los  diversos 
elementos  componentes  do  monte,  não  se 
fazendo  reviramento. 

Vinhaça  —  Assunto  bem  discutido  é  o 
emprego  da  vinhaça  como  fertilizante  — 
problema  do  aspecto  da  saúde  pública,  como 
querem  alguns.  Entretanto,  tivemos  ense- 
jo de  verificar  os  magníficos  resultados  de 
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a<liil)ação  com  «  vinhoto  »,  em  ressoca  da 
vant'(la<l('  CP.  31/120.  A  vinhaça  é  posta 
110  campo  ii  razão  <lc  1 .()()().()()()  de  litros  por 
hectare.  Possui  ainda  a  Usina  Tamoio,  en- 
saios de  aplicação  de  vinhaça  em  cana-plan- 
ta,  cujos  resultados,  à  hasc  de  observação 
feita  conjuntamente  por  nós,  o  F>ng.-Agrô- 
nomo  Penteado,  (".hele  do  Departamento 
AfJrícola  <la  Usina  e  o  colega  José  Gentil,  do 
S.T.A.  em  Minas,  os  canteiros  que  recebe- 
ram a  fertilização,  aprescntavimi  desenvol- 
vimento muito  maior  que  as  testemunhas. 

Problemas  fito-sanitários  —  O  mosai- 
co constitui  o  i>rol)lema  mais  importante. 
O  «  roguing  »  é  executado  sistematicamente, 
possuindo  a  usina  um  campo  primário  de 
10  quartfc'is,  do  qual  saem  as  mudas  «  roga- 
das »  para  campos  secundários,  situados  nas 
sedes  das  diversas  fazendas.  Destes  sairam 
mudas  para  campos  terciários  junto  às  cul- 
turas, e  dai  para  o  próprio  plantio.  A  produ- 
ção geralmente  obtida  em  tais  campos  é  de 
1:10. 

Plantio  e  pagamento  de  corte  de  canas 
—  O  plantio  manual  é  o  comum.  O  plantio 
mecânico  tem  tido  uso  limitado,  à  razão 
não  cconônucamente  comprovada,  apesar  de 
possuir  a  fábrica  diversas  máquinas. 

O  corte  de  canas  é  um  problema  mui- 
to sério,  não  só  em  Tamoio  como  nos  diver- 
sos campos  das  demais  usinas.  É  caro  e 
difícil.  Por  tal  motivo,  incrementa-se  o  uso 
de  colhi  (leiras,  já  possuindo  a  Tamoio  3  co- 
Ihedeiras  «  Thorton  ».  No  entanto,  o  corte 
manual  ainda  é  realizado,  podendo  em  mé- 
dia um  homem  cortar  150  feixes  por  dia. 
Na  cana-planta  o  feixe  é  prei)arado  de  mo- 
do a  com|)letar  de  11  a  15  quilos.  Sendo  o 
preço  pago  de  Crífi  21,50  por  feixe,  ganha 
em  mé(ha,  por  dia,  um  cortador,  cerca  de 
C.ri^  30,00. 


.).;)  Usina  Itaiquara  Situada  nas 
proximidades  da  fronteira  de  São  Paulo  com 
o  Ksfado  de  Minas  (Icrjus,  apresenta  uma 
topografia  .S(nielhante  à  deste  Estado,  di- 
versa, portanto,  das  demais  zonas,  canaviei- 
ras  paulistas.  Terrenos  ondulados  e  aciden- 
tados, mecanizados  parciahnente.  í:  uma  das 


usinas  mais  progressistas,  possuindo  desti- 
laria e  fábrica  de  fermento,  anexas. 

Embora  fôsse  nosso  principal  intuito  a 
observação  dos  métodos  de  produção  de  es- 
trumes, praticado  em  escala  não  igualada 
pelas  demais  usinas,  tivemos  enséjo  de  ob- 
servar experimentos  instalados  pela  Seção 
de  Cana  do  I.A.C.,  quer  de  competição  de 
variedades,  quer  de  adubação,  cujos  resulta- 
dos, pi'incipalmente  dos  últimos,  são  sur- 
jjreendentes.  Anualmente,  a  produção  dos 
estrumes  animais  varia  de  15  a  20.000  to- 
neladas, cifras  bem  significativas,  que  mos- 
tram a  alta  compreensão  do  valor  dos  ferti- 
lizantes orgânicos  animais,  na  conservação 
da  fertilidade  do  solo.  Levando-se  em  conta, 
ademais,  o  alto  custo  das  instalações,  mais 
perto  da  realidade,  situará  a  idéia  expandi- 
da acima:  a  mentalidade  avançada  dos  diri- 
gentes da  fábrica. 

Galinheiros  —  Em  várias  fazendas  es- 
tão situados  conjimtos  de  galinheiros,  os 
quais  podem  abrigar  cerca  de  3.500  aves, 
com  inna  produção  de  60  a  70  toneladas 
por  ano,  de  estrume.  Individualmente,  cada 
galinheiro  tem  capacidade  para  300  aves, 
produzindo  cêrca  de  6  toneladas  de  estru- 
mes anuahnente. 

Mangueirões  —  O  sistema  de  produção 
de  estrumes  compostos  em  mangueirões  está 
bem  difundido  no  Estado.  É  o  mais  fácil 
e  mais  económico,  não  requerendo  cuidados 
muito  especiais.  Cada  mangueirão,  na  usi- 
na, tem  capacidade  para  120  bois  ou  jumen- 
tos, produzindo  00  a  70  caminhões  de  5 
toneladas,  cada,  por  ano. 

Estrumeiras  —  Das  Usinas  do  Estado, 
a  Itaiquara  é  a  única  que  possui  câmaras 
Beccari  para  preparação  do  estrume.  São 
um  conjunto  de  10  câmaras,  anexo  a  um 
estábulo  para  37  vacas,  cujo  estrume,  uri- 
na e  restos  de  palha,  são  nelas  colocados 
l)ara  fermentação. 


5.6  —  Usina  Central  Piracicaba  —  Ou- 
tro importante  objetivo  de  uma  de  nossas 
\iagens,  era  observar,  em  Piracicaba,  o 
aproveitamento  do  lixo  da  cidade,  pela  usi- 
na, preparando-o  para  uso  na  lavoura. 
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Í*reparo  do  lixo  —  O  sistema  é  nuiilo 
simples.  Recebendo  o  material  da  Prefeitu- 
ra, depositado  em  um  ponto  determinado, 
a  usina  transporta-o  para  local  apropriado 
na  Fazenda  Água  Santa,  onde  a  topografia 
s.i  presta  muito  bem  à  sua  deposição.  Ali  é 
realizada  a  separação  dos  materiais  estra- 
nhos, que  se  encontram  de  mistura  com  o 
lixo,  vidros,  latas  de  metal,  etc.  Após  essa 
separação,  é  feita  a  deposição  do  material 
orgânico,  mais  ou  menos  isento  de  elemen- 
tos estranhos,  que  vai  prosseguindo  duran- 
te todo  um  ano.  Assim,  3  são  os  montes  de 
lixo:  1  em  deposição,  1  em  curtimento  e  1 
já  fermentado,  pronto,  sendo  retirado  para 
o  campo.  A  produção  de  adubo  composto 
por  êsse  sistema,  atinge  de  2.500  a  3.000 
toneladas  anualmente. 

Dados  analíticos  —  Transcrevemos,  a 
seguir,  dados  colhidos  de  análises  procedi- 
das no  Laboratório  da  Usina  Raffard,  e  que 
se  referem  à  amostra  n-  19,  de  lixo  proce- 
dente da  Fazenda  Agua  Santa,  em  26/1/53: 


«Umidade    280,00 

Azoto    11,70 

Ácido  fosf   0,07 

Potassa    0,70 

Cal    39,70» 

Balanço  económico  'l\)mando-se  co- 
mo base  a  Torta  de  Amendoim,  assim  con- 
siderando-sc  o  quilo  dos  elementos  na  .se- 
guinte base:  Azoto,  (a-ífí  10,50;  Ácido  Fos- 
fórico, (:r$  5,80  e  Potassa,  Cr.^  3,80,  a  to- 
nelada de  lixo,  com  a  riqueza  acima  tem 
como  valor  a  quantia  de  Cr^  300,00. 

Como  tôdas  as  despesas  realizadas  na 
produção  de  uma  tonelada  de  estrume,  in- 
cluindo despesas  de  transporte  j)ara  o  cam- 
pf>  orçam  em  Críj?  50,00,  no  balanço  econó- 
mico ainda  resta  um  saldo  de  Cr$  250,00,  a 
favor  da  tonelada  de  adubo,  excluindo-se 
03  benefícios  que  trará  à  lavoiu'a  pelo  au- 
mento de  produção,  e  ao  solo  pelo  aumen- 
to da  fertilidade  e  melhoramento  de  suas 
condições  fisicas». 


ESTUDOS  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  EM  LOUISIANA 


O  "Sugar  Bullelhi",  22,  de  1952  puhlicou 
um  estudo  em  que  se  observa  que  o  valor  da  varie- 
dade 36-819  como  progenitora  de  canas  produtoras 
de  boas  propriedades  físicas,  e  com  outras  caracterís- 
ticas essenciais,  tem-se  tnanif estado  entre  753  tipos 
de  sementes,  ao  lado  das  quais  tem  figurado.  Sendo 
15  %  progenitora,  tal  fato  é  uma  promessa  sufi- 
ciente para.  ser  classificada  C.  P.;  em  regra,  menos 
de  l  %  de  outros  cruzamentos  tem  sido  considerados 
merecedores  desta  classificação.  Embora  a  descendên- 
cia da  F.  36-819  tenha  provado  ser  eventualmente 
satisfatória  para  os  requisitos  comerciais  da  Louisiana, 
isto  não  se  pode  determinar  senão  após  três  testes 
agronómicos.  A  alta  percentagem  das  primeiras  e 
das  posteriores  seleções^  aumenta,  evidentemente,  a 
probabilidade  de  encontrar-se  ótimas  sementes  para 
propagação  no  campo. 

Entre  as  variedades  de  cruzamentos  anteriores, 
a  C.  P.  44/101  ultrapasou  outra  vez  tôdas  as  varie- 
dades comerciais  em  rendimento  de  açúcar  por  acre, 
com  grande  margem.  As  suas  notáveis  propriedades 
em.  cultura  de  soca,  sob  as  recentes  condições  hibernais 
severas,  habilitou  a  desenvolver  bons  colmos,  enquan- 
to outros  falharam  completamente.  Além  do  seu 


alto  teor  em  sacarose,  possui  excelentes  propriedades 
de  moagem  e  se  adapta  bem  à  colheita  mecânica 
mercê  do  seu  comprimento  quase  uniforme.  Tem-se 
portado  relativamente  melhor  nas  primeiras  socas  do 
que  como  cana  de  planta,  e  tem  produzido  rendimen- 
tos altamente  satisfatórios  como  segunda  soca.  Tem 
mostrado  a  mesma  marcada  superioridade  sobre  outras 
variedades  C.  P.  em  solos  leves,  pesados  e  lamacen- 
tos. Foi  distribuída  em  1949,  esta  CP.  44/101, 
ocupando  agora  5  %  dás  terras  açucareiras  tia  Loui- 
siana. 

A  crescente  prevalência  da  raça  A  do  virus  do 
mosaico  foi  recentemente  notada^  e  tem  motivado 
alguma  preocupação,  por  se  haver  encontrado  a  in- 
fecção em  variedades  classificadas  como  resistentes  ao 
mosaico.  Desta  raça,  a  C.  P.  36/105  é  notável  em 
tolerância,  sendo  o  seu  rendimento  muito  pouco  redu- 
zido; os  colmos  replantados,  restabelecem-se.  A  única 
variedade  importada  promissorameute  em  Louisiana 
é  a  N:Co.  310,  nova  variedade  sul-africana  de  grande 
rendimento  em  vários  países,  especialmente  na  For- 
mosa. Ensaios  preliminares  desta  variedade  deram 
bons  resultados  na  Louisiana,  mas  é  um  pouco  afe- 
tada  pelo  mal  do  mosaico. 
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CALAMIDADES 


Pimentel  Gomes 


O  mundo,  ncsfcs  úlliinos  tempos,  tem 
Sofrido,  no  que  |)arece,  maiores  calamida- 
des do  que  soi  acontecer.  Pelo  menos  no 
seu  trecho  ocidental,  na  América  c  na  Eu- 
ropa, onde  costumam  ser  menos  comuns 
que  no  Extremo  Oriente. 

Nos  Estados  Unidos,  houve  uma  série 
anormal  de  tulòes,  que  varreram  grandes 
treclios  dos  Instados  Unidos  meridionais  c 
orientais  dando  i)rejuíz()s  consideráveis.  Eo- 
ram  destruídas  algmnas  pequenas  cidades. 
A  sêca  flagela,  há  quatro  anos,  o  sudeste, 
interessando  o  Texas,  o  Oklahoma,  o  Novo 
México,  o  Arizona  e  outros  Estados.  Seca 
tremenda.  Muitos  rios  e  açudes  secaram. 
Ondas  de  pó  invadiram  cami)os  e  cidades. 
Abateram  milhões  de  bovinos  magros,  an- 
tes que  morressem  a  fome.  Várias  cidades 
estão  sendo  abastecidas  com  água  transpor- 
tada por  trens  especiais,  tlltimamente,  a  sê- 
ca, atenuada,  alargou-se  indo  até  Kansas, 
um  dos  celeiros  norte-americanos,  e  atingin- 
do os  litorais  do  Pacífico  e  do  Atlântico. 

Do  Japão,  chegam  notícias  de  inunda- 
ções que  arrazam  culturas  e  matam  homens 
e  gado.  A  Espanha  entrou  num  novo  perío- 
do sêco,  que  desta  vez  se  estendeu  Portugal 
a  dentro.  Safras  1'eduzidas,  pouca  água  nos 
rios  e  nos  açudes,  i)rodução  elétrica  dimi- 
nuída. Há  algo  (le  mais  ou  menos  seme- 
lhante em  vários  outros  paises  de  todos  os 
continentes.  No  Brasil,  também  tivemos 
nossó  período  difícil. 

Na  Amazónia,  houve,  este  ano,  a  maior 
inundação  dos  últimos  quarenta  anos.  Vár- 
zeas c  ilhas  alagadas  e  nas  várzeas  e  ilhas 
estão  a  maior  densidade  demográfica  — ■  zo- 
na da  Bragantina  excluída  os  maiores  re- 
banhos e  grande  parte  das  lavouras.  Aí,  prin- 
ci|)a]mente,  no  Baixo  Amazonas,  as  terras 
.são  de  aluvião,  nniito  férteis  e  produzem 
quase  lòda  a  juta  que  se  colhe  no  Brasil, 
hoje  uma  das  maiores  riquezas  da  Amazó- 
nia. As  pastagens  são  belíssimas  e  de  pri- 
meira ordem,  muito  superiores  às  savanas 
do  Amapá  e  do  Bio  Branco.  E  têm  gado 
muito  melhor.  Tudo  i.sso  o  Amazonas  co- 
l)riu  com  suas  águas  barrentas  (hirante  vá- 
rias semanas.  Inundou  ilhas  inteiras  e  deze- 


nas de  milhares  de  quilómetros  quadrados, 
durante  algumas  semanas.  Os  prejuízos  co- 
mo bem  se  pode  avaliar,  foram  muito  gran- 
des. Os  i'ebanhos  sofreram  muito.  Morreu 
muito  gado.  Perdeu-sc  grande  percentagem 
da  safra  juteira.  Houve  outros  prejuízos. 

No  Nordeste,  tivemos  três  anos  suces- 
sivos de  chuvas  muito  abaixo  da  média,  a 
maior  sêca  do  século.  Os  prejuízos  foram 
relativamente  muito  inferiores  aos  da  sêca 
(le  três  anos  do  século  passado  —  1877-1878- 
1879  —  para  o  que  contribuíram  os  açudes, 
as  estradas  de  ferro  e  as  estradas  de  roda- 
gem. Não  fósse  isso,  ter-se-ia  repetido  a 
tremenda  catástrofe  tão  bem  descrita  pelo 
escritor  cearense  Rodolfo  Teófilo. 

Mesmo  assim,  as  safras  foram  mingua- 
das, a  pobreza  generalizou-se,  dezenas  de 
milhares  de  sertanejos  emigraram  para  o 
sul  e  para  as  terras  úmidas  do  Maranhão. 
Mais  de  cem  mil  em  um  único  ano.  Outros 
milhares  procuraram  a  Amazónia.  São  en- 
contradiços  do  Acre  ao  Paraná,  do  Rio  de 
Janeiro  a  Goiás  e  Mato  Grosso.  São,  por 
tóda  parte,  elementos  de  progresso,  às  vê- 
zes  quase  indispensáveis,  pioneiros  destemi- 
dos e  ojjerosos.  Muitíssimos  enviam  para 
membros  da  família  parte  do  que  ganham. 
Outros  regressam  em  melhores  condições 
económicas.  E  há,  como  é  natural,  os  fracas- 
sados. A  região  semi-árida  está  superpovoa- 
da  se  se  considera  sua  atual  capacidade  de 
l)rodução.  Serão  utilíssimos  onde  se  fixam. 
Talvez  80%  dos  emigrantes  não  regressem 
aos  pontos  de  partida. 

No  Sul,  no  Leste  Meridional  e  em  tre- 
chos meridionais  do  Centro-Oeste,  tivemos, 
em  grandes  áreas,  as  maiores  geadas  das  úl- 
timas décadas.  Houve  nevascas  no  Paraná, 
Santa  Catarina,  e  Rio  Grande  do  Sul.  Ondas 
sucessivas  de  frio,  provenientes  da  Antár- 
fica,  invadiram  o  Brasil  desde  os  pampas 
do  extremo  meridional  até  mais  ou  me- 
nos o  paralelo  18,  em  alguns  pontos,  en- 
(luanto  a  Oeste  atingiam  o  F^quador,  atra- 
vessando (luaporé,  o  Acre  e  larga  faixa 
d')  Amazonas.-  Prejudicaram,  as  geadas, 
a  centenas  de  milliões  de  cafèeiros,  dan- 
do um  prejuízo  global   avaliado  em  três 
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é  meio  bilhões  de  cruzeiros.  Eni  compen- 
sação, —  hcá  sempre  uma  compensação,  — 
tôdas  as  culturas  de  inverno  —  o  trigo,  a 
aveia,  o  centeio,  a  ervilha,  os  vinhedos,  os 
pomares  de  climas  temperados  —  foram 
forténlente  beneficiados. 

Há  nluito  o  que  aprender  nas  calamida- 
des que  nos  flagelani,  de  modo  a  atenuar  as 
que  vierem  postefiormente,  e  até  delas  con- 
seguir tirar  vantagens. 

Na  Amazónia,  o  recurso  técnico  seria 
a  construção  de  pôlderes  como  os  da  Ho- 
landa, porém,  em  escala  muito  maior.  A  Ho- 
landa européia  acabaria  sendo  uma  minia- 
tura da  brasileira.  Infelizmente,  ainda  não 
é  possivel  pensar  em  tal,  pelo  menos  nas 
proporções  ótimas.  Seria  possível,  porém, 
ir  aterrando  alguns  igapós  e  lagos  menores, 
e  construindo  diques  em  algumas  ilhas  em 
trechos  de  várzeas  que  oferecessem  melho- 
res condições.  Nestas  terras,  que  são  mui- 
to férteis,  concentrariam  brasileiros  e  colo- 
nos brancos  indonésios  e  portorriquenhos. 
Far-se-iam  invernadas  em  pontos  não  aces- 
síveis às  inundações,  mas  terras  firmes,  on- 
de os  rebanhos  poderiam  refugiar-se  nas 
cheias  miiores.  Naturalmente,  isto  não  é 
fácil.  porém,  perfeitamente  possível.  No 
Acre,  há  extensas  e  boas  capineiras,  em  ter- 
ras anteriormente  cobertas  de  matas.  É  um 
exemplo.  Deveriam  ser  multiplicadas,  para 
o  que  os  seringalistas  interessados  recel)e- 
riafii  financiamentos  do  Banco  do  Brasil  ou 
do  Banco  de  Crédito  da  Amazónia.  Capinei- 
ras semelhantes,  muito  mais  fecundas  e  pro- 
missoras que  os  campos  naturais,  deveriam 
ser  feitas  em  trechos  mais  favoráveis  do 
Guaporé,  Amazonas,  Pará  e  até  no  Rio  Bran- 
co. O  esfórço  dos  governos  estaduais,  terri- 
toriais e  municipais  aliar-se-ia  ao  dos  parti- 
culares. Seria  possível,  assim  agindo,  criar, 
em  poucos  anos,  uma  riqueza  superior  à  da- 
da à  Amazónia  pela  borracha  e  castanha. 
Ademais,  melhorariam  consideravelmente 
as  atuais  condições  de  abastecimento,  que 
são  muito  precárias. 

O  Ministério  da  Agricultura  abriu  uns 
tantos  canais  ligando  melhor  o  Amazonas  a 
umas  terras  baixas,  pantanosas,  que  têm  la- 
gos nos  trechos  mais  deprimidos.  Os  limos 
que  o  grande  rio  traz  em  suspensão,  limo, 
em  grande  •  parte,  proveniente  das  encostas 
dos  Andes,  está  se  acumulando  nos  igapós 
e  lagos.  Processa-se,  rapidamente,  uma  col- 


matíigcm.  Forniani-se  solos  muito  férteis 
em  áreas  bastante  grandes,  ft,  como  se  vê, 
uina  iniciativa  interessantíssima,  de  realiza- 
ção l)arata  e  de  resultados  promis.sorcs. 

Nos  trechos  semiáridos   do  Nordeste, 
pode-sc  fazer  bastante  e,  aliás,  já  se  está  fa- 
zendo.  A  estiada  anormal  cliicoteou  a  ini- 
ciativa pública.   O  Departamento  Nacional 
de  Obras  Contra  as  Secas,  dispondo  de  me- 
lhores verbas,  acelerou  o  seu  ritmo  de  tra- 
balho.   Apenas  no  Ceará,    iniciaram-se  as 
construções  de  dois  grancles  açudes:  o  Ara- 
ras, sóbre  o  rio  Acaraú,  e  o  Banabuiu,  sóbre 
o  rio  do  mesmo  nome  -    cada  um  dêles  com 
capacidade  muito  superior  a  um  bilhão  de 
metros  cúbicos.  Agora  se  pretende  iniciar  a 
construção  do  Orós,  sóbre  o  rio  Jaguaribe, 
cuja  capacidade  é  de  três  e  meio  bilhões  de 
metros  cúbicos,  ftstes  açudes,  além  de  irri- 
garem vários  milhares  de  hectares  de  sol' js 
muito  férteis,  movimentarão  turbinas  ''jara 
a  produção  de  eletricidade.  Nos  três  'açudes 
talvez  possam  ser  instaladas  turbir.as  com 
uns  20  mil  quilowatts  de  capaci(la*\e.  Há  vá- 
rios açudes  médios  em  constru-ção  e  algu- 
mas dezenas  de  pequenoí>^  Ka   Paraíba  e 
no  Rio  Grande  do  Nortp,  esVao  sendo  cons- 
truídos alguns  açudes  gigr.ntescos.  Um  dê- 
les, o  Boqueirão,  no  alto  Paraíba  (io  Norte, 
sóbre  o  planalto  da  Borborema,  controlará 
as  águas  de  um  rio  de  660  qiulòmetros  de 
curso,  torná-lo-á  perene  e  pennitirá  a  insta- 
lação de  turbinas  com  20  mil  quilowatts  de 
capacidade.    Há  várias  dezenas  de  açudes 
médios  e  pequenos  em  consii  ução.  Ademais, 
constroem  muitos  quilómetros  de  estradas 
de  rodagem. 

No  Sul,  há  necessidade  de  substituir  al- 
gumas culturas  subtropicais  -  como  o  café 
-  por  culturas  de  climas  temperados,  natu- 
ralmente nos  trechos  mais  sujeitos  a  gea- 
das. É  indispensável  fomentar  a  cultura  da 
oliveira,  da  vinha  e  de  pomares  de  clim.is 
temperados,  além  do  trigo,  aveia  e  centeio. 
Èstcs  necessitam  de  uma  estação  fria,  em 
que  repouse  a  vegetação.  O  frio,  as  geadas, 
desde  que  hão  sejam  extemporâneas,  lhes 
são  benéficos.  Ano  de  mais  frio,  de  mais 
geada,  de  mais  neve,  são  anos  de  menos 
pragas  e  de  safras  maiores, 

Faz-se  mister  tirar  das  calamidades  que 
nos  flagelam,  todos  os  ensinamentos  que 
encerram,  para  que  estejamos  em  condições 
de  superar  as  que  vierem  posteriormente. 
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TEOR  DA  SACAROSE  EM  CANAS  DO  RECÔNCAVO 

Guilardo  Simas  Pereira  Agr.  Heitor  F.  Costa 

Encarregado  da  Estação  Químico  da  Estação 


ANÁLISES  DE  10  VARIEDADES  EM  ÉPOCAS  DISTINTAS 
(Estação  Experimental  de  Cana  da  Bahia) 


12 

MÊSES 

16  MÉSES 

17 

MÊSES 

Brix. 

C.  Pol.  '/r 

Brix. 

C.  Pol.  '/r 

Bri.x. 

c. 

Pol. 

P.  O.  J.  2H02  . 

12,65 

9,30 

19,10 

18,16 

18,7 

d 

18,04 

P.  O.  J.  2961 

13,4 

9,5 

19,10 

17,54 

18,9 

d 

16,72 

P.  O.  J.  2878  . 

13,45 

10,00 

19,10 

17,65 

19,5 

a 

18,15 

C.  P.  27.139  . 

1 3,65 

10,42 

19,19 

18,33 

18,9 

d 

17,70 

C.  O.  290   

13,45 

10,93 

18,10 

17,41 

18,3 

d 

16,77 

C  B.  36M  .  .  . 

14,25 

11,44 

18,70 

17,80 

19,3 

a 

18,39 

C.  B.  3822  . . . 

15,45 

12,55 

J9,3 

18,18 

19,3 

d 

18,09 

C  O.  421  .... 

15,05 

12,71 

18,9 

17,89 

19,0 

a 

17,97 

C  O.  321   

13,45 

10,47 

18,7 

17,61 

18,9 

a 

17,85 

C.  O.  419  .... 

12,85 

9,45 

18,10 

16,23 

18,5 

a 

17,09 

Jacuipe,  15  de  julho  de  1953. 


No  quadro  acima,  estamos  aprescntaii- 
<1(),  tão  sòuuMitc,  alguns  resultados  cm  saca- 
rose de  10  variedades  de  cana  de  um  dos 
exi)erimenlados  da  Estação  Experimental  de 
Cana,  em  Jacuipe,  para  observação  da  cur- 
va de  maturação. 

As  análises  completas  que  foram  feitas 
mensalmente  até  as  canas  nobres,  atingiram 
a  idade  de  18  meses,  e  às  vezes  mais,  pava 
certas  varieda<les,  assim  podemos  observar 
as  variações  em  seus  elementos  de  consti- 
tuição, quais  serão  as  canas  mais  adaptáveis 
ao  nosso  clima  e  solo.  Como  sabemos  os  re- 
sultados definitivos  destas  observações,  quer 
seja  na  parte  física  e  química  ou  genética, 
levarão  alguns  anos  para  serem  concluídos. 

Teremos  que  observar,  cuidadosamente, 
uma  série  de  fatores  como  é  do  nosso  co- 
nhecimento, das  realizações  dos  trabalhos 
efetuados  nas  várias  Estações  de  Cana  do 
País  e  do  estrangeiro. 

Em  Jacuipe,  colhemos  algumas  varie- 
<lades  mais  cultivadas  no  recôncavo  que,  em 
diversos  experimentos,  foram  cultivadas  pe- 
lo geneticista  l)r.  (luilardo  Simas. 

Levamos  as  princi|)ais  variedades  ao  labo- 
ratório e  anali.samos  com  espaço  de  tcnqu)  in- 
ferior a  21  hs.  para  obtermos  o  máximo  úv 
sacaro.si-  e  o  mínimo  de  açúcares  invertidos. 

Compreendendo-se  que  na  jabricação 
dt  açúcar  de  cana,  as  partes  mais  impoiiau- 
les,  no  trabalho  analítico,  são  a  .saearo.se,  a 
dextrose  e  a  levulose.  Destes    açúcares,  sen- 


do a  sacarose  o  mais  importante,  anotamos 
seu  teor  para  nossa  curva  de  matiU'ação,  no 
momento;  todavia,  teremos  o  cuidado  de  ob- 
servar brevemente  a  dextrose,  levulose  e  ou- 
tros açúcares  redutores,  que  agruparemos 
sob  o  nome  coletivo  de  glucose.  Devem 
sua  importância  nesse  caso  à  interferência 
que  exercem  nos  trabalhos  de  laboratórios 
e  fabricação.  Como  sabemos,  quimicamen- 
te os  açúcares  classificam-se  como  carboi- 
di'atos,  sendo  uma  das  características  físicas 
mais  importantes  a  propriedade  que  têm  de 
desviar  o  plano  da  luz  polarizada. 

No  quadi'o  acima  pode-se  apenas  obser- 
var o  grau  brix  correto  e  a  percentagem  de 
sacarose  em  algumas  variedades.  Deixamos 
do  apresentar  os  quadros  completos  dada  a 
extensão  dos  mesmos.  Para  uma  observação 
rápida,  pode-se  notar  que  na  iclade  de  12 
mêses  a  percentagem,  ainda  muito  baixa,  vai 
Se  elevando,  chegando  ao  máxinio  na  leitu- 
ra i)olarimétrica,  aos  16  mêses  para  algu- 
mas variedades,  enquanto  outras  variedades, 
assinaladas  no  quadro  4  «  A  »,  mesmo  na 
i(ia(le  de  17  mêses,  ainda  estão  em  ascendên- 
cia no  que  se  refere  à  sacarose. 

Estas  observações  estão  sendo  anota- 
das pela  Estação  Experimental  de  Cana  da 
Hahia,  para  a  determinação  da  melhor  épo- 
ca de  corte  das  variedades  cultivadas  no  i'e- 
côncavo  baiano.' 

(Transcrito  do  «Diário  da  Hahia»,  de 
2  de  agosto  de  195.3). 
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INVERSÃO  DA  SACAROSE 
NA  OBTENÇÃO  DO  MELADO 

Jorge  Lente  Júnior 

(Livre  docente  de  Tecnologia  Agrítok  da  E.S.A.  "Luís  de  Queiroz' 


Para  evitar  que  o  melado  fermente  pela  ação 
de  fermentos  alcoólicos,  e  depois  acéticos,  "azedan- 
do", é  usual  concentrá-lo  o  mais  possível,  até  80-  a 
85'  Brix,  apresentando  consistência  semelhante  à  do 
mel  de  abelhas.  Assim,  sem  esterilização  e  nem  pas- 
teurização, sua  conservação  será  fácil,  sendo  suficien- 
tes os  cuidados  higiénicos  indispensáveis  a  todos  os 
alimentos. 

Porém,  com  tão  alta  concentração,  a  sacarose 
que  é  o  açúcar  predominante  no  caldo  de  cana,  ten- 
de a  se  cristalizar,  e  ocasiona  o  chamado  "açucara- 
mento"  do  melado.  Para  evitar  isso,  deve-se  inver- 
ter grande  parte  da  sacarose,  pois,  pela  inversão, 
ela  se  converte  em  partes  iguais,  de  dois  outros  açú- 
cares: glicose  ou  dextrose  e  levulose  ou  frutose^  de 
mais  difícil  cristalização. 

A  inversão  é  conseguida  na  prática  comum,  por 
dois  processos  gerais: 

A  —  Ação  de  ácidos  mais  calor. 

B  — ■  Ação  de  enzima:  invertase. 

Por  qualquer  desses  processos,  a  sacarose  dará 
partes  iguais  de  glicose,  e  levulose  de  acordo  com 
a  equação: 

Ci2  H22        -(-  H20  -  —  C„         Oi;  -|-  Cii  Oy 

sacarose  glicose  levulose 

De  100  g.  de  sacarose  se  obtém  105  g  de  mis- 
tura em  partes  iguais  desses  dois  açúcares.  Essa  mis- 
tura em  partes  iguais  é,  na  prática  açucareira,  consi- 
derada, como  se  fôsse  entidade  única,  e  recebe  o 
nome  de  açúcar  invertido. 

Porém,  excessiva  inversão  pode  provocar  cris- 
talização de  glicose,  e  isso  contra-indica  a  inversão 
total  só  por  si. 

Além  disso,  o  gôsto  do  melado  não  é  tão  apre- 
ciado quanto  ao  do  que  o  foi  só  parcialmente.  Há 
mesmo  quem  opine  que  a  inversão  torna  menos  doce 
o  melado.  O  assunto  tem  sido  motivo  de  divergên- 
cia; Humphriss  (1940)  cita  várias  opiniões  sôbre  o 
assunto : 

Para  Dahle  e  Washburn  a  relação  entre  as  do- 
çuras da  sacarose,  da  levulose  e  do  açúcar  invertido 
é  100:164:120.  Para  Lucas  a  relação  entre  a  da  sa- 
carose e  a  do  açúcar  invertido  é  100:72,5.   Há  ou- 


tros ainda  que  afirmam  que  o  açúcar  invertido  é 
um  pouco  mais  doce  que  a  sacarose  mas,  dc  uma 
doçura  "diferente",  menos  permanente. 

Quanto  ao  ponto  até  onde  deve  ir  a  inversão, 
é  outro  motivo  de  divergência.  A  relação  açúcar 
invertido  por  cento  da  sacarose  considerada  mínima 
para  uns,  é  achada  muito  alta  para  outros.  Duas  coi- 
sas se  pode  afirmar:  a)  Quanto  mais  alto  o  Brix 
maior  deve  ser  a  relação;  b)  A  inversão  mínima 
para  não  cristalizar  convém  mais  que  a  excessiva 
por  sair  menos  dispendiosa. 

Para  Biix  86,  Sijlmans  (1934)  acha  que  a  re- 
lação deve  ser  no  mínimo  de  320,  Thyene  acha  ne- 
cessário mais  ainda,  enquanto  que  Waddell  (1935) 
considera  suficiente  ao  redor  de  210,  Diego  e  Mas- 
care (193'6)  opinam  serem  mínimas  as  relações  se- 
guintes: Brix  07-88,  relação  335;  Brix  85-86,  275; 
Brix  84-85,  260;  Brix  83-84,  220. 

Cremos  que  há  um  motivo  para  essa  divergên- 
cia: terem  sido  feitas  as  experiências  com  material 
diferente.  De  acôrdo  com  Geerlings  (1909,  pági- 
nas 301  a  317)  em  sua  teoria  sôbre  as  substâncias 
melassígenas,  não  são  a  glicose,  a  levulose  e  o  açúcar 
invertido  que  impedem  a  cristalização  da  sacarose, 
mas  os  sais  minerais.  E  êstes  influem  não  só  quan- 
titativamente como  também  qualitativamente.  Alian- 
do essa  teoria  com  a  que  consider.i  serem  os  outros 
açúcares  que  impedem  a  cristalização,  teremos  moti- 
vos mais  que  suficientes  para  concluir  que  é  impos- 
sível fixar  a  relação  mínima  açúcar  invertido  por 
cento  de  sacarose,  para  determinado  Brix,  na  qual 
não  haja  cristalização  da  sacarose.  E  essa  relação 
deve  variar  também  com  a  quantidade  e  a  qualida- 
de dos  sais  minerais  presentes,  o  que  complica  ex- 
traordinariamente a  questão. 

Nós  usamos  com  bons  resultados  práticos  a  re- 
lação 200  a  220  para  melado  com  80''  a  85'  Brix. 

Procesos  de  inversão 

A)  INVERSÃO  PELOS  ÁCIDOS 

Ê  o  processo  geral  mais  antigo.  Para  fins  ali- 
mentares o  seu  uso  é  cada  vez  menor. 

Tem  sido  abandonado  porque:  a)  produto  in- 
ferior, usando  ácido  orgânico,  e  pior  ainda,  com  áci- 
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d&  mineral;  6)  necessita  ser  neutralizado  principal- 
mente se  fôr  usado  ácido  mineral,  e  isso  faz  aumen- 
tar o  teor  dos  sais  minerais;  c)  o  cheiro  do  produto 
piora;  d)  a  côr  também,  muitas  vezes;  e)  há  perdas 
de  açúcar  durante  o  aquecimento  (principalmente 
a  ievulose  é  destruída  cm  parte)  e  sempre  precisa 
aquecimento  à  alta  temperatura  durante  tempo  pro- 
longado; /)  é  difícil  de  se  estabelecer  a  quantidade 
de  ácido  a  usar,  pois  o  que  influi  na  inversão  é  o 
pH,  e  variando  muito  o  poder  "buffer"  do  caldo  de 
cana,  a  quantidade  de  ácido  precisa  variar  também 
de  muito.  Com  ácidos  orgânicos,  às  vezes,  a  quan- 
tidade precisa  ser  muito  grande  põis  sua  dissociação 
é  pequena;  g)  os  ácidos  corroem  aparelhos  e  depó- 
sitos metálicos. 

Itiversão  por  ácidos  orgânicos  —  Os  ácidos  cí- 
trico, tartárico  e  acético  já  foram  sobejamente  usa- 
dos. O  autor  mesmo  preconizava  o  seu  uso.  São  inú- 
meros os  métodos  de  aplicação,  existindo  muitos 
trabalhos  publicados  sôbre  o  assunto.  Schaal  (1929) 
preconizava  o  tartárico;  Copin  (1932)  o  acético  sob 
pressão;  o  Departamento  de  Tecnologia  do  Hawaii 
Exp.  Station  (1934)  preconizava  o  ácido  cítrico,  por 
ser  extraído  em  indústria  local  seguia-se  neutraliza- 
ção com  o  bicarbonato  de  sódio. 

O  autor  (1948)  preconizava  o  uso  de  ácidos 
cítrico  ou  tartárico. 

Inversão  por  ácidos  minerais  —  Principalmen- 
te os  ácidos  sulfúrico  e  clorídrico  têm  sido  usados. 
Em  Cuba,  ainda  em  1944,  eram  usados  em  escala 
regular.  Hoje,  talvez,  mais  de  90%  dos  melados 
xaropes  e  méis  invertidos  o  sejam  lá  por  processo 
de  invertase  pura  ou  de  fermento.  A  vantagem  dos 
ácidos  minerais  sôbre  os  orgânicos  é  sua  muito  maior 
eficiência,  pois,  se  dissociando  muito  mais,  com  mui- 
to menor  quantidade,  se  obtém  o  pH  desejado.  Mas 
possuem  os  outros  inconvenientes  em  muito  maior 
escala:  corrosão,  destruição  de  açúcares,  etc.  Sua  neu- 
tralização com  cal  ou  soda,  redunda  em  aumento  de 
cinzas,  sulfatos  ou  cloretos,  o  que  é  muito  pior  que 
sob  a  forma  de  tartaratos  ou  citratos. 

Dentre  os  que  preconizavam  o  uso  de  ácidos 
minerais  na  inversão  de  xaropes,  e  méis,  citaremos: 
Hammond  (1928)  indicava  o  clorídrico,  Maiz 
(1932)  também  o  clorídrico,  que  depois  era  elimi- 
nado por  ebulição  cm  vaso  aberto,  Waddel  (1935) 
indicava  o  uso  dos  ácidos  clorídrico  e  sulfúrico;  tan- 
to um  quanto  o  outro  era  neutralizado  com  cal.  Fer- 
rer (1935)  também  o  ácido  clorídrico.  Auriolcs 
(1935)  c  Ferrer  (1935)  indicavam  o  yso  do  ácido 
sulfúrico  e,  depois  da  inversão,  neutralização  com 
cal.   Diego  e  Mascaró  (1936)  tomparavam  o  poder 


inversivo  dos  ácidos  sulfúrico  e  clorídrico  e  acharam 
que  o  do  primeiro  é  maior  em  cerca  de  50%.  Pre- 
conizavam também  a  neutralização  com  cal.  Spencer- 
Meade  (1945)  descrevem  resumidamente  o  proces- 
so de  inversão  pelo  ácido  sulfúrico,  usado  em  Cuba. 

B)  INVERSÃO  PELA  INVERTASE 

A  enzima  denominada  invertase,  invertida  sa- 
carose, ou  sucrase,  cuja  ação  é  muito  mais  intensa 
que  a  dos  ácidos,  vem  sendo  usada  cada  vez  em 
maior  escala.  A  invertase  aproveitada  para  êsse  fim 
é  a  dos  fermentos  alcoólicos:  S.  ellypsoideus  e  S.  ce- 
revisae;  geralmente,  este  último.  Além  das  inverta- 
ses  dos  fermentos  alcoólicos,  existe  também  proces- 
so no  qual  a  própria  invertase  existente  na  cana  de 
açúcar  é  que  é  aproveitada. 

Podemos  subdividir  os  processos  em  que  se 
usa  invertase  do  modo  seguinte: 


1  — 

Uso  da  invertase  natural  da  cana. 

2  — 

Invertase  de  fermentos  selvagens. 

3  — 

Invertase  pura  ou  quase. 

4  — 

Líquido  resultante  da  autólise  de  fermento. 

5  — 

■  Uso  do  fermento. 

1) 

biverlase  nalural  de  cana  —  Êsse  proces- 

so  foi  preconizado  por  Cross  (1933).  Consiste  em 
cortar  a  cana  e  deixá-la  no  campo  alguns  dias.  Diz 
que  é  aplicável  às  canas  POJ.  36.213,  e  234  e  var. 
Zuinga.  Outras,  como  a  púrpura,  e  a  POJ.  228,  não 
se  prestam  por  possuírem  muito  pouca  invertase. 
Com  algumas  POJ.,  em  tempo  quente,  em  5  a  6 
dias,  a  inversão  era  suficiente  para,  extraído  o  cal- 
do, e  concentrado,  dar  melado  em  que  não  havia 
cristalização  da  sacarose. 

Baseado  em  inúmeras  experiências  e  observa- 
ções de  diferentes  autores,  sôbre  o  efeito  do  corte 
dl  cana  na  inversão  da  sacarose^  achamos  o  processo 
inseguro.  A  nosso  ver,  todos  os  autores  concordam 
que  o  abandono  da  cana  no  campo,  após  o  corte, 
por  um  dia  ou  dois,  já  ocasiona  grande  prejuízo  na 
fabricação  do  açúcar,  por  haver  inversão  e  conse- 
quente queda  de  pureza  e  de  açúcar  provável.  Não 
achamos,  porém,  dados  que  mostrassem  em  6,  12  e 
mesmo  20  dias,  relação  açúcar  invertido  por  cento 
de  sacarose  suficientemente  alta  para  evitar  a  cris- 
talização da  sacarose.  Talvez,  depois  de  12  a  20 
dias,  isso  seja  possível  em  melado  com  75'  a  76" 
Brix,  mas  com  80»  a  85-  Brix,  em  que  a  relação 
deveria  ser  200  para  mais,  não  achamos  possível. 
Entre  outros.  Rocha  de  Almeida  e  Frota  de  Souza 
(1936)  verificaram  para  cana  de  pureza  88,88,  cor- 
tada e  deixada  no  Campo,  em  6  dias  pureza  80,94,  e 
no  fim  de  um  mês  ainda,  43,6.  Leme  Jor.  (1940) 
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verificou  290,  pureza  inicial  86,3  no  fim  de  6 
dias,  78,5  e,  em  23  dias,  67,9.  Varas  (1949)  veri- 
ficou com  POJ.  36,  que  é  considerada  em  Tucuman 
variedade  sujeita  à  rápida  deterioração,  com  pureza 
inicial  88,05,  no  fim  de  6  dias  pureza  77,13  e,  no 
fim  de  11  dias,  pureza  68,8.  Por  isso  achamos  in- 
seguro o  processo. 

2)  Invertase  de  fermentos  selvagens  ) —  Con- 
siste em  deixar  o  caldo  em  dornas  ou  tanques  até 
início  da  fermentação.  Os  preconizadores  de  tal  mé- 
todo alegaram  que  por  início  de  fermentação  há  au- 
mento da  acidez  (fermentação  acética,  provàvelmen- 
te)  e  o  caldo  ácido  durante  a  concentração  em  ebu- 
lição, sofre  inversão.  Não  concordamos  com  isso, 
pois  temos  verificado  que  o  aumento  da  acidez  de 
um  dia  para  outro  é  muito  pequeno,  e  o  ácido  for- 
mado, acético  ou  outro  ácido  orgânico  como  o  láti- 
co,  tem  pequeníssimo  poder  inversivo.  Achamos  que 
o  fato  de  haver  inversão  em  tais  caldos  deve  ser  de- 
vido à  invertase  dê  fermentos  selvagens  em  sua  maior 
parte.  Em  caldo  abandonado,  assim  quando  se  ini- 
cia a  fermentação,  temos  verificado  já  regular  inver- 
são, mas,  nem  sempre,  os  fermentos  selvagens  de- 
senvolvidos podem  ser  pobres  de  invertase,  ou  mes- 
mo não  possuírem  nenhuma,  como  é  sabido.  De  qual- 
quer maneira,  consideramos  esse  processo  além  de 
muito  inseguro,  rotineiro  e  anti-higiênico. 

3)  Invertase  pura  ou  quase  pura  —  É  o  me- 
lhor processo,  sem  dúvida.  Não  o  usamos  por  não 
termos  encontrado  invertase  no  comércio;  e  seria 
pouco  prático  usá-la  por  enquanto.  Nos  U.S. A.,  onde 
o  seu  uso  para  fim  de  inversão  de  sacarose  é  comum, 
existem  invertases  de,  pelo  menos,  três  produtores 
diferentes  e  sob  nomes  também  diferentes:  Conver- 
tit  da  Nulomeline  Co.  of  N.Y..  Invertit  da  Merk,  e 
Difco  invertase. 

4)  Líquido  resultante  da  autólise  do  fermento 
—  Consiste  em  tratar  o  fermento  prensado  fresco 
com  pequena  quantidade  de  clorofórmio,  ou  toluol, 
e  deixá-lo  se  autolizar  à  temperatura  ambiente.  O  lí- 
quido geralmente  é  filtrado  e  guardado  em  geladei- 
ra, ou,  então,  coberto  com  camada  de  toluol  de  al- 
guns milímetros  de  espessura.  Faz-se  também  autó- 
lise por  meio  de  aquecimento.  Êsse  líquido  é  adi- 
cionado ao  caldo  ou  xarope  a  inverter. 

5)  Uso  do  próprio  fermento  — ■  Consiste  em 
adicionar  fermento  ao  caldo  ou  xarope  a  inverter, 
em  condições  especiais,  como  nos  dois  processos  an- 
teriores. 

Usamos  os  dois  últimos  processos,  mas  como 
não  víssemos'  maior  rendimento  na  inversão  fazendo 
a  autólise  passamos  a  usar  só  o  fermento  fresco. 


2?}, 

Dos  processos  da  invertase  a  primeira  aplica- 
ção que  encontramos  foi  a  de  Gore  (1923).  Con- 
si;.tia  em  adicionar  fermento  de  padaria  na  proporção 
d?  0,02  a  1%  sobre  o  pêso  do  xarope  de  cana  ou 
outro,  rico  em  sacarose,  aquecido  a  50'?-60»C.,  con- 
servando-© entre  essas  temperaturas  por  15  a  60 
horas,  até  se  obter  a  inversão  desejada.  Ao  invés  de 
fermento  fresco  podia  se  usar  seco  ao  ar,  em  quan- 
tidade equivalente.  Em  1923,  em  Luftin,  U.S.A.,  foi 
instalada  a  primeira  indústria  para  produzir  xarope 
de  mesa,  usando  invertase,  com  capacidade  para 
500.000  galões  anuais.  Paine,  Walton  e  Badollet 
(1924)  preconizaram  o  uso  da  invertase  na  produ- 
ção de  xarope  de  cana,  xarope  de  "maple"  (espécie 
dtí  sicômoro  do  qual  se  obtém  melado  c  açúcar), 
xarope  dourado  e  outros  para  confeitaria.  Mostravam 
ser  a  invertese  preferível  aos  ácidos  porque:  a)  para 
ácidos  fazerem  o  pH  baixar  suficientemente,  às  vc- 
ze>  .precisavam  ser  adicionados  em  quantidade  mui- 
to grande,  o  que  prejudicava  o  cheiro  (e  a  côr  tam- 
bém, às  veres);  b)  a  invertase,  no  mercado  ame- 
ricano, era  comum  e  o  preço  da  inversão  por  galão 
d.^  melado  ficava  entre  0,5  a  1  cent. 

Paine  e  Walton  (1926)  dão  vários  detalhes 
úteis  para-  fabricação  de  xarope  de  cana:  plantas, 
custo,  aparelhos,  uso  da  invertase,  classificação  do 
xarope  etc. 

Hurts  e  Scott  (1929)  para  produção  de  xaro- 
pe de  cana  diretamente  do  caldo  estipulam:  xaro- 
pe com  45-  a  50''  Brix,  aquecido  a  60»  e  com  pH  5 
a  6,  é  adicionado  da  invertase,  e  conservada  quente 
por  12  a  16  horas  até  a  pureza  cair  para  40'.  A 
invertase  era  assim  preparada:  em  garrafas,  punha- 
se  o  fermento  fresco  e,  em  cima,  para  cada  libra  de 
pêso,  espalhava-se  5  cc  de  clorofórmio.  Repouso  por 
um  dia  para  se  liquefazer.  O  iíquido  era  usado  sem 
filtrar,  apenas  para  guardar,  cobria-se  com  pequena 
camada  de  toluol,  evitando  a  ação  do  ar. 

Spengler  c  Weidenhagen  (1934)  experimen- 
taram comparativamente  invertase  de  duas  proce- 
dências: Convertit  da  Nuiomaline,  e  Invertit  d.i 
Merk.  Acharam  o  poder  inversivo  aproximadamente 
o  mesmo,  atuando  sôbre  soluções  de  45  a  60  g  saca- 
rose 100  cm^. 

Haddon  (1925)  preconizou  a  adição  de  0,25  g 
de  invertase,  por  litro  de  caldo  concentrado  até  20' 
Bé,  esfriado  até  58-C.  Permanecia  a  mais  ou  menos 
5''>'-C.  por  12  horas.  Depois  concentrava  até  40'  Bé, 
e  seguia  para  depósito  de  enlatamento. 

Wallerstein  (1939)  usou  inverter  xaropes  com 
uma  preparação  de  invertase  conseguida  por  autóli- 
se de  fermento  em  presença  de  tuluol,  .seguida  de 
precipitação  com  álcool,  resolução  com  glicerina  e 
estandardização. 
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Guerrero  (1958)  propôs  processo  de  inversão 
com  fermento,  sendo  c-ste  multiplicado  na  usina,  em 
aparelhos  de  cultura  pura. 

Usava  raça  especial  de  levedura,  muito  rica 
em  invertase.  Nos  aparelhos  de  cultura  era  posto 
caldo  da  última  moenda,  diluído  a  5-6  Brix,  e  cor- 
rigido, esterilizado,  esfriado,  era  inoculado  o  fer- 
mento. Após  12  a  14  horas,  com  acrobiose,  o  caldo 
seguia  pára  centrífugas  onde  se  obtinha  o  leite  de 
levedura.  Êste  era  convenientemente  estandardizado. 
Em  xarope  vindo  do  evaporador,  o  leite  de  levedu- 
ra era  adicion.ido  na  proporção  média  de  4%,  sen- 
do antes  corrigido  o  pH  para  6  a  6,5.  Em  10  ho- 
ras, 65%  da  sacarose  era  invertida.  Usando  8% 
eni  5  horas.  Usando  1  % ,  em  30  horas.  O  uso  de 
10%  saía  mais  dispendioso.  O  comum  era,  mais  ou 
menos,  4%.  Esse  processo  tomou  vulto  em  Cuba. 
Em  1944,  em  uma  produção  de  300  milhões  de  galões 
de  melado,  xaropes  e  méis  invertidos,  90%  o  foram 
por  invcrtases  e  fermento,  sendo  que  em  grande 
parte  pelo  processo  Guerrero  ou  variantes.  Ê  digno 
de  nota  que  essa  produção  consumiu,  provavelmente, 
mais  de  6.000.000  de  toneladas  de  cana,  ou  sejam, 
o  que  daria  para  10.000.000  de  sacos  de  açúcar; 
quase  metade  da  produção  brasileira.  Em  Cuba  a 
produção  de  melado,  xaropes  de  cana,  méis  inver- 
tidos, tem  sido  fator  de  equilíbrio  na  economia  açu- 
careira. Quando  cai  o  preço  do  açúcar,  ou  diminui 
a  procura,  aumenta  a  produção  daqueles  produtos. 
Chegaram  mesmo  a  transformar  milhões  de  quilos 
de  açúcar  bruto  em  xarope  invertido. 

Owen  (1940)  acha  que  não  convém  usar  fer- 
mento diretamente  e,  sim,  senão  a  invertase  pura, 
pelo  menos  o  líquido  resultante  da  autólise  do  fer- 
mento, porque:  a)  o  fermento  leva  muita  matéria 
estranha;  b)  as  células  vivas  podem,  durante  a  in- 
versão, produzir  fermentação;  c)  os  açúcares  redu- 
tores agindo  sobre  os  aminoácidos  do  fermento,  tor- 
nam a  produto  sujeito  a  decomposição,  precisando  ir 
logo  para  a  destilaria  ou  manufatura  de  alimento 
para  o  gado. 

Preconiza  multiplicação  de  fermento  cm  apare- 
lhos de  cultura,  centrifugação,  e,  afinal,  autólise  do 
fermento  em  tanques  aquecidos  cem  serpentinas,  para 
proporcionar  conveniente  temperatura.  O  fermento 
se  liquefaz. 

Fowlcr  (1938)  indica  que  o  leite  de  levedu- 
ra deve  ser  adicionado  na  proporção  de  0,07%  so- 
bre a  sacarose  existente  no  xarope  vindo  dos  eva- 
poradores, com  mais  de  60»  Brix,  sendo  a  adição 
feita  a  60'C.  A  pureza  de  cêrca  de  80'  cai  para 
perto  de  10',  em  12  a  15  horas,  o  que  equivale  a 
6()  a  70%  de  inversão.  A  economia  da  multiplica- 


ção do  fermento  na  própria  usina  é,  segundo  êle, 
d-_  50%  sobre  o  custo  de  quando  todo  o  fermento 
é  comprado. 

Forn  (1938)  indica  a  inversão  de  55-58'C.  por 
ló  a  24  horas  após  a  adição  do  fermento  e,  então, 
o  xarope  é  concentrado  a  85'  Brix.  Sen  e  Shukla 
(1941)  descrevem  um  processo  em  que  o  melaço 
com  40'  a  45'  de  pureza,  a  pH  5,6,  é  invertido 
com  invertase  a  55'C.  Em  vez  de  invertase  pura 
dizem  que  se  pode  usar  0,5  g  de  fermento  por  100 
de  açúcar;  e,  ainda,  que  xaropes  comestíveis  feitos 
por  êsse  processo  têm  o  cheiro  requerido  e  vanta- 
gem provável  de  conservar  as  vitaminas  do  fer- 
mento. 

O  Sugar  Departement  of  the  Hawaiian  Exp. 
Station  (1943)  indica  o  seguinte  método  de  prepa- 
ro de  invertase  em  pequena  escala:  Em  uma  vasilha 
tomar  5  libras  de  fermento  prensado  com  razoavel- 
mente alto  poder  inversivo.  Derramar  uniformemen- 
te sôbre  êle  30  cm^  de  clorofórmio  puro,  em  tôda  a 
superfície.  Cobrir  com  um  pano  e  deixar  36  a  48 
horas  em  repouso  à  temperatura  ambiente.  Lique- 
feito, devido  a  autólise,  filtrar.  Guardar  na  geladei- 
r.i  para  usar  quando  se  queira.  Pode-sc  também  pre- 
servar pondo  em  cima  do  líquido  uma  camada  de 
tuluol,  de  alguns  milímetros  de  espessura.  Na  in- 
versão de  xarope  manda  ajustar  para  pH  4,6  a  5,2 
c  atuar  60'C. 

Spencer-Meade  (1945)  além  de  descreverem 
resumidamente  o  processo  Guerrero,  dão  a  variante 
que  consiste  em  inverter  só  60%,  e  reunir  depois  a 
parte  invertida  com  a  não  invertida.  Como  vanta- 
gens dos  processos  da  invertase  citam:  a)  eliminam 
a  perda  de  açúcares  de  inversão  ácida;  b)  não  au- 
mentam as  cinzas  por  neutralização  dos  ácidos;  c) 
atuando  em  temperatura  mais  baixa  previnem  a  de- 
comncsição  da  levulose. 

Walton,  Ventre,  Mc  Calip,  e  Fort  (1941) 
aconselham  no  xarope  20'  Bé  a  quente,  adicionar 
a  invertase  quando  a  60'-63'C,  na  proporção  de 
40  a  60  cm^  por  375  litros  de  xarope.  O  tempo 
de  inversão  é  de  12  horas.  A  quantidade  normal  de 
invertase  é  de  50  cm^  por  75  litros  de  xarope,  mas 
de  acordo  com  a  composição  dêste  deve  variar.  Para 
verificar  se  a  inversão  foi  suficiente,  mandam  adi- 
cionar uma  colher  das  de  chá  de  açúcar  granulado 
comum  em  meio  litro  de  melado  pronto.  Repousar 
2  a  3  horas,  mexendo  bem  de  vez  em  quando.  Se 
não  houver  excesso  de  açúcar  é  sinal  que  a  inver- 
são foi  suficiente.  O  custo  da  inversão  seria  de  1/2 
cent  por  galão  de  melado,  aproximadamente,  nos 
U.S. A.,  isto  é,  Cr$  2,70  por  100  litros. 
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Nova  técnica  de  aplicação  do  fermento 
para  inversão 

Temos  usado  tanto  o  fermento  puro  quanto  o 
líquido  filtrado  resultante  da  autólise  do  fermento 
pelo  processo  preconizado  pela  Hawaiian  Exp.  Sta- 
tion  (1934).  Não  achamos  neste  processo  vanta- 
gem sob  o  ponto  de  vista  económico,  pois  o  rendi- 
mento em  sacarose  invertida  por  grama  de  fermen- 
to no  mesmo  tempo,  foi  praticamente  o  mesmo.  Tem 
as  vantagens  apontadas  por  Owen  (1940)  mas  que 
são  diminuídas  de  muito  se  no  processo  de  adição 
de  fermento  usarmos  só  1  a  2  grs  por  litro  de  cal- 
do, e  aplicarmos  neste  aquecido  a  65°C.,  para  des- 
truir a  forma  vegetativa  da  levedura,  sem  alterar  a 
invertese  da  mesma.  E  terá,  provavelmente,  a  van- 
tagem de  levar  as  vitaminas  do  fermento,  como  o 
sugeriu  Sen  (1941).  A  técnica  que  usamos  é  a  se- 
guinte : 

1  —  O  caldo  ou  semi-xarope  de  cana,  ou  xa- 
rope de  açúcar,  é  dividido  em  duas  porções  propor- 
cionais a  2:1. 

2  ' —  A  porção  ríiaior  é  fervida  e  se  se  tratar 
de  caldo,  é  escumada,  e  deixada  esfriar  até  63--65''C. 

3  —  Nessa  temperatura  é  adicionada  uma  quan- 
tidade F.  de  Fermento  de  Fleishmann,  fresco,  cal- 
culada pela  fórmula  adiante,  e  desmanchada  em  um 
pouco  de  água  filtrada.  Misturar  bem  o  fermento 
diluído  com  o  líquido  a  inverter. 

4  —  Deixar  em  repouso  por  um  tempo  = 
T  horas,  o  qual  vai  influir  na  maior  ou  menor 
quantidade  de  fermento  F,  de  acordo  com  a  fór- 
mula adiante. 

5  —  Misturar  a  porção  invertida  com  a  não 
invertida,  que  pode  nesse  tempo  ter  sido  parcial- 
mente concentrada,  e  ferver  tudo  e  concentrar  até 
80'  a  85'  Brix. 

6  —  Esfriar  para  evitar  destruição  de  levulo- 
se,  que  pode  se  dar  perdendo  até  1  ou  2%  de  açú- 
cares totais,  se  ficar  mais  de  24  horas  acima  de  40', 
o  que  pode  suceder  se  a  quantidade  de  melado  é 
muito  grande. 

7  —  Guardar  em  depósitos  fechados,  ao  abri- 
go da  luz  e  de  poeiras,  e  acondicionar  quando  de 
sejar. 

A  fórmula  usada  é  a  seguinte: 
Pol 

1)    F  =  K  — 
T 


F  =  gr  de  fermento  por  kg  de  caldo  ou 
xarope. 

Pol  =  polarização  do  caldo 

T  =  tempo  em  horas  que  se  quer  a  in- 
versão total. 

K  =  fator  de  inversão. 

Temos  achado  que  para  fermento  I-leishmann 
fresco,  recém-chegado  da  indústria,  o  valor  de  K  é 
mínimo,  0,28  a  0,35,  enquanto  que  já  cortado,  meio 
amarelado  nos  bordos,  e  com  mais  d.-  i  í  O.us  de 
geladeira  atinge  a  0,7  até  0,8.  Por  garantia  quan- 
do não  determinamos  o  fator  K,  usamos  K  =  0,8  o 
que  dá  grande  margem  de  segurança,  tendo  apenas 
o  inconvenieni°  de  exigir  um  ga-to  maioi  'le  fer- 
mento ou  tempo  de  repouso  para  a  inversão. 

Uma  indústria  grande  que  usa  essa  ítcuica,  de- 
verá determinar  K  freqiientemente,  e  isso  exige  um 
polarímetro  ou  sacarímetro  para  determinação  da 
Polarização,  ou  pelo  menos,  algum  material  para 
determinação  de  açúcares  redutores. 

Quanto  maior  K,  pior  o  fermento. 

Aquela  fórmula  pode  ser  transformada  em: 
Pol.  d 

2)    FI  =  K—  

T 

FI  =  gr  fermento  por  litro  de  líquido. 

d  =  densidade  do  líquido  a  inverter,  c 
que  pode  ser  achada  em  tabela  de  cor- 
respondência com  o  Brix,  bastando 
determinar  este. 

Para  determinar  o  valor  de  K,  em  1  litro  de 
caldo  de  cana  de  Brix  e  densidade  conhecidos,  adi- 
cionamos 2  grs  do  fermento  do  qual  se  quer  achar 
K,  nas  condições  da  nossa  técnica.  Logo  a  seguir 
tomamos  uma  porção  de  cerca  de  100  cm^  do  caldo, 
tratamos  com  acetato  de  chumbo  sêco  (sal  de  Hor- 
ne),  filtramos,  e  determinamos  em  tubo  de  200  mm, 
a  leitura  polarimétrica.  No  fim  de  2  horas,  2I/2, 
3V4>  ^Vl'  ^  horas  repetimos  o  tratamento  com 
acetato  sêco  e  polarizamos,  até  que  duas  leituras  su- 
cessivas sejam  iguais  ou  quase,  o  que,  para  caldo, 
se  dá  sempre  com  leitura  negativa.  A  primeira  lei- 
tura P,  e  a  última  P,  são  aplicadas  na  fórmula  de 
Clerget,  e  tem-se  a  sacarose  invertida  que  deve  ser 
muito  próxima  da  Pol  ou  sacarose  aparente  calcula- 
da com  P.  Aplicamos  a  fórmula  2)  : 

Pol  d 

FI  =  K   

T 

e  achamos  a  única  incógnita,  K. 
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7"  exemplo: 

Brix  =  20;  d  =  1,08;  Pol  =z  16 
O  tempo  para  estabilização  foi  4h,i/). 
Pol  F.  T.        2  X  41/2  " 

F  =  K          .     K  =    .  =  9,52 

T  Pol  d  16X1,08 

2'  exemplo: 

Cálculo  do  Fermento  a  adicionar: 

Brix  =  22,  d  =  1,088,  Pol  =  19.5.  K  —  0,52 

Queremos  inversão  total  em  8  horas: 

Pol  d       0,52  X  19,5  1,088  =  1,38 

FI  =  K   =  —  

T  8 
FI  =  1,38  g  por  litro  de  caldo. 

Fórmula  mais  prática 

Considerando  que  a  pequena  indústria  é  falha 
de  técnica  e  de  aparelhos,  simplificamos  a  fórmula 
mantendo  larga  margem  de  segurança.  Sabe-se  que 
na  cana  madura  a  relação  entre  Pol  e  Brix  é,  geral- 
mente, abaixo  de  0,95 .  A  densidade  é  pràtàicamen- 
te  igual  à  1  -f-  0,004  Brix.  K  em  fermento  fresco  é 
sempre  menor  que  0,8.  Substituindo  na  fórmula 

Pol  d 

FI  =  K    temos: 

T 

0,8  X0,95  Brix  (1  -[-  0,004  Brix) 

TI  =  ^  

T 

0,76  Brk  (1  +  0,004  Brix) 

3)    FI  =   ,  

T 

Nessa  fórmula  só  se  necessita  tirar  o  Brix  do 
caldo  puro  ou  semi-concentrado,  antes  da  adição  do 
fermento. 

3*  exemplo: 

Caldo  com  21  Brix: 

0,76  X  21  (1  -f-  0,004  X  21)  =  1,44 

FI  =  '  ,  

12 

FI  =  1,44  g  de  fermento  por  litro  de  caldo. 
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Considerando  ainda  a  fórmula  3)  podemos  re- 
presentar assim: 

FI  X  T  =  0,76  Brix  (1  +  0,004  Brix) 

ou  mais  exatamente: 

Como  para  um  Briz  B  corresponde  sempre  uma 
densidade  d  e  para  B'  densidade  d',  podemos  orga- 
nizar uma  tabela  com  os  valores  do  produto  0,76  X 
X  Brix  X  densidade^  e  foi  o  que  fizemos,  dando 
a  esse  produto  a  designação  P: 


BRIX  1 

P 

I 

1  BRIX 

P 

15     ...  1 

11,8 

28 

23,7 

16    ...  1 

12,9 

30 

25,6 

17     ...  1 

13,8 

32 

27,6 

18     ...  1 

14,7 

34 

29,5 

19     ...  1 

15,6 

36 

31,6 

20     ...  1 

16,5 

38 

33,3 

21  ... 

17,4 

40 

35,7 

22     ...  1 

18,3 

42 

38 

23  ... 

19,1 

44 

40 

24     ...  1 

20 

46  1 

42,2 

25  ... 

20,9 

48  1 

44,3 

26     ...  ! 

21,8 

50  1 

46,7 

Fica  assim  a   fórmula  a  aplicar  simplificada 

para: 

4)    F  X  T  =  P 

P 
T 

4^  exemplo: 

Caldo  com  22'  Brix 
Tempo  T  =  6  horas 
P  achado  na  tabela  =  18,3 
18,3 

F  =  =  3,05  g  fermento  por  litro. 

6 

Os  Brix  até  26  se  referem  a  caldo.  De  28  a 
50  a  semi-xarope  ou  mesmo  solução  de  açúcar  vX)- 
mercial. 

Outros  pontos  a  considerar 

1  —  A  TEMPERATURA  DURANTE  A  IN- 
VERSÃO —  Ensaiando  em  caldo  de  cana,  por  vá- 
rias vezes,  não  achamos  vantagem  em  conservá-lo 
quente  durante  tôda  a  inversão,  como  o  preconizairi 
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vários  autores.  Deixando  esfriar  por  si,  após  adi- 
ção do  fermento,  quando  feita  a  65^  deu  melhor 
resultado  que  deixando  permanecer  sempre  entre 
60^'  e  65^  Já  a  55?  foi  melhor  permanecendo  nes- 
sa temperatura,  mas  a  vantagem  foi  pequena,  e  por 
isso  adotamos  o  sistema  de  deixar  esfriar  por  si. 

Quanto  à  temperatura  em  que  se  deve  adicio- 
nar o  fermento,  tomando  10  porções  iguais  de  cal- 
do com  Brix  20,7  e  Pol  18,5  submetidos  a  tempe- 
raturas diferentes,  e  adicionados  de  2  gr  de  fermen- 
to fresco  por  litro,  e  deixados  esfriar  naturalmente, 
no  fim  de  51/^  horas  polarizados  e  calculado  K, 
achamos : 


1  — 

Aquecido  a  85-C  — 

K  =  7,7 

2  — 

a  80?C  — 

•■  =  4,6 

3  — 

a  759C  — 

"  =  0,71 

4  — 

a  709C  — 

"  =  0,71 

5  — 

"        a  659C  — 

"  =  0,54 

6  — 

a  609C  — 

"  =  0,52 

7  — 

a  55?C  — 

"  =  0,53 

8  — 

a  50?C  — 

"  =  0,54 

9  — 

a  45'C  — 

"  =  0,58 

10  — 

Não  aquecido 

"  =  0,57 

A  sacarose  invertida  foi  total  ou  quase  nos  cal- 
dos aquecidos  a  70°  para  baixo,  sendo  a  melhor  en- 
tre 65'  e  50'C.  No  entanto,  os  caldos  de  50'  para 
baixo,  tiveram  início  de  fermentação  alcoólica. 

Outras  vêzes,  caldos  aquecidos  de  50'  para  bai- 
xo sofreram  fermentação  gomosa  (Dextraneo  ou  Le- 
vaneo) . 

Adotamos,  por  isso,  o  aquecimento  entre  63' 
e  65'C. 

2  —  A  QUANTIDADE  DE  FERMENTO  — 
Usando  em  caldos  iguais  quantidades  diferentes  de 
fei  mento,  conservadas  a  outras  condições  iguais, 
achamos  K  um  pouco  menor  quando  até  2  gr  de 
fermento  por  litro,  em  relação  a  3,  4,  5  gramas.  De 
3  para  cima  até  5,  achamos  para  K  até  10%  mais. 
Por  isso  preferimos  não  ultrapassar  a  quantidade 
de  3  gr  por  litro  de  caldo,  o  que  tem  a  vantagem, 
de  quase  não  acrescentar  matérias  estranhas  ao 
mesmo. 

3  —  O  USO  DE  FERMENTO  SÊCO  —  Em 
comparação  com  o  fermento  fresco,  o  fermento  sêco 
granulado  Fleishmann,  também,  não  mostrou  van- 
tagem relativa.  Ao  contrário,  mostrando  eficiência 
de  apenas  30  a  40%  mais  sobre  os  bons  fermentos, 
frescos,  e  em  alguns  casos  até  menos,  pudemos  con- 
cluir que  a  sua  eficiência  média  não  vai  além  da  da 


correspondente  K  =  0,53.  Quer  dizer  1  gr  dêle 
vale  1,5  gr  do  fermento  fresco.  Ora,  seu  preço  é 
mais  de  duas  vêzes  maior  por  Kg  logo  não  convém 
o  seu  uso  onde  seja  encontrado  com  frequência  o 
fresco. 

4  —  A  CONCENTRAÇÃO  DO  LIQUIDO  A 
INVERTER  —  Comparando  a  ação  da  invertase  do 
fermento  em  caldo  de  xarope,  em  vários  casos  ob- 
tivemos melhor  resultado  em  caldo,  mas  cem  pe- 
quena diferença. 

Em  xaropes  a  48,4  Brix,  e  no  mesmo  diluído 
a  24,2  Brix,  ambos  aquecidos  a  65»C.,  e  adiciona- 
dos de  2  gr  de  fermento  por  litro,  tivemos  os  se- 
guintes resultados,  no  fim  de  3  horas. 

xarope  —  104    gr.  de  sacarose  invertida 

caldo    —  107,5 

"Correspondem  a  K  =  0,56  respectivamente. 
Praticamente  se  equivalem. 

Aliás,  segundo  Stern  (1944).  Nelson  e  Schu- 
bert  determinaram  que  a  velocidade  máxima  de  in- 
versão se  dá  em  concentração  de  5%  de  sacarose.  A 
inversão  do  caldo  é  mais  económica  que  a  do  xaro- 
pe, portanto.  . 

5  h--  A  ACIDEZ  DO  MEIO  ^—  Tomamos  três 
porções  iguais  de  um  mesmo  caldo;  nas  condições 
do  sistema  que  adotamos,  adicionamos  2  gr  de  fer- 
mento fresco  por  litros  sendo  que 

1  — ■  não  recebeu  ácido 

2  —  recebeu  1  gr  de  ácido  sulfúrico  por  L. 

3  —  recebeu  1  gr  de  ácido  fosfórico  por  L. 

No  fim  de  3  horas  analisados,  e  calculada  a 
sacarose  invertida  achamos: 

1  —  121 

2  —  125 

3  —  124. 

Caldos  semelhantes  adicionados  de  3  gr  de  fer- 
mento por  litro  e  com  as  mesmas  adições  de  áci- 
do deram: 

1  —  179 

2  —  183 

3  —  176. 

Esse  caldo  tinha,  como  o  outro,  Brix  21,4  e 
Pol  18,65. 

Em  xarope  com  Brix  47  e  Pol  39,5  adicionados 
de  2  gr  de  fermento  por  litro  e  ácidos  nas  mesmas 
proporções,  anteriores,  no  fim  de  3  horas: 

1  —  125 

2  —  117 

3  —  115. 
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Parece-nos  cjue  o  efeito  foi  irrisório.  O  motivo 
disso  é  que  a  acidez  que  interessa  no  caso  é  a  ativa, 
isto  é,  o  pH,  e  não  a  determinamos.  Provavelmente 
pouca  alteração  sofreu  com  aquelas  quantidades  de 
ácido,  ou  se  sofreu,  não  saiu  dos  limites  para  a  ati- 
vidade  bôa  da  invertase. 

Segundo  Girai  (1940),  o  ótimo  pH  para  a 
atlvidade  da  invertase  é  4,4  a  4,6.  Segundo  Stern 
(1944),  é  4,6  a  5. 

0  caldo  de  cana  madura  apresenta  pH  entre 
5  c  6,  o  que  não  sai  muito  do  limite  bom;  cremos 
não  necessitar  acidificação.  No  entanto,  resta  rea- 
lizar esta  experiência. 

6  —  A  INVERSÃO  DE  SACAROSE  COMER- 
CIAL —  Em  solução  de  açúcar  cristal  misto  a  38% 
adicionamos  fermento,  nas  condições  usuais  do  nosso 
sistema,  e  o  resultado  foi  idêntico  ao  cozido  com 
caldo  puro  ou  centrado.  Com  2  gr  de  fermento  fres- 
co per  Kg  obtivemos  a  inversão  total  em  8h,%,  o 
que  equivale  a  K  =  0,46. 

No  entanto,  é  nossa  intenção  estudar  melhor  o 
assunto,  principalmente  em  diferentes  condições 
de  pH. 

Conclusões 

Achamos  que  o  nosso  sistema  apresenta,  como 
os  outros  em  que  se  usa  invertase,  enormes  vanta- 
gens sobre  os  processos  de  inversão  por  meio  de  áci- 
dos orgânicos  minerais: 

1  —  Não  depende  do  poder  "buffer"  do  lí- 

quido a  inverter. 

2 —  Não  torna  o  produto  de  mau  gosto  e 
cheiro  menos  agradável. 

3. —  Não  destrói  açúcares  redutores  pelo  alto 
aquecimento  prolongado. 

4  —  Não  provoca  corrosão  de  aparelhos  e  de- 

pósitos. 

5  —  Não  há  aumento  de  cinzas  por  neutra- 

lização de  ácidos. 

Comparando  com  os  outros  sistemas  em  que  se 
usa  invertase  achamos  que: 

1  —  É  de  mais  simples  aplicação. 

2  —  O  seu  resultado  é  o  mesmo. 

Sôbrc  o  processo  de  aplicação  de  invertase  pura, 
.icrcditamos  que  esta  seja  preferível,  mas  por  .ser  di- 
ficilmente encontrada  por  enquanto  no'  País,  para 
início  de  produção  de  melado,  xaropes  e  méis  in- 
vertidos, achamos  melhor  o  uso  do  fermento. 


Para  terminar,  achamos  que,  como  tem  aconte- 
cido em  Cuba,  em  Porto  Rico,  e  em  menor  escala 
em  outros  paises  produtores  de  aí/úcar,  a  produção 
de  melado  de  mesa  poderia  ser  ensaiada  em  usi- 
nas brasileiras,  principalmente  visando,  como  lá,  o 
equilíbrio  da  produção  com  o  consumo  do  açúcar. 

Quanto  às  pequenas  indústrias,  cuja  matéria-pri- 
ma  é  a  cana  de  açúcar,  cremo.i;  que  os  métodos  de 
inversão  por  invertase  pura  e  por  fermento,  se  apli- 
cados nela  na  obtenção  de  melado,  farão  cem  que 
este  produto  se  torne  um  grandi;  auxiliar  do  equilí- 
brio económico.  Proporcionando  um  produto  difi- 
cilmente alterável  e  que  não  "açucara",  poderá,  em 
muitos  casos,  ser  sanada  a  enorme  flutuação  de  pre- 
ços de  que  são  passíveis  os  principais  produtos  da 
pequena  indústria  canavieira:  açúcar  batido,  rapadu- 
ra e  aguardente. 
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TÉCNICO  AÇUCAREIRO  DE  CUBA  PROCURA 
TRABALHO  NO  BRASIL 

O  engenheiro  Domingo  Vazquez  N.,  de  Cuba, 
escreveu  ao  Instituto  expondo  que,  de  visita  à  Em- 
baixada do  Brasil  em  Havana,  tivera  oportunidade 
de  conhecer  o  endereço  do  I.A.A.  e,  ao  mesmo  tem- 
po, lhe  indicaram  que  se  dirigisse  a  esta  autarquia 
a  fim  de  saber  se  existe  um  lugar  de  categoria  téc- 
nica, na  indústria  açucareira  do  Brasil,  em  que  pu- 
desse ser  aproveitado  o  missivista,  Engenheiro-Agrô- 
nomo  e  Perito  Químico  Açucareiro^  possuindo  expe- 
riência como  tnspetor-quimico  em  duas  usinas  cen- 
trais açucareiras  de  Cuba. 

Os  interessados  poderão  dirigir-se  ao  Engenhei- 
ro Vazquez  N.  para  o  seguinte  endereço: 

Salud,  574.  Habana.  Cuba. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
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Prof.  Afonso  Várzea 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


Em  sua  edição  de  26  de  junho,  o  "Jornal  do 
Comércio  '  registra  o  aparecimento  do  volume  "O 
açúcar  nos  primórdios  do  Brasil  Colonial  ",  de  auto- 
ria do  Prof.  Basílio  de  Magalhães  e  editado  pelo 
Instituto  do  Açíicar  e  do  Álcool. 

São  os  seguintes  os  termos  em  que  ò  conceitua- 
do matutino  se  refere  à  obra  em  apreço: 

"O  nome  do  Sr.  Basílio  de  Magalhães  está  ins- 
crito definitivamente  nos  fastos  dos  estudos  históri- 
cos e  folclóricos  no  Brasil.  A  crónica  dos  nossos 
principais  produtos  muito  lhe  deve,  como  o  compro- 
va o  substancioso  volume  "O  Café  (na  história,  no 
folclore  e  nas  belas-artes)  "  que  fa2  parte,  sob  o 
n»  174,  da  Coleção  Brasiliana.  Seu  interesse  por  es- 
ses assuntos  levou-o  a  lembrar,  há  cêrca  de  25  anos, 
na  Câmara  dos  Deputados  da  República,  que  se  eri- 
gisse, aqui  ou  em  São  Paulo,  um  monumento  a  Fran- 
cisco de  Melo  Palheta,  o  famoso  militar  que  intro- 
duziu o  café  cm  nosso  país,  trazendo-o  da  Guiana 
Fiancesa,  em  1727.  Agora,  é  o  açúcar  que  merece 
do  ilustre  historiógrafo  uma  alentada  monografia, 
em  boa  hora  tornada  pública  pelo  I.A.A.  O  início 
da  produção  açucareira  no  Brasil  é  ponto  ainda  con- 
trovertido pelos  autores.  O  próprio  início  efetivo  da 
colonização  tem  sido  objeto  de  dúvida  e  alvitres. 
Sabe-se  que  a  primeira  fase  dela  foi  confiada  a  um 
consórcio  de  mercadores  de  Lisboa,  chefiados  por 
Fernão  de  Noronha.  O  nosso  grande  historiador  Var- 
nhagen  admite  a  existência  de  uma  feitoria  em  Per- 
nambuco em  1516  —  "mas  isso  foi  esclarecidatnen- 
II'  contestado  por  seu  primeiro  anotador,  o  insigne 
mestre  Capistrano  de  Abreu".  Sabe-se  que,  entre 
1526  e  1528,  aqui  aportaram  esquadrilhas  de  guar- 
da-costas  comandadas  por  Cristóvão  Jacques.  Das 
feitorias  fundadas  por  Jacques  parece  ter-.se  valido 
Duarte  Coelho  (segundo  o  autor  dêste  livro),  para 
fundar,  em  Pernambuco,  em  1530,  o  povoado  que 
consagrou  a  "São-Cosme-e-São-Damião",  depois  cha- 
mado pelo  povo  ■"Vila-dos-Cosmes".  É  a  origem  da 
atual  cidade  do  Igaraçú.  Só  30  anos  depois  do  des- 
cobrimento da  nossa  terra  por  Pedro  Alvares  Ca- 
bral é  que  a  Corte  de  Lisboa  resolve  tomar  provi- 
dências efetivas  para  a  explorar,  tendo  em  vista,  não 
só  a  mercancia  clandestina  do  pau-brasil  como  a  ex- 
pansão castelhana  no  Rio  da  Prata.  "A  colonização 
espanhola",  escreve  o  Sr.  Basílio  de  Magalhães,  "ca- 
racterizou-se  na  América-do-Sul  pelo  aspecto  mine- 
ral, ao  contrário  da  portuguesa  que  teve  àqui  feição 
exclusivamente  agrícola.  E  isso  se  tornou  patente  em 
vista  dos  resultados  da  expedição  de  Martim  Afonso 


GC  Sousa,  de  quem  era  imediato  seu  irmão  Pero  Lopes 
cc  Sousa.  Merece  ela  referências  especiais,  que  serão 
feitas  por  nós  mais  adiante,  por  ter  sido  a  iniciado- 
ra da  mais  segura  e  auspiciosa  fonte  de  riqueza  que 
teve  o  Brasil  no  século  XVI:  a  sacaricultura.  Cum- 
pre-nos  não  olvidar  que,  desde  o  início  dos  vastos 
domínios  de  expansão  européia,  formados  no  Velho 
c  no  Novo-Mundo,  até  aos  fins  dos  tempos  moder^ 
nos  ou  começos  da  idade  contemporânea,  foram  três 
os  produtos  quetomaram,  tanto  na  literatura  histó- 
rica, quanto  em  obras  científicas,  a  denominação  de 
"géneros  coloniais":  o  açúcar,  o  algodão  e  o  café". 
A  expedição  cios  irmãos  Sousa  durou  de  1530  a 
1533.  Após  elas  são  extintas  as  "capitanias-do-mar". 
Embora  (acrescenta  o  Sr.  Basílio  de  Magalhães)  cedo 
repontassem  entre  nós  "sonhos  de  opulência  metáli- 
ca", as  primeiras  riquezas  nacionais  foram  de  natu- 
reza agrícola:  o  pau-brasil  e  a  cana-de-açúcar.  As 
tentativas  de  ocupação  européia  (a  França  Antártica, 
poi  exemplo),  derivaram  da  ganância  acesa  em  tor- 
no do  pau-brasil.  O  açíicar  (ensina-nos  o  ilustre  his- 
toriador, nesta  prestante  obra)  é  originário  de  Ben- 
gala (índia).  A  voz  arábica  açúcar  é  adulteração, 
precedida  do  artigo  al,  do  substantivo  sânscrito  saar- 
ccira.  Levada  para  Pérsia,  dali  foi  transplantada  pelos 
muçulmanos  para  a  beira  do  Mediterrâneo  oriental  e 
para  o  norte  da  Africa.  Só  em  640  os  devotos  de 
Maomé  aprenderam  a  fabricar  o  açúcar.  Crê-se  que 
os  Cruzados  tenham  introduzido  a  cana-de-açúcar  em 
Chipre  e  na  Sicília.  Chegou  a  constituir  a  mais  pro- 
missora indústria  das  Canárias  (aonde  teria  chega- 
do em  1430).  Também  floresceu  na  Madeira,  ilha 
n.i  qual,  em  1576,  se  casou  Cristóvão  Colombo,  fu- 
turo descobridor  da  América.  A  questão  da  data  em 
que  teria  entrado  a  cana-de-açúcar  no  Brasil  é  ainda 
muito  controvertida.  Von  Lippmann  diz  que  um  al- 
mirante português  levantou  um  engenho  em  Per- 
nambuco, antes  de  1520.  Entretanto,  segundo  nos 
avisa  o  Sr.  Basílio  de  Magalhães,  essas  e  outras  afir- 
mações de  Von  Lippmann,  baseadas  em  Watjen,  não 
devem  ser  acreditadas  fielmente.  É  possível  (diz  o 
autor  desta  obra)  que  Duarte  Coelho  tenha  trazido 
para  Pernambuco  a  saccbaruni  officinaruni  antes  de 
serem  criadas  as  capitanias  hereditárias  na  região 
nordestina.  Quanto  à  zona  meridional  do  país,  afir- 
nia-se  que  o  primeiro  engenho-de-açúcar  foi  insta- 
lado em  São  Vicente  por  iniciativa  de  Martim  Afon- 
so de  Sousa.  O  primeiro  foi  erguido  pelos  irmãos 
Pero  e  Luiz  de  Gois,  em  1532;  e  o  segundo,  no 
ano  seguinte,  em  terras  pertencentes  à  atual  cidade 
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de  Santos,  nas  proximidades  do  Morro-de-São  Ben- 
to Era  o  "Engenho-de-São  João",  pertencente  a  José 
Adorno.  O  florescimento  da  indústria  açucareira  foi 
rápido,  segundo  se  depreende  desta  excelente  mono- 
grafia do  Sr.  Basílio  de  Magalhães.  Em  carta  a  el-rei 
D.  João  III,  asseverava  Luís  de  Góis,  em  1540,  exis- 
tirem no  Brasil  seis  engenhos  de  açúcar:  referia-se, 
apenas,  todavia,  às  de  São  Vicente.  Na  Paraíba  do 
Sul  havia  três  (sendo  dois  à  beira-mar) ;  na  Bahia, 
chegou  a  haverí  em  certa  época,  mais  de  trinta.  Em 
suma,  segundo  o  autor  da  ""História  do  Açúcar"  ■ — 
Von  Lippmann  : —  havia,  em  1600,  120  engenhos 
no  Brasil.  Esta  cifra  acha-a,  porém,  reduzida  o  Sr. 
Basílio  de  Magalhães.  Diz,  a  êsse  propósito,  este  au- 
tor: "O  certo  é  que  —  consoante  as  asserções  de 
Handelmann  e  de  Von  Lippmann  —  já  em  fins  do 
século  VI  a  produção  do  açúcar  no  Brasil  come- 
çava a  sobrepujar  a  da  Sicília  e  a  da  Madeira.  Com 
a  mira  de  proteger  esta  última,  criou  o  governo  por- 
tuguês o  imposto  de  20%  sobre  o  açúcar  brasileiro. 
Tão  importante  se  tornou  o  nosso  produto,  que  a 
metrópole  se  viu  obrigada  a  criar-lhe  uma  aduana 
especial,  como  depois  fêz  para  o  tabaco.  Não  pode- 
mos deixar  de  traanscrever  para  aqui  as  seguintes 
palavras  de  Von  Lippmann  (ob.  e  vol.  cit.,  pág.  32), 
que  encerram  uma  notável  ponderação  para  os  es- 
tudiosos da  evolução  económica  da  humanidade  adi- 
antada: "Se  lançarmos  uma  vista  de  olhos  sobre  o  de- 
senvolvimento da  cultura  de  cana  na  América,  veri- 
ficaremos que  menos  de  um  século  bastou  para  que 
a  transplantação  originasse  um  produto  mundial;  tal 
como  se  deu  mais  tarde  com  o  café,  o  algodão  e  o 
arroz;  se  a  cultura  da  cana  e  daquelas  outras  plantas 
transmitidas  pelos  árabes,  jamais  alcançou  na  Euro- 
pa, medindo-se  pelo  padrão  de  hoje,  grande  ampli- 
tude, foi  ela,  no  entanto,  a  causa  da  enorme  produ- 
ção dessas  plantas  orientais  além  Atlântico,  do  cor- 
respondente consumo  da  nova  produção  por  todos 
03  póvos  da  terra  e  do  necessário  tráfico  mundial  a 
animar  portos  e  oceanos".  Nos  primórdios  da  vida 
colonial,  segundo  pensa  o  erudito  autor  deste  livro, 
o  Brasil  deveu  muito  mais  à  saccharum  officinarnin 
do  que  ao  pau-brasil  (o  ibirã-pitanga  dos  indígenas). 
Por  isso  acha  o  autor  que  assistiam  fortes  razões  ao 
saudoso  escritor  pernambucano  Mário  Sette,  quando 
dizia,  em  o  "Vigia-da-Casa-Grande" :  "Foi  a  gente 
rural  de  Pernambuco,  pode-se  dizer,  que  fêz  o  Bra- 
sil livre.  O  engenho  deverá  ser  o  nosso  escudo  na- 
cional. Não  há,  porém,  sequer,  nas  armas  do  Vais, 
um  florão  de  cana.  Há  sònienle  o  café  e  o  fumo..." 
Com  efeito,  por  decreto  de  18  de  setembro  de  1822, 
José  Bonifácio  de  Andrade  e  Silva,  o  Patriarca,  deu 
preferência  ao  tabaco  e  ao  fumo  para  símbolos  da 


:'3i 

nossa  riqueza  agrícola.  Sem  o  saber,  justificava  o  re- 
moque "de  algum  reinol  despeitado",  segundo  es- 
creve o  Sr.  Basílio  de  Magalhães: 

"Cabra  gente  brasileira 
Descendente  de  Guiné. 
Oue  trocou  as  cinco  chagas 
Pelo  fumo  e  o  café" . 

Melhor  exornaria  as  nossas  armas  a  saccharum 
officinarum  do  que  a  coffea  arábica.  O  Sr.  Basílio 
de  Magalhães  continua,  através  de  largas  páginas,  a 
historiar  os  primeiros  engenhos-de-açúcar  montados 
no  nosso  País.  Os  primeiros  senhores-de-engcnho  fo- 
ram, segundo  êle,  os  irmãos  Adorno  (Antônio,  Fran- 
cisco, Paulo  e  Rafael).  José  Adorno  levantou  o  en- 
genho, em  1533,  junto  ao  atual  Morro-de-São  Bento 
d.i  cidade  de  Santos:  chamava-se  engenho  "São  João". 
O  autor  estuda  minuciosamente  o  desenvolvimento 
d^  indústria  açucareira  no  Brasil-Colônia.  Dá-nos  co- 
piosa informação  sôbre  os  mais  importantes  enge- 
nhos, desde  os  do  comêço  do  século  XVI  até  os  do 
século  XVII,  em  que  aquela  indústria  atingiu  o 
auge,  entre  nós.  E  fornece-nos  —  o  que  é  importan- 
te —  o  que  se.  poderia  chamar  a  "filosofia  da  indús- 
tria açucareira  no  Brasil"  —  sua  influência  social  e 
económica,  sua  importância  histórica,  em  suma.  Eis 
o  que  é  este  livro  com  que  o  ilustre  historiógrafo 
enriquece  a  bibliografia  da  saccharum  officinarum 
no  nosso  País." 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 
★ 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS 

★ 

Um  ensaio  veiíUideiraniente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 
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AVOR  DO  FREGUÊS' 


sse  o  patrão 


isso  mostramos  o  VV.  SS.  duos 
vistas  da  estacão  de  centrífugas  da 


JSINA  PROVIDENCIA  COLÔMBIA 


6  observarem  o  texto  que  acompanha  estas  duas 
tografias,  VV.  SS.  verificarão  que  Providencia 
)mprou  centrífugas  Roberts  em  1939,  1941,  1946, 
?48  e  1950.  " 

ão  será  razoável  presumir  que  Providencia  en- 
)ntrou  mais  vantagens  para  ela  nas  centrífugas 
)berts  do  que  nas  de  qualquer  outra  fabricação? 


■■       *  t.    ^  - 


ia  Usina  Providencia,  a  estação  "C"  compreende  seis  centrífugas 
oberts  Fluid  Drive  com  controles  automáticos,  portas  de  carre- 
amento  de  alavanca,  descarregadores  Speedex  e  monitores 

máquinas  foram  instaladas  em  1948  e  1950.  ' 


Na  Usina  Providencia,  as  baterias  de  alta  pureza  incluem  três 
centrífugas  Roberts  movidas  por  engrenagens,  com  controles  auto- 
máticos, portas  de  carregomento  de  alavanca,  descarregadores 
Speedex  e  monitores  com  separadores  anulares  de  meis.  Essas 
máquinas  foram  instaladas  em  1939  e  1941.  Também  funcionam 
nesta  estação  duas  centrífugas  Fluid  Drive  com  controles  auto- 
máticos, portas  de  carregamento  de  cunha,  descarregadores 
Speedex  e  monitores  com  separadores  anulares  de  meis. — Essas 
máquinas  foram  montadas  em  1946. 


"BIANTE:  Comercio  e  Industria  MATEX  Ltda. 
HK  VEIGA  No.  8-Caixa  Postal,  7S9-Fone  23-5830 
Rio  de  Janeiro 


REPRESENTANTE:  Comercio  e  Industria  MATEX  Ifdo.  REPRESENTANTE:  Comercio  e  Industria  MATEX  ltda. 

RUA  VEIHA  37-Caixa  Postol,  440-fone  3269       •  FRITZ  BERGER-Proca  Antonio  Prado,  9-S/l309-fone  35-3*71 
Recife  ''»"'• 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1953/54 

POSIÇÃO    EM    31    DE    I  11  L  li  O    DE  1953 
UNIDADE:    SACO    DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada  (1) 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


Guaporé   

Acre  

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá  

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais   

•Espírito  Santo  .  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 
Distrito  Federal  .  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

Goiás  

BRASIL   


14.165.000 


1  .400 

7 . 600 
1.000 
35.000 
220.000 
600.000 
9 . 000 . 000 
2 . 600 . 000 

600.000 
1.100.000 

16.835.000 

1.200.000 
120.000 
4.100.000 

10.500.000 
700.000 
160.000 

35.000 
20.000 

31 .000.000 


964 


964 


5. 191 .424 

254.755 
17.158 
1.481.380 

3.314.432 
107.261 
1 2 . 879 

3.559 


5. 192. 388 


14.164.036 


436 

7 . 600 
1  . 000 
35.000 
220.000 
600 . 000 
9  000 . 000 
2 . 600 . 000 

600. OÓO 
1 . 100.000 

11 .643.576 

945.245 
102.842 
2.618.620 

7.185.568 
592.739 
147.121 

31.441 

20 . 000 

25.807.612 


(1)  —  Preliminar 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Bibliotsca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmeriie  ^nvijdos.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
Cimentes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agiícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


MENSAGEM  DO  GOVERNADOR  DE  MI- 
NAS GERAIS  À  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA 
DO  ESTADO  —  Recebemos  exemplar  da  Mensa- 
gem à  Assembléia  Legislativa,  apresentada  pelo  go- 
vernador de  Minas  Gerais,  sr.  Juscelino  Kubitschek 
dv  Oliveira,  por  ocasião  da  abertura  da  sessão  ordi- 
nária de  1953,  indicando  as  medidas  mais  impor- 
tantes postas  em  prática  pelo  Executivo  mineiro  a 
partir  de  junho  de  19'^2. 

Na  Mensagem,  o  governador  de  Minas  expõe 
as  providências  adotadas  de  estímulo  à  agricultura, 
err  correlação  com  o  programa  de  Energia  e  Trans- 
portes, mediante  a  construção  de  estradas  que  in- 
tegram as  zonas  produtoras  aos  centros  de  consumo 
e  a  instalação  de  usinas  visando  a  triplicar  a  potên- 
cia existente  de  energia  captada. 

RELATÓRIO  DO  INSTITUTO  DE  RESSE- 
GUROS DO  BRASIL  —  Acaba  de  ser  publicado 
em  volume  o  Relatório  do  décimo  terceiro  exercício 
d(i  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  correspondente 
ao  período  de  janeiro  a  dezembro  de  1952.  Dirigi- 
do pelo  Presidente  do  I.R.B.  ao  ministro  do  Tra- 
balho, o  Relatório  aprecia  os  diferentes  aspectos  dos 
trabalhos  nos  setores  da  autarquia,  nas  suas  ativi- 
dades  técnicas,  feitos  judiciais  e  análise  das  opera- 
ções de  seguro,  bem  como  os  aspectos  administrati- 
vos e  da  assistência  ao  funcionalismo. 

GLOSSÁRIO  DE  SERVIÇO  SOCIAL"  — 
Como  contribuição  ao  3'  Congresso  P-m-Americano 
dl.  Serviço  Social,  realizado  no  México  dc  14  a  22 
dc  abril  d;  19^2,  o  sr.  Francisco  de  Paula  Ferreira, 
di:  Associação  Brasileira  dc  A.ssisícntes  Sociais,  do 
Rio  de  Janeiro,  organizou  um  "GLsíário  dc  Serviço 


Social",  em  português,  espanhol,  francês  e  inglês,  o 
qual  acaba  de  ser  publicado  em  volume,  composto  e 
inipresso  pela  Imprensa  Oficial  do  Estado  de  São 
Paulo. 

Explica  o  autor  que  conquanto  inicialmente  hou- 
vesse deliberado  cingir-se  aos  têrmos  específicos  de 
Serviço  Social,  logo  renunciou  a  êsse  critério  para 
abranger  um  grande  número  de  vocábulos,  das  mais 
diversas  precedências,  que  têm  curso  forçado  nos 
estudos  e  na  prática  do  mesmo  Serviço.  O  glossário 
aproveita  ?  correspondência  dos  têrmos  nos  quatro 
idiomas  falados  no  continente  americano,  esclarecen- 
do o  sentido  dos  vocábulos. 

DIVERSOS 

BRASIL.  . —  Agronomia,  ns.  3-4;  Arquivos  Bra- 
sileiros de  Psicotécnica,  ano  5,  n.  1;  Boletim  de  Im- 
formações  da  oCnfederação  Nacional  da  Indústria, 
ns.  96/7;  Boletim  Comercial  e  Industrial,  n.  10; 
Brasil  Constrói,  n.  10;  Boletim  do  Departamento  de 
Imigração  e  Colonização,  n.  7;  Boletim  da  S.O.S., 
n  2?3:  Bibliografia  Econômico-Social,  n.  7;  Bole- 
tim de  Agricultura,  Secretaria  da  Agricultura,  Minas 
Gerais,  ns.  1/6;  Conjuntura  Económica,  n.  8; 
Comércio  Internac-ional,  Boletim  Mensal,  n.  11; 
Censo  Demográfico  de  1950  —  Seleção  dos 
Principais  Dados,  São  Paulo,  Minas  Gerais  e 
Paraná;  A  Defesa  Nacional,  n.  469;  O  Eco- 
nomista, edição  mensal,  n.  412;  Estudos  Económi- 
cos, ns.  9/10;  Engenharia  e  Química,  n.  4;  Impren- 
sa Médica,  ns.  465/6;  lAPC,  n.  47;  Imposto  de 
Consumo  e  Renda,  n.  171;  Orientação  Económica 
e  Financeira,  n.  117;  Paraná  Económico,  n.  4;  Re- 
viíta  Brasileira  de  Química,  n.  211;  Revista  Agro- 
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nômica,  ns.  193/8;  Revista  de  Agricultura,  ns.  5/6; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  253;  Revista  Ceres, 
n.  50;  Revista  do  Conselho  Nacional  de  Economia, 
ns.  13/15;  Revista  do  Serviço  Público,  n.  3;  Revista 
do  IRB,  n.  80;  Revista  de  Engenharia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  n.  31;  Tendências  Econômico-Financeiras, 
n.  4. 

ESTRANGEIRO.  —  The  Australian  Sugar 
Journal,  n.  3;  L'Agronomie  Tropicale,  n.  3;  Agri- 
cultura, R.  Dominicana,  n.  199;  Boletin  Brasileno, 
México^  II.  138/39;  Boletim  Alemão,  ns.  4/6;  Bole- 
tim Mexicano,  ns.  138/9;  Boletim  Brasileiro,  Lisboa, 
n.  6;  Boletim  Uruguaio,  n.  54;  Boletim  Paraguaio, 
n.  69;  Bollettino  di  Documentazione  Técnica,  n.  27; 
Boletim  Americano,  ns.  799,  866/69;  Brazilian  Bul- 
Ifctin,  U.S. A.,  n.  199;  Boletim  de  Informações  Ar- 
gentinas, n.  6;  Bulletin  Éconcmique  du  Brésil,  Bru- 
xelas, n.  1;  Braziliaans  Economisch  Bulletin,  Ams- 
terdam,  n.  1;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  ns.  48/9; 
Boletin  de  Información  dei  Sindicato  Nacional  dei 
Azucar,  Madrid,  n.  78;  Bollettino  delia  Camera  di 
Commercio  Italiana  per  le  Americhe,  ns.  5/8;  Bel- 
gique-Amérique  Latine,  n.  94;  Bibliography  of  Agri- 
culture,  n.  7;  Brasil-BuUetin,  Alemanha,  ns.  4/6; 


2..7 

Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  327;  Camara  de 
Comercio  Argentino-Brasilefia,  Boletin  Mensual, 
n.  453;  Carta  do  Canadá,  ns.  63/4;  Cadernos  Men- 
sais de  Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vi- 
nho do  Pôrto,  n.  162;  Cana  y  azucar,  n.  2;  Correo 
Literário,  ns.  74/6;  Fortnightly  Review,  n.  440;  F. 
O.  Licht's  Sugar  Information  Service  -  Supplemen- 
tary  Report,  n.  14;  The  International  Sugar  Journal, 
ns.  656/7;  Indústria  Britânica,  n.  117;  La  Industria 
Azucarera,  n.  717;  Informações  Comcrciales,  Peru, 
n.  42;  Informações  da  Itália,  ns.  74/75;  Indian  Su- 
gar, vol.  3,  ns.  1/2;  Da  índia  Distante,  n.  64;  L'In- 
dustria  Saccarifera  Italiana,  ns.  5/6;  Lamborn  Sugar- 
Market  Report,  ns.  28/30;  Noticiário '  das  Nações 
Unidas,  n.  7;  Paraguay  Industrial  y  Comercial, 
n.  Í07;  Producir!,  ns.  7/8;  Revista  de  la  Unión  In- 
dustrial Uru';uaya,  n.  98;  Revista  Industrial,  ns.  7/8; 
Revue  ternational  des  Industries  Agricoles,  n.  2;  Re- 
vista Sulzer,  ns.  1/4;  Statistical  Bulletin  of  The  In- 
ternational Sugar  Council,  n.  10;  Sintesis  Estadísti- 
ca Mensual  de  la  Republica  Argentina,  n.  5;  The 
Sugar  Journal,  n.  2;  Transporte  Moderno,  n.  1; 
Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns.  28/30; 
Zeitschrift  fiir  die  Zuckerindustrie,  n.  7. 


FINANCIAMENTO  DE  ADUBOS 

De  acordo  com  o  voto  do  sr.  João  Soares  Pal- 
meira, a  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  16  de 
julho  último,  aprovou  a  proposta  da  Divisão  de  As- 
sistência à  Produção  referente  ao  financiamento  de 
adubos  no  corrente  ano,  a  qual  se  resume  nos  se- 
guintes itens: 

1)  Até  1952  o  crédito  destinado  ao  financia- 
mento de  adubos  vinha  sendo  aproveitado 
pelos  plantadores  de  cana  de  Pernambuco, 
sendo  as  operações  concluídas  pela  Dele- 
gacia Regional; 

2)  Ho  corrente  ano,  os  Estados  do  Rio  e  São 
Paulo  passaram  a  utilizar  êsse  financiamen- 
to, sendo  feitos  os  empréstimos  por  inter- 
médio das  respectivas  rrgunaaçòes  de  cré- 
dito; 

3)  Em  Pernambuco,  passaram  os  iinanciamen- 
tos  a  ser  feitos  com  a  participação  do  Ban- 


co Cooperativo  dos  Pla^^tndores  <h  Cana 
do  Estado  de  Pernambuco,  teci- ni-cí  tudo; 

4)  Assim,  é  necessário  generalizar  a  i  -ieuta- 
ção  adotada  em  relação  aos  demv'  Esta- 
dos, onde  existem  Cooperativas  em  funcio- 
namento, para  que  as  operações  se  realizem 
com  a  cooperação  e  responsabilidade  das 
mesmas; 

5)  Deverão  continuar  a  ser  observadas  as  nor- 
mas já  estabelecidas  nas  minutas  recente- 
mente elaboradas  pela  D.}.,  com  a  colabo- 
ração da  D.A.P.,  para  os  contratos  assi- 
nados entre  o  Instituto  e  o  Banco  Coope- 
rativo dos  Plantadores  de  Cana  do  Estado 
de  Pernaínhuco,  Ltda.; 

6)  Tendo  já  havido  pronunciamento  da  Co- 
missão Executiva,  a  respeito,  propõe  o  Sr. 
Diretor  da  D.A.P.  que  o  assunto  seja  sub- 
metido à  consideração  da  Comissão  Exe- 
cutiva, depois  de  ser  encaminhado  à  D.},, 
para  cs  devidos  fins. 
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Livros  à  venda  no  I.  A.  A. 


Cr$ 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30.00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTORIA  DO  AÇÚCAR  (2»  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  -  Teodoro  Cabral   12,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUÉ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Dicgues  Júnior    40,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

.-UBSIDK^  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  r_^NA  —  Gileno  Dé  Carli     iO.OO 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


CRIADO  PEtO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  193J 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  3   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
edifício  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,- 6»  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO- 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

R  I  O   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃÒ  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367-  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar -s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  ~  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Greai 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico:  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO  . 


lad.  Gr.1  TAVEIRA  L«d..  -  Ru.  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


